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resumo 
 
 
Este trabalho tem como objetivo a construção de um modelo conceitual que dê 
suporte à prática do ecoturismo e do turismo sustentável em Parques Nacionais 
amparado por ferramentas metodológicas que permitam a interação e 
colaboração do conhecimento entre os envolvidos com a prática dessa atividade 
turística. O principal motivador deste estudo refere-se a dificuldade relacionada 
tanto ao entendimento das questões conceituais sobre turismo sustentável e 
ecoturismo, quanto às estratégias para promover a aplicação desse conceito. O 
trabalho tem como foco a categorização dos ecoturistas que frequentam 
Parques Nacionais, destacando-se a importância de promover ampla discussão 
e reflexão com relação ao desenvolvimento deste tema. A base teórica para 
sustentação desta pesquisa divide-se em duas partes: a primeira, referente à 
pesquisa bibliográfica sobre unidades de conservação, em particular os Parques 
Nacionais, sobre práticas de turismo em áreas protegidas e a criação e gestão 
do conhecimento; a segunda, referente à pesquisa de campo para levantamento 
dos processos e fluxos de informações relacionados ao turismo sustentável no 
Parques Nacionais. Como resultado desta pesquisa, apresentar-se-á um 
modelo conceitual com a finalidade de categorizar os ecoturistas que visitam 
esses parques e demonstrar de que forma essa categorização pode contribuir 
para a prática do turismo sustentável. 
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This work aims to build a conceptual framework that supports the practice of 
ecotourism and sustainable tourism in national parks supported by 
methodological tools that allow the interaction and collaboration of knowledge 
among those involved in the practice of this tourist activity. The main driver of 
this study refers to difficulty related to both the understanding of the conceptual 
issues on sustainable tourism and ecotourism, for the strategies to promote the 
application of this concept. The work focuses on the categorization of eco tourists 
who attend National Parks, highlighting the importance of promoting widespread 
discussion and reflection regarding the development of this theme. The 
theoretical basis to support this research is divides into two parts: the first, related 
to literature reviewing on protected areas, in particular the National Parks on 
tourism practices in protected areas and the creation and management of 
knowledge; the second, related to field research, to survey the processes and 
information flows related to sustainable tourism in national parks. As result of this 
research, will present a conceptual model in order to categorize the eco tourists 
who visit the National Parks and demonstrate how this categorization can 
contribute to the practice of sustainable tourism. 
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1  INTRODUÇÃO 
Neste capítulo faz-se a contextualização do tema, delineia-se o cenário de 
estudo e apresenta-se o problema de pesquisa. Em seguida destacam-se as 
hipóteses, o objetivo geral e os objetivos específicos. Por fim, descreve-se a 
delimitação, a justificativa e o ineditismo da pesquisa, bem como a estrutura 
utilizada neste trabalho. 
 1.1  CONTEXTUALIZAÇÃO 
O estudo envolve três focos de pesquisa: o primeiro refere-se às áreas visitáveis 
da Amazônia (incluindo os Parques Nacionais já existentes e outras Unidades 
de Conservação – UC (já autorizadas ou em fase de aprovação); o segundo, ao 
turismo sustentável nessas áreas ambientais; e o terceiro, à criação de um 
modelo conceitual de categorização dos ecoturistas. 
Se pudermos imaginar a área visitável da Amazônia, como um grande Parque 
Nacional, ainda não delimitado e com inúmeras variáveis que dificultam essa 
limitação, entenderemos porque apenas algumas pequenas partes receberam 
autorização para edificação de estruturas físicas como hotéis e pousadas as 
quais recebem um número limitado e específico de turistas. 
Os Parques Nacionais, hoje espalhados pelo mundo, originaram-se 
principalmente da preocupação do homem com a conservação dos ambientes 
naturais. Já no Início da Idade Média essa preocupação se fazia presente, 
mesmo que para fins econômicos, época em que “todo domínio comporta uma 
parte de floresta, que não custa nada e serve de poupança” (VEYNE, 2002, p. 
156). 
Riera-Melis (1998, p. 390) coloca que “desde o início do Séc. XII a necessidade 
de dispor de zonas de caça próximas e de reservas de madeira de qualidade 
para construção e lenha induz os senhores a regulamentar a exploração das 
florestas”. Nessa época a exploração dos recursos naturais era baseada na força 
humana, sendo o impacto ambiental relativamente pequeno. 
Com a Revolução Industrial “a implantação de técnicas de produção e um modo 
de consumo predatórios vêm provocando um grande impacto das atividades 
humanas sobre o meio ambiente [...]” (BURSZTYN, 1994, p. 13). 
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Após a Segunda Guerra Mundial, surge o modelo de crescimento baseado na 
concepção dos recursos naturais como bens livres, disponíveis em quantidades 
consideradas ilimitadas e de apropriação gratuita, e mostra-se como fator de 
rápida quebra de equilíbrio ecológico. Essa sociedade industrial traz no seu bojo 
elementos como máquinas e ferramentas mais especializadas, trabalhadores 
especializados, produção em série, energia, entre outros; enfim, tudo voltado 
para a produção de bens materiais. 
Os países cresceram economicamente, industrializaram-se e as 
empresas também aperfeiçoaram as técnicas de produção e 
gerenciamento utilizados em seus processos operacionais. 
Entretanto, esta produção crescente e sem limites passou a 
consumir uma quantidade cada vez maior dos recursos finitos da 
natureza, seja como matérias-primas ou como esgotos para seus 
rejeitos e sobras degradantes do solo, da água e da atmosfera 
(SCHENINI, 2005, p. 17). 
 
Perante essa exploração predatória do ambiente, acontece o despertar da 
consciência ecológica de uma pequena parcela da sociedade. Ao mesmo tempo 
em que o avanço industrial traz um aumento na exploração dos recursos 
naturais, ocorre também a necessidade de conservar e proteger a natureza e a 
preocupação com esse fato. 
Nas décadas de 1960 e 1970 acontecem as primeiras iniciativas 
governamentais, ou seja, o encontro de várias nações com o propósito de discutir 
o assunto conservação ambiental. Em 1966 nasce o Clube de Roma, o qual 
publicou o relatório “Limites do Crescimento”, no qual são estudadas as ações 
para obter no mundo um equilíbrio global, tendo em vista determinadas 
prioridades globais. Em 1972, acontece em Estocolmo a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, a qual declarou a necessidade de 
elaboração de uma política ambiental voltada para um desenvolvimento, 
concomitante com a preocupação ambiental física, social e humana (CMMAD, 
1991, p. 9). 
Em paralelo à evolução da consciência pela conservação do meio ambiente, 
acontece também o despertar da sociedade para uma nova atividade 
econômica, o turismo, objeto principal deste estudo de aplicação de gestão do 
conhecimento. 
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Historicamente o turismo surge com as primeiras viagens realizadas pela rainha 
Hatshepsut do antigo Egito, para fins religiosos, comerciais e terapêuticos, por 
volta de 1490 a.C. (McIntosh, 1965). Entretanto, com o tempo, as viagens 
passam a ser organizadas para um número maior de passageiros. 
Após a Segunda Guerra Mundial e a evolução do capitalismo, o turismo dá o seu 
grande salto, representando o poder de compra das pessoas e do bem-estar 
resultante da restauração da paz no mundo, tendo como impacto direto a origem 
do turismo de massa (FOURASTIÉ, 1979). 
[…] precisamente ao contexto surgido após o fim da Segunda 
Guerra Mundial, com a incorporação, pela sociedade civil, dos 
progressos tecnológicos nas comunicações e nos transportes. A 
partir daí, deram-se as condições para emergência de amplos 
segmentos sociais, e passaram a ter, também, acesso aos bens 
de consumo (entre eles as viagens) que começavam a ser 
proporcionados por conta do desenvolvimento econômico de 
larga escala que então se verificava (PIRES, 2002, p. 33). 
 
Como esse turismo não era planejado, a atividade causou diversos impactos nos 
ambientes receptores. Como afirma Pellegrini Filho (1993), a imagem do turismo 
como fator de poluição e destruição deve ser debitada ao turismo de massa. 
O turismo é considerado uma indústria e, assim como os demais 
setores da economia moderna, depende da apropriação e 
exploração da natureza e das sociedades locais. Os exemplos de 
degradação ambiental e sociocultural decorrentes do turismo são 
abundantes, assim como o são para agropecuária ou outros 
setores da indústria: a utilização não-sustentável até o 
esgotamento de suas fontes de matérias-primas e transferência 
para outros locais de exploração (MENDONÇA, 2001, p. 19). 
 
Com a evolução da consciência ecológica por parte da sociedade e a criação de 
Parques Nacionais em diversos países, surgem as atividades turísticas focadas 
na visitação desse tipo de unidade de conservação. 
A criação de Parques Nacionais e demais áreas naturais 
protegidas tem sido um dos principais elementos de estratégia 
para conservação da natureza, em particular nos países do 
terceiro mundo. Desde seu início, os Parques Nacionais foram 
estabelecidos para fornecer às populações urbanas meios de 
lazer e contemplação do mundo natural. (DIEGUES, 1997, p. 85). 
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Segundo Ruschmann (2001, p. 9): 
“...o turismo contemporâneo é um grande consumidor da natureza 
e sua evolução, nas últimas décadas, ocorreu como consequência 
da “busca do verde” e da “fuga” dos tumultos dos grandes 
conglomerados urbanos pelas pessoas que tentam recuperar o 
equilíbrio psicofísico em contato com os ambientes naturais 
durante seu tempo de lazer.” 
 
Concomitantemente da conscientização pela conservação da natureza emergem 
formas de turismo sustentáveis, os quais pretendem minimizar os efeitos 
gerados ao meio ambiente. 
As principais definições para o turismo sustentável são influenciadas pelo 
Relatório de Brundtland da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, o qual conceitua Desenvolvimento Sustentável como aquele 
que “responde às necessidades do presente sem comprometer as possibilidades 
das gerações futuras de satisfazer suas próprias necessidades” (CMMAD, 1991, 
p. 9). 
De acordo com Seabra (2001, p. 29) o turismo sustentável “é uma forma de lazer 
harmoniosa, fundamentada na autodeterminação, na valorização das 
populações nativas e no respeito ao meio ambiente”. Já Swarbrooke (2000, p. 
19) define como “turismo que é economicamente viável, mas que não destrói os 
recursos dos quais o turismo do futuro dependerá, principalmente o meio 
ambiente físico e o tecido social da comunidade local”. 
Para este trabalho considera-se que o turismo sustentável é aquele que atende, 
de forma simultânea, às demandas dos turistas e das regiões visitadas, e 
preserva as oportunidades para o futuro. Também propicia o gerenciamento dos 
recursos, de maneira que as necessidades sociais, econômicas e ambientais 
sejam atendidas, sem desprezar a conservação da diversidade biológica e dos 
ecossistemas. 
Dessa forma, a criação e o manejo dos Parques Nacionais avançaram como 
técnica e ciência e contam hoje com objetivos tão variados quanto a preservação 
da diversidade biológica, a manutenção de serviços ecológicos essenciais, a 
proteção de monumentos naturais e belezas cênicas associadas à promoção de 
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pesquisa científica, educação, recreação, turismo ecológico e desenvolvimento 
regional (MILANO, 1999). 
Nas últimas décadas, as atividades de gestão das unidades de conservação 
assumiram o papel de vanguarda conservacionista, elevando o nível de 
profissionalização do pessoal envolvido nas atividades afins, juntamente com o 
advento de disciplinas, cursos acadêmicos e de especialização dirigidos às 
unidades ou nelas ambientadas, publicações específicas e websites dedicados 
ao assunto, eventos científicos e uma série de outras atividades que, de maneira 
articulada ou não, contribuem para a melhoria permanente das áreas protegidas 
(FARIA; PIRES, 2007, p. 12). 
Por outro lado, Solha (2010, p. 42) afirma existirem “sérias dificuldades 
relacionadas tanto ao entendimento das questões conceituais sobre turismo 
sustentável quanto às estratégias para promover a aplicação desse conceito”. 
Destaca, ainda, a importância de promover uma ampla discussão e reflexão 
sobre a promoção do desenvolvimento sustentável do turismo. 
A discussão sobre o turismo responsável ligado a um 
desenvolvimento socioambiental sustentável vem emergindo 
tanto junto às comunidades receptoras como no meio acadêmico, 
gerando a necessidade de pensar esta temática sob o olhar 
interdisciplinar, em virtude de sua complexidade (ANJOS; ANJOS; 
RADOS, 2010, p. 128). 
 
Todavia, pelo fato de os Parques Nacionais encontrarem-se dispersos 
geograficamente, é essencial a proposição de formas para canalizar as 
informações relevantes e propiciar a interação e colaboração entre os 
interessados, incluindo o compartilhamento de suas experiências e melhores 
práticas a respeito do turismo sustentável nessas regiões. 
Nesse sentido, a internet e o avanço das tecnologias de informação e 
comunicação, incluindo mais recentemente os conceitos de colaboração e 
interação proporcionados pela Web 2.0, viabilizam discussões a respeito de 
assuntos específicos e o respectivo compartilhamento de conhecimentos. 
Primo (2007, p. 4) comenta que, a partir dos recursos da Web 2.0, é possível 
potencializar a livre criação e a organização de informações compartilhadas por 
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intermédio de associações mentais. Nesse caso, importa menos a formação 
especializada de membros individuais. A credibilidade e a relevância dos 
materiais publicados são reconhecidas a partir da constante dinâmica de 
construção e atualização coletiva. 
Com esse contexto apresentado, verifica-se a seguir o problema e as questões 
da pesquisa, os quais norteiam este trabalho de proposição de um modelo 
conceitual para gestão do turismo sustentável em Parques Nacionais e Unidades 
de Conservação na área Amazônica, a partir da categorização dos ecoturistas. 
 1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 
Nos últimos anos observa-se um crescimento acentuado das atividades 
turísticas realizadas nas unidades de conservação, principalmente naquelas 
classificadas como Parques Nacionais (ICMBio, 2010) incluindo aqueles 
situados na área Amazônica. 
Com a conscientização da sociedade pela preservação e conservação de 
ambientes naturais, surgem tipos de turismo denominados alternativos, 
contrários ao turismo de massa, com características baseadas na 
sustentabilidade econômica, social e ambiental como, por exemplo, o ecoturismo 
e o turismo de natureza. 
Entretanto, em razão de os Parques Nacionais estarem geograficamente 
distribuídos pelo amplo território brasileiro, os seus gestores, pesquisadores, 
sociedades locais e demais interessados em turismo nessas áreas, encontram 
certa dificuldade para trocar informações e experiências. 
Ao permitir acesso às informações pertinentes sobre rotinas e melhores práticas 
de outros Parques semelhantes, os gestores e demais interessados poderão 
compartilhar conhecimentos e, a partir disso, planejar estrategicamente as ações 
e metas para práticas sustentáveis de turismo nessas áreas. 
A escolha pelo Complexo Turístico de Pedra Caída, Cidade de Carolina, Estado 
do Maranhão, se deu pela peculiaridade. Trata-se de uma Reserva Nacional 
Privada dentro do Parque Nacional da Chapada das Mesas, que não possui 
plano de manejo elaborado, ou seja, não existe uma regulamentação de suas 
atividades turísticas do ponto de vista de paisagem, estrutura e serviços. 
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A disponibilização de um modelo conceitual para a gestão do turismo sustentável 
em Parques Nacionais e UCs, por meio da categorização do ecoturista, pode 
trazer melhorias na gestão do turismo nessas unidades.  
Dessa forma, pergunta-se: como o modelo conceitual proposto para a 
categorização dos ecoturistas que escolhem a área Amazônica para a visitação 
pode ajudar para a gestão do turismo sustentável? 
Pode-se afirmar que o modelo conceitual proposto, se bem utilizado, propiciará 
meios para troca de informações e experiências, disseminando a prática do 
turismo sustentável entre as pessoas envolvidas nos diversos ambientes 
protegidos. 
Por fim, além do problema de pesquisa exposto acima, outras questões são 
levantadas com a finalidade de embasar a concepção do modelo conceitual de 
categorização dos ecoturistas para a gestão do turismo sustentável em Parques 
Nacionais e Unidades de Conservação. 
 1.3  QUESTÕES DE PESQUISAS 
No presente estudo elaboraram-se os seguintes sub questionamentos para 
apoiar, de forma integrada, a questão principal da pesquisa: 
a) Como se encontram estruturadas as unidades de conservação do Brasil, em 
particular os Parques Nacionais e as UCs? 
b) Quais são as características do turismo praticado em Parques Nacionais e 
nas UCs? 
c) Quem são os turistas que visitam esses lugares e porque eles os escolhem 
em detrimento de outros? 
d) Quais características do hotel, selecionado para essa pesquisa, proporcionam 
a escolha e a especificidade dos turistas que os utilizam? 
Com base nas questões de pesquisa elencadas, buscar-se-á apontar hipóteses 
que venham sustentar a necessidade de utilização de um modelo conceitual que 
contemple as diferenças entre os ecoturistas e que facilite a prática do turismo 
sustentável nas áreas de preservação ambiental.  
9 
 
 1.4  HIPÓTESES 
O problema, sendo uma dificuldade sentida, compreendida e definida, necessita 
de uma resposta provável, suposta e provisória, que é a hipótese. Para Alves-
Mazzotti e Gewandsznajder (1999, p. 70) as hipóteses “devem também ser 
compatíveis com pelo menos uma parte do conhecimento científico”. 
Fachin (1993, p. 61) coloca que, na pesquisa, a hipótese “passa por dois 
processos importantes: a sua correta formulação e o seu teste”; portanto, “com 
o intuito de encontrar soluções para o estudo em questão, as hipóteses poderão 
ser comprovadas ou refutadas”. De qualquer forma, quando uma ou mais 
hipóteses movem uma pesquisa, sua explicitação no trabalho é fundamental, 
pois os resultados podem confirmá-las ou contradizê-las, forçando a sua 
reformulação (MATTAR, 2008, p. 162). 
Nesse sentido, esta pesquisa orienta-se pelas seguintes hipóteses: 
• Se o modelo conceitual proposto oferecer uma estrutura adequada, então 
este poderá apoiar o processo de gestão do turismo sustentável em 
Parques Nacionais, bem como subsidiar o planejamento turístico e 
ambiental dessas unidades. 
• Se o modelo conceitual detectar variações relevantes sobre os ecoturistas 
nos locais pesquisados, então, este poderá trazer benefícios no que tange 
à adequação dos serviços oferecidos aos ecoturistas, categorizando-os 
pelos padrões definidos por eles mesmos. 
As questões de pesquisa, bem como as hipóteses, demonstram o interesse em 
criar um modelo conceitual de categorização dos ecoturistas para propiciar a 
gestão do turismo sustentável em Parques Nacionais e, consequentemente, o 
planejamento para essas unidades. 
  
1.5  OBJETIVOS DA PESQUISA 
Os objetivos que orientam este trabalho são os seguintes. 
 1.5.1 Objetivo geral 
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O objetivo geral deste trabalho é propor um modelo conceitual que dê suporte à 
categorização dos ecoturistas para a melhor gestão do turismo sustentável em 
Parques Nacionais. 
 1.5.2 Objetivos específicos 
Os objetivos específicos deste trabalho são: 
• identificar e caracterizar as principais diferenças nas estruturas, opções 
de lazer e serviços oferecidos no local pesquisado (além do óbvio, como 
tarifas, transporte e variedade ambiental), relacionados à gestão do 
turismo sustentável em Parques Nacionais; 
• categorizar os ecoturistas segundo suas próprias expectativas e criar 
ferramentas para a identificação dessas categorias que darão suporte à 
proposição do modelo; 
  
1.6  DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 
Considerando a existência de diversas categorias de unidades de conservação, 
e o fato de que nem todas têm permissão para prática do turismo, o presente 
trabalho se limita a estudar o universo do turismo sustentável relacionado a 
instância de hospedagem no Parque Nacional da Chapada das Mesas. 
A pesquisa qualitativa, utilizada para dar subsídios à construção do modelo 
conceitual visando à categorização dos ecoturistas que procuram aquela região 
específica, limita-se ao Complexo Turístico de Pedra Caída, Cidade de Carolina, 
Estado do Maranhão, já citado, porque trata-se de uma Reserva Nacional 
Privada dentro do Parque Nacional da Chapada das Mesas, que não possui 
plano de manejo elaborado, ou seja, não existe uma regulamentação de suas 
atividades turísticas. 
O modelo conceitual proposto limita-se a apresentar um conjunto de elementos 
de gestão do turismo sustentável no local escolhido. 
No entanto, os efeitos desta pesquisa podem ser observados em sua plenitude 
com a aplicação do modelo na totalidade dos Parques Nacionais do Brasil. O 
foco da pesquisa está dirigido exclusivamente para a gestão do turismo 
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sustentável em Parques Nacionais, levando em consideração aspectos de 
colaboração, compartilhamento e criação do conhecimento pelos gestores e 
demais envolvidos com o turismo nessas áreas protegidas, e propiciando a 
transformação do conhecimento tácito em conhecimento explícito. 
 
1.7  JUSTIFICATIVA 
A busca pela conservação ambiental é um tema considerado cada vez mais 
relevante nos dias atuais. Algumas crenças conservacionistas têm apoiado que 
existe relação entre as ações humanas e a preservação do meio ambiente. 
Alguns estudiosos da área confirmam que problemas tais como erosão do solo, 
degradação das pastagens, desertificação, perda das florestas e a destruição da 
vida selvagem exigem intervenção para que se previna uma deterioração ainda 
maior (MICHEL; PRETTY, 2009, p. 185). 
Nesse sentido, cada vez mais, em função da conscientização pela conservação 
do meio ambiente, ocorre a criação de novas unidades de conservação, entre as 
quais destacam-se os Parques Nacionais. Essas unidades contribuem 
significativamente na conscientização da sociedade para a conservação da 
biodiversidade. 
Entretanto, apesar de sua importância, muitas vezes não existem informações 
necessárias e conhecimentos suficientes para um gerenciamento adequado 
dessas áreas, como por exemplo: Qual conhecimento deve ser levado em conta 
no estabelecimento de Parques Nacionais? Quais prioridades e preferências 
devem ser consideradas para uma conservação bem-sucedida da 
biodiversidade? 
Além disso, nem sempre os gestores possuem conhecimentos suficientes dos 
ecossistemas para prever sua evolução. Mesmo se o conhecimento existe, não 
é transmitido corretamente a quem decide, e a informação não circula muito bem. 
Essa ausência de informações é uma desvantagem para guiar as estratégias de 
conservação e avaliar efeitos das medidas que foram adotadas (LÉVÊQUE, 
1999, p. 168). 
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Um ponto importante na discussão deste tema é que legalmente os Parques 
Nacionais permitem a visitação pública, sendo uma das principais causas de 
insucesso na implantação e gestão deles a ausência de normas e práticas para 
visitação e conservação, as quais devem fazer parte de um adequado plano de 
manejo. Permitir o compartilhamento das melhores práticas de gestão é 
fundamental para o avanço do turismo sustentável nessas regiões. 
Swarbrooke (2000) considera que a prática do turismo sustentável é a melhor 
forma de minimizar os impactos causados pela presença humana nessas áreas; 
porém, é muito importante não confundir o conceito de turismo sustentável com 
outros tipos de turismo alternativo, como por exemplo, o ecoturismo. 
Para a Sociedade Internacional do Ecoturismo – The International Ecotourism 
Society (TIES, 2007), o ecoturismo deve ser entendido como uma viagem 
responsável para áreas naturais que conservam o ambiente e melhorem o bem-
estar da população local; além disso, deve seguir princípios como: desenvolver 
a consciência e o respeito ambiental e cultural; fornecer experiências positivas 
para visitantes e anfitriões; fornecer benefícios financeiros e poder legal de 
decisão para o povo local; minimizar impactos; fornecer benefícios financeiros 
diretos para a conservação; apoiar os direitos humanos internacionais e acordos 
trabalhistas; elevar a sensibilidade pelo contexto político, ambiental e social dos 
países anfitriões. 
De acordo com Kinker (2002, p. 31), o ecoturismo pode tanto beneficiar quanto 
prejudicar o ambiente visitado, sendo necessário que ele seja planejado de forma 
a oferecer o maior benefício ao turismo e o menor impacto ambiental. Deve-se 
buscar controlar a interação homem/natureza, de modo que o meio ambiente 
não sofra impactos negativos e o turista tenha não só uma experiência 
agradável, mas seja levado, por meio da interpretação da natureza e do lazer 
dirigido, a incorporar mudanças de atitudes e comportamentos. 
Sob essa ótica, o ecoturismo possui como força principal a apreciação da 
natureza, o lazer e a educação. Todavia, esses elementos devem ser dirigidos 
de tal forma que, sem os prejudicar, determinem o mínimo impacto ambiental e 
tornem-se, de fato, uma forma alternativa de turismo sustentável. Assim, o 
planejamento de manejo deve ofertar mecanismos que satisfaçam tanto as 
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expectativas do ecoturista quanto a proteção e conservação ambientais. Isso 
implica, no caso dos Parques Nacionais, uma estrutura organizacional e 
procedimental que contemple todos os aspectos que possam satisfazer essas 
expectativas. 
O turismo sustentável deve englobar uma gestão eficiente do meio ambiente no 
qual se pretende implantar equipamentos turísticos. Ele não defende que os 
recursos sejam intocáveis, como desejam muitos ambientalistas, mas sim que 
ocorra um desenvolvimento controlado em harmonia com os aspectos naturais 
e socioculturais de um recurso turístico (RUSCHMANN, 2000, p. 82). 
Nesse sentido, é importante que gestores e demais interessados em Parques 
Nacionais tenham acesso às informações sobre o contexto dessas áreas, como 
por exemplo aspectos ambientais, práticas de atividades turísticas sustentáveis 
e, principalmente, sobre erros e acertos na gestão de outras unidades de 
conservação, para, em seguida, de forma colaborativa, possam construir novos 
conhecimentos e compartilhá-los com outros interessados. 
[…] nenhum método científico será capaz de responder a todas 
as questões sobre como deveríamos manejar os recursos 
naturais visando à gestão de áreas naturais protegidas, sem falar 
em encontrar as respostas adequadas. Os resultados são sempre 
abertos a várias interpretações. Todos os atores, especialmente 
aqueles com envolvimentos e interesses sociais e econômicos 
diretos, têm uma perspectiva diferente sobre o problema 
(MICHEL; PRETTY, 2009, p. 185). 
 
Trazer informação para perto das pessoas e dar oportunidade para que elas 
participem ativamente no processo de construção do conhecimento é 
fundamental para ampliar a consciência em prol desta causa tão importante: a 
conservação e preservação do nosso maior patrimônio, o lugar onde vivemos e 
em que nossos descendentes viverão. 
  
1.8  RELEVÂNCIA E INEDITISMO 
A relevância sobre o tema Turismo Sustentável em Parques Nacionais é 
evidenciada pelas inúmeras ações governamentais e publicações científicas 
realizadas por diversos pesquisadores e autores nos últimos anos. 
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Com relação às ações governamentais, Beni (2003, p. 8) afirma que as 
discussões sobre o turismo por parte do poder público tiveram início em 1995, 
quando, por iniciativa da Organização das Nações Unidas (ONU), realizou-se a 
Primeira Conferência sobre o Turismo Sustentável, em Lanzarote, nas Ilhas 
Canárias. 
Destaca-se também a criação do Conselho Brasileiro de Turismo Sustentável 
(CBTS), em 2001, para atuar como órgão gestor, consultivo e acreditador do 
processo de certificação do turismo sustentável no país, além do lançamento, no 
ano de 2002, do Programa de Certificação do Turismo Sustentável, liderado pelo 
Instituto de Hospitalidade (IH) e pelo CBTS. Cita-se ainda a atuação do grupo 
brasileiro representante do Fundo Mundial da Natureza – World Wildlife Fund 
(WWF do Brasil), com apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), com ações na esfera municipal do setor público, realizando seminários 
sobre políticas públicas e o desenvolvimento do turismo sustentável (SOLHA, 
2010, p. 40). 
No mesmo sentido, em 2000 o IBAMA publicou o Programa de Uso Público e 
Ecoturismo em Parques Nacionais: oportunidades de negócios. Conforme esse 
documento, cabe ao ecoturismo estabelecido em Parques Nacionais não apenas 
aumentar as receitas geradas nessas áreas, mas também fomentar a visita 
ordenada, contribuir com a conservação dos recursos naturais florísticos, 
faunísticos e com as paisagens cênicas locais, promovendo a utilização racional 
do patrimônio natural (SILVA; MAIA, 2008). 
Em 2003, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) elaborou o documento 
“Diretrizes para Visitação em Unidades de Conservação”, com base nas regras 
definidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC), com o objetivo de auxiliar o planejamento e a gestão das visitas dessas 
áreas (BRASIL, 2006). 
Em paralelo a essas ações, a comunidade científica vem gerando uma série de 
publicações. Sobre o ecoturismo, conceito comumente relacionado ao turismo 
sustentável, Passold e Kinker (2010) apresentam uma proposta para sua 
implementação em unidades de conservação; consideram importante, para 
alcançar os objetivos principais da sustentabilidade, oferecer condições aos 
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gestores das unidades. Por isso, propõem a consolidação de um sistema de 
informação das unidades de conservação tanto para visitantes quanto para 
fornecer dados de apoio ao manejo das visitações e dos recursos financeiros 
captados por estas. 
Holanda e Arruda (2004) analisam a qualidade dos serviços eco turísticos em 
área de proteção ambiental, utilizando como estudo de caso o Parque Nacional 
de Jericoacoara, situado no estado do Ceará. 
No mesmo sentido, Sobral-Oliveira, Costa e Santos (2009) elaboram um 
planejamento de trilhas para o uso público em Parques Nacionais, utilizando a 
metodologia Limite Aceitável de Câmbio (LAC), a qual elabora um mapa 
cognitivo dos impactos positivos e negativos das trilhas e analisa a percepção 
ambiental dos visitantes. 
Irving et al. (2008) apresentam um processo de construção de tecnologia social 
para a gestão da biodiversidade dos Parques Nacionais, por meio do projeto 
Simulação Participativa para a Gestão de Parques (SIMPARC); consiste em um 
jogo lúdico e pedagógico para apoiar os diferentes atores sociais na gestão dos 
Parques Nacionais. 
Santos Júnior e Pires (2007) desenvolvem seus trabalhos sobre o turismo em 
unidades de conservação com foco no uso público nos Parques. 
Na área do turismo sustentável e do desenvolvimento sustentável do turismo, 
alguns autores desenvolvem trabalhos relevantes, entre eles Dachary (1996), 
Pires et al. (2002) e Santos, Silveira e Baran (2002), com destaque para Corrêa 
(2003), que apresenta a proposta metodológica para a comunicação em rádio: 
suporte para um turismo sustentável; em sua obra utiliza o rádio como meio de 
comunicação para verificar sua eficiência na difusão de conceitos de educação 
ambiental e divulgar informações sobre turismo e meio ambiente. 
Na mesma área de pesquisa, Trujilho, Domingues e Heubel (2003) contribuem 
com estudos sobre a integração da comunidade local no processo de 
planejamento turístico sustentável. 
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Souza (2008) apresenta o estudo de intervenções em direção à sustentabilidade 
do turismo de natureza com a aplicabilidade de ferramentas de gestão do 
ecoturismo nas áreas naturais protegidas da região central de Portugal. 
Massaro (2007) apresenta o modelo de avaliação de competitividade e 
sustentabilidade estratégica dos destinos turísticos, denominado Competence 
Models; esse modelo consiste em quatro dimensões do sistema turístico local: 
dimensão I – desenvolvimento turístico do destino; dimensão II – competitividade 
turística do destino; dimensão III – sustentabilidade turística do destino; 
dimensão IV – condição geral, sustentabilidade estratégica do destino. 
Sampaio, Fernandes e Philippi Jr. (2010) sugerem a utilização da metodologia 
Planeação Estratégica e Comunicativa (PEC) e da metodologia Gestão 
Organizacional Estratégica para o Desenvolvimento Sustentável (SiGOS), as 
quais têm como pressuposto o uso do conhecimento organizacional das pessoas 
no processo de planejamento e gestão. 
No mesmo sentido, Acerenza (1987) apresenta uma proposta de planejamento 
estratégico do turismo em cinco fases: análise da gestão; avaliação da situação 
do turismo; formulação da política do turismo; determinação das estratégias de 
desenvolvimento; e especificação dos programas de ação. 
Hall (2001) sugere que o processo de planejamento estratégico do turismo siga 
algumas fases como, por exemplo: Onde queremos chegar? Como chegar lá? 
Como saber se chegamos? Sua proposta apresenta, de forma simples, a ação 
do processo de planejamento, com destaque para a estratégia e a colaboração 
que podem contribuir para um caráter sustentável ao turismo. 
Xavier e Maia (2009) fazem um comparativo entre o planejamento do turismo e 
o planejamento estratégico de um município, utilizando um estudo de caso 
comparativo para análise da integração e das contradições existentes nas ações 
propostas em tais planejamentos. 
Em sua pesquisa, Santos (2007) apresenta e discute 11 modelos teóricos 
aplicados ao turismo que, de alguma forma, buscam representar e sistematizar 
elementos e relações características do fenômeno turístico, entre os quais 
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destacam-se o modelo de Palhares (2002), Leiper (2002), Hall (2001) e Beni 
(1998). 
Com relação à gestão do conhecimento, alguns autores propõem modelos que 
podem ser aplicados em diversas áreas; destacam-se: Zanjani, Rouzbehani e 
Dabbagh (2008); Cecez-Kecmanovic e Jerram (2004); Rossatto (2002); Angeloni 
(2002); Nonaka e Takeuchi (1997). No entanto, embora esses modelos de 
gestão do conhecimento abordem diversas áreas, nenhum deles se preocupa 
especificamente com a gestão do conhecimento do turismo sustentável em 
Parques Nacionais. 
Destaca-se o trabalho de Muresan (2009) sobre uma plataforma de gestão do 
conhecimento baseada no conhecimento de arquitetura de gestão em áreas 
ambientais, sociais e econômicas, tendo como foco o apoio às estratégias de 
desenvolvimento regional sustentável. 
Enfim, considerando as pesquisas realizadas até o mês de abril de 2013 nas 
bases SCOPUS e WEB OF SCIENCE, incluindo o Journal Sustainable Tourism, 
com a combinação das palavras-chave “Tourism”, “Sustainable Tourism”, 
“Model” e “Knowledge Management” na área “Social Science e Humanities”, e 
considerando também a extensa pesquisa realizada no banco de teses da 
Universidade de Aveiro, banco de teses da CAPES e demais referências 
bibliográficas citadas nesse trabalho, não se identifica nenhuma proposta de 
modelo conceitual que contemple, simultaneamente, o aspecto conceitual para 
gestão do turismo sustentável em Parques Nacionais a partir da categorização 
do usuário final – o turista, e que atenda aos diversos perfis de pessoas 
envolvidas nessas práticas. 
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 1.9  ESTRUTURA DO TRABALHO  
Este trabalho divide-se em seis capítulos, conforme ilustra a Figura 1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Estrutura do trabalho 
            Fonte: Elaborada pela autora 
 
A primeira parte compõe a contextualização do tema desenvolvido, o problema 
e as questões de pesquisa, as hipóteses, o objetivo geral e os objetivos 
específicos, encerrando com a delimitação, a justificativa, a relevância e o 
ineditismo dos assuntos estudados. 
A segunda parte é constituída pela revisão da literatura dos temas norteadores 
desta pesquisa, sendo eles: as unidades de conservação, o ecoturismo e o 
turismo sustentável. 
A terceira parte aborda os procedimentos metodológicos que conduzem o 
desenvolvimento desta pesquisa, desde a sua fundamentação teórico-empírica 
até a elaboração do modelo conceitual proposto. 
Na quarta parte são apresentados os dados e diagnósticos da pesquisa empírica 
referente à situação atual da gestão do ecoturismo e do turismo sustentável em 
Parques Nacionais.  
Na quinta parte é apresentada a proposta do modelo conceitual para a 
categorização dos ecoturistas e como tal modelo poderá auxiliar na gestão do 
turismo sustentável em vários outros Parques Nacionais. 
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Na sexta parte são feitas as conclusões finais, elencadas as limitações da 
pesquisa e sugestões para futuros trabalhos, tendo como objetivo a continuidade 
deste estudo. 
No final deste trabalho, apresentam-se as referências, os apêndices e os anexos. 
No próximo capítulo inicia-se a revisão da literatura, com a fundamentação 
teórica a respeito das unidades de conservação, ecoturismo e turismo 
sustentável. 
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Este capítulo tem por finalidade apresentar as características das unidades de 
conservação, especialmente as denominadas Parques Nacionais, delinear os 
principais conceitos sobre ecoturismo e turismo sustentável. 
2.1  UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
A seguir são apresentadas considerações sobre as unidades de conservação, 
em particular sua origem e evolução histórica, a legislação brasileira vigente e 
as características específicas de cada categoria, em especial os Parques 
Nacionais e seus Planos de Manejo. 
   2.1.1 Origem e evolução histórica 
Nos primeiros tempos, em função de sua sobrevivência, o ser humano era 
nômade, migrando sempre de ambiente quando os recursos de uma área 
tornavam-se escassos ou quando ocorriam mudanças de estações. No entanto, 
a partir de um determinado momento, a população cresceu a tal ponto que houve 
maior necessidade de fontes permanentes de alimentos. A necessidade de 
suprir sua fome, aliada à observação da natureza, fizeram com que surgissem a 
agricultura e tornassem o ser humano sedentário, ou seja, com habitação fixa, o 
qual precisou adaptar-se ao ambiente para sobreviver (TOYNBEE, 1979). 
Referindo-se ao nascimento da agricultura, Amaral (apud PRIM, 2003, p. 23) 
coloca que: 
“...de nômade – caçador e pescador – passou o homem a ser 
sedentário – pastor e lavrador. Naturalmente que esgotados ou 
decrescidos os recursos naturais para sua alimentação – caça, 
pesca, frutas espontâneas, ele começou a lançar mão do 
aprisionamento e domesticação de certas espécies de animais, e 
a cultivar certas espécies e plantas, então selvagens. Brotou 
assim, naturalmente a agricultura.” 
 
Com o sedentarismo por causa da agricultura, o ser humano construiu cidades 
e desenvolveu mecanismos sociais procurando segurança e conforto. Percebeu 
a necessidade de criar novos utensílios e técnicas, que em sua evolução, 
gradualmente, o distanciaram de seus antepassados primitivos. Nesse processo 
o homem começou a mudar drasticamente o ambiente (PIRES, 2004, p. 52). 
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O homem foi alterando seu comportamento, deixou de agir e reagir como parte 
integrante da natureza e passou a acreditar que era superior a ela. Considerou-
se dono e senhor da terra, dominando o ambiente e acreditando que tudo que 
nele existia estava a seu serviço e era inesgotável, ou seja, todos os recursos 
animais, vegetais e minerais eram servos da sua vontade (CARVALHO, 1999). 
Um dos primeiros registros dessa nova concepção encontra-se na cultura 
judaica: “E Deus os abençoou e lhes disse: ‘Sejam fecundos, multipliquem-se, 
encham e submetam a terra; dominem os peixes do mar, as aves do céu e todos 
os seres vivos que rastejam sobre a terra” (BÍBLIA, 1995, p. 28). 
Na época do Império Romano surge a concepção da separação do homem e da 
natureza. Segundo Guarinello (1994, p. 81):  
“...o imperialismo antigo não foi um imperialismo industrial e 
capitalista, mas um processo de expansão de sociedades 
camponesas, de pequenos e grandes proprietários, movidos 
pelas insuficiências de sua economia e pelos conflitos internos 
resultantes de uma distribuição desigual do meio de produção 
essencial: a terra.” 
Essa estrutura fez com que o homem passasse a ter uma visão menos 
respeitosa da natureza, levando-o a uma exploração predatória da terra, mesmo 
porque “Roma jamais desenvolveu uma ideologia naturalista” (DUPONT, 1998, 
p. 207). 
Já na Idade Média “o cristianismo, difundindo a mística da pátria celeste e da 
salvação pessoal, separava o homem da natureza, fazendo-o aproximar seus 
gestos cotidianos de uma assunção que o liberava do meio” (DANSEREAU, 
1999, p. 16). Com relação a alguns aspectos ambientais, houve piora em relação 
à época romana. Com o aumento da população, as florestas foram 
intensivamente exploradas para construções, lenha e abertura de campos de 
cultivo. O uso do arado de ferro, mais pesado, fez com que a erosão em 
determinadas regiões fosse acelerada (RIERA-MELIS,1998, p. 388-389). 
Em meados do século XVIII, com o início da Revolução Industrial, ocorreu uma 
nova mudança de mentalidade. Os indicadores de riqueza que até então eram 
representados pela quantidade de terra possuída, deram lugar ao lucro advindo 
da produção. 
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Essa mudança promoveu a valorização do trabalho humano e a necessidade por 
maiores quantidades de insumos. Além disso, deslocou-se grande quantidade 
da população da zona rural, antes predominante, para zona urbana, 
estabelecendo-se como mão de obra remunerada. 
Ainda como consequência da industrialização, surgiu uma série de profissões, a 
aglomeração da população em cidades urbanas e a poluição do meio ambiente 
em maior escala. Schenini (2005, p. 17) diz que a “sociedade contemporânea 
conseguiu evoluir de uma economia feudal e agrícola para uma sociedade 
urbana com um sistema industrial de produção em larga escala”. 
Com o fortalecimento do espírito capitalista, o eixo econômico, que antes era 
autossustentável na zona rural, passou a se tornar insustentável na zona urbana. 
Diante disso, parte da sociedade percebeu a importância de se preservar o 
ambiente e seus respectivos recursos naturais. Assim, uma das iniciativas 
encontradas foi a criação de Parques. Segundo Davenport e Rao (2002), a 
criação de Parques foi um meio que o homem encontrou para responder ao 
desafio de conviver com a natureza. 
[…] alguns acreditam que o surgimento de um “movimento pró-
Parques Nacionais” foi uma resposta à revolução industrial, que 
colocou a humanidade num curso que alterou as paisagens 
naturais em taxas prodigiosas. A transformação rápida e sem 
precedentes das terras provocou um apelo pela preservação 
daquilo que estava sendo perdido muito rapidamente 
(DAVENPORT; RAO, 2002, p. 52). 
Assim, o movimento pró-Parques teve como resposta inicial a criação, pelo 
Congresso dos Estados Unidos, em 1º de março de 1872, do Yellowstone 
National Park, originando oficialmente a primeira área protegida da idade 
contemporânea. O conceito moderno de unidade conservação surgiu com a 
criação desse Parque, tendo como objetivo principal a preservação de atributos 
cênicos, a significação histórica e o potencial para atividades de lazer e turismo 
(COSTA, 2002, p. 11). 
Conforme Fennell (2002, p. 84): 
o Yellowstone foi criado para satisfazer uma ampla injunção de 
interesses surgidos da mentalidade de fronteira dos Estados 
Unidos. Além disso, o Parque foi implantado para prevenir a 
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exploração do meio ambiente e da vida selvagem, para recreação 
e, finalmente, como um meio para o estudo científico.” 
Já Davenport e Rao (2002, p. 56) dizem que “a criação de Yosemite e 
Yellowstone compensou prejuízos causados ao orgulho norte-americano e pelo 
impasse internacional criado pela questão 'da venda' das Cataratas do Niágara”. 
O fato é que a criação das primeiras áreas de preservação americanas 
estabeleceu modelo internacional para outras. O Yellowstone possui uma área 
com a natureza “intocada”, sem levar em consideração que alguma atividade 
humana teria ocorrido na área em consideração ao longo dos séculos. 
No decorrer dos anos, diversos países passaram a adotar a prática de criação 
de Parques com o objetivo de conservar a natureza. Alguns desses Parques 
pioneiros são mostrados no Quadro 1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 1 – Demonstrativo dos Parques pioneiros 
             Fonte: Adaptado de Costa (2002, p. 16-18) 
 
No entanto, somente depois da Segunda Guerra Mundial é que se passou a 
implantar novas áreas de conservação em grande número. Nesse momento, o 
modelo inicial de natureza intocável já havia sofrido modificações. Havia 
necessidade de um modelo de desenvolvimento que ao mesmo tempo gerasse 
riquezas e bem-estar humanos e conservasse os ambientes naturais. A nova 
visão baseava-se no fato de que o importante era a presença da natureza com 
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a presença humana em pequena escala, voltada à manutenção ambiental sem 
prejudicar o meio. 
Em 1948 foi criada a União Internacional para Conservação da Natureza – 
International Union for Conservation of Nature (IUCN) –, a qual definiu “área 
natural protegida”, atualmente conhecida como “unidade de conservação”, como 
superfície de terra ou mar consagrada à preservação e manutenção da 
diversidade biológica, assim como os recursos naturais e dos recursos culturais 
associados e manejadas por meios jurídicos e outros eficazes (IUCN, 2009). 
Esse conceito veio satisfazer a nova visão e cobrir as áreas de preservação 
dotadas de características variadas, como as diversas formas de objetivos e 
ocupação humana. 
Uma das mais importantes ações da IUCN refere-se à criação da Base Mundial 
de Dados sobre Áreas Protegidas – The World Database on Protected Areas 
(WDPA). O WDPA foi criado em 1981, por um projeto em parceria com outras 
organizações e governos, e desde então busca periodicamente recolher 
informações e torná-las disponíveis para a comunidade global. Segundo o 
relatório anual WDPA 2009, publicado em 31 de janeiro de 2009, existem 
21.457.755 Km² de área protegida, distribuídas por 122.512 unidades de 
proteção situadas em 232 países/territórios (WDPA09, 2009). 
Ainda segundo WDPA09 (2009), a criação global de áreas protegidas apresenta 
um crescimento exponencial, conforme pode ser visto na Figura 2. 
Figura 2 – Estatística mundial de crescimento das áreas protegidas 
           Fonte: Adaptada de WDPA09 (2009) 
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O gráfico da Figura 2 apresenta simultaneamente a evolução do crescimento 
acumulado das áreas protegidas, representadas numa escala de zero a dezoito 
milhões de Km², e do crescimento acumulado do número de áreas protegidas, 
representadas numa escala de zero a setenta mil de unidades. 
Observa-se que entre os anos de 1872 e 1920 o crescimento, tanto com relação 
ao número de unidades de proteção, quanto ao total de áreas protegidas (km²), 
foi praticamente nulo, deixando bem caracterizado como o período de 
surgimento das primeiras unidades de conservação. Já no período entre os anos 
1920 e 1970 percebe-se um considerável crescimento linear. Após o ano de 
1970 até 2007 fica explícito um crescimento exponencial do número de unidades 
e do total de áreas protegidas, confirmando a preocupação dos governos e 
sociedade para a preservação do meio ambiente. 
Destaca-se que o gráfico não considera 52.932 áreas protegidas, as quais não 
dispõem de referência do ano de sua criação. 
 
 2.1.2 Origem e evolução no Brasil 
No Brasil, a primeira iniciativa com conotação preservacionista data do Período 
Colonial. Em 1808, D. João VI, fugido de Portugal, com a intenção de aclimatar 
as especiarias vindas das Índias Orientais, criou, no Rio de Janeiro, o Jardim da 
Aclimatação, depois o Real Horto, hoje Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Esta 
primeira iniciativa foi motivada mais por interesses econômicos do que de 
preservação ambiental (JOBIM, 1981, p. 91). 
Já na época do Império, D. Pedro II volta-se para a floresta com o objetivo de 
captar água para a cidade. Porém, o processo de desmatamento ocorrido pela 
expansão dos plantios de café no século XVIII, em direção à floresta da Tijuca, 
havia derrubado a mata primitiva de praticamente toda a serra da carioca. 
Visando recuperá-los e resguardá-los, o imperador ordenou a imediata 
desapropriação dos cafezais e o reflorestamento da área. Até que em 1861 
ocorre a criação das florestas da Tijuca e das Paineiras, com objetivo de 
resguardar os recursos hídricos da região. (DRUMMOND, 1997; 
BARRETOFILHO, 2004). 
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Mas, segundo Costa (2002, p. 18-19) a história das unidades de conservação 
brasileiras se inicia quando, inspirado na criação do Parque de Yellowstone, o 
político e engenheiro André Rebouças propõe, em 1876, a criação de Parques 
Nacionais nas áreas de Sete Quedas, da Ilha do Bananal e dos rios Tocantins e 
Araguaia. 
Apesar de expressivas as manifestações em favor da criação de Parques no 
Brasil durante o Segundo Reinado, tais objetivos se concretizaram apenas após 
a proclamação da República. Um passo importante nesse sentido foi a criação 
do Parque Estadual de São Paulo, em 1896 (MEDEIROS et al., 2004). 
Outro fato importante foi a publicação do Mapa Florestal do Brasil, em 1911, sob 
responsabilidade do cientista brasileiro Luís Felipe Gonzaga de Campos. Essa 
obra é o primeiro estudo detalhado dos diferentes biomas e seus estados de 
conservação, realizado no Brasil, que tinha a intenção de apoiar as autoridades 
brasileiras para a criação de um conjunto de Parques Nacionais (COSTA, 2004). 
No entanto a fragilidade das instituições recém-criadas pela República brasileira, 
ainda dominadas pelas elites rurais, inviabilizava o sucesso do projeto de criação 
de áreas de proteção ambiental. E somente vinte anos depois, em 1937, foi 
criado o primeiro Parque Nacional, o de Itatiaia, no Rio de Janeiro, com 
finalidades de caráter científico e turístico (MEDEIROS, 2006, p. 45). 
Em 10 de janeiro de 1939, foi criado o Parque Nacional do Iguaçu por meio do 
Decreto Lei nº 1.035, o segundo Parque Nacional brasileiro a ser criado, sendo 
sua área ampliada no ano de 1981 para 185.262,5 ha. Em 30 de novembro do 
mesmo ano foi criado o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, com intuito de 
proteger a excepcional paisagem e a biodiversidade do trecho da Serra do Mar 
na região serrana do Rio de Janeiro, que conta com 20.024 hectares protegidos 
nos municípios de Teresópolis, Petrópolis, Magé e Guapimirim (ICMBIO, 2009). 
Em 1959, foram criados os Parques Nacionais dos Aparados da Serra, entre 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul; Araguaia, em Goiás, e Ubajara, no Ceará. 
Em 1961, criaram-se os Parques das Emas e da Chapada dos Veadeiros, em 
Goiás; O Parque de Caparaó, entre Minas Gerais e Espírito Santo; Sete Cidades, 
no Piauí; São Joaquim, em Santa Catarina; Tijuca, no Rio de Janeiro; Monte 
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Pascoal, na Bahia; Brasília, no Distrito Federal e Sete Quedas, no Paraná 
(IBAMA, 2006). 
Campanili e Prochnow (2006) comentam que a criação de unidades de 
conservação no Brasil, experimentou incrementos significativos no final dos anos 
1950 e 1960 e, posteriormente, no final dos anos 1980. Recentemente registra-
se nova expansão a partir de 2003, com um incremento de 19,8 milhões de 
hectares. 
No mesmo sentido, com o passar dos anos, diversos órgãos governamentais 
surgiram com intuito de cuidar do meio ambiente brasileiro, até que, em 22 de 
fevereiro de 1989, cria-se o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), formado pela fusão de quatro entidades 
brasileiras que atuavam na área ambiental: Secretaria do Meio Ambiente 
(SEMA), Superintendência da Borracha – SUDHEVEA, Superintendência da 
Pesca (SUDEPE) e Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) 
(IBAMA, 2009). 
Em junho de 1992, realizou-se na cidade do Rio de Janeiro a Conferência das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), mais 
conhecida como ECO-92 ou Rio-92, da qual participaram 170 países (PIRES, 
2002, p. 53). Em 16 de outubro de 1992, foi recriado o Ministério do Meio 
Ambiente do Brasil (MMA), órgão de hierarquia superior, com o objetivo de 
estruturar a política do meio ambiente no Brasil, ao qual o IBAMA passou a ficar 
subordinado (IBAMA, 2009). 
Mais recentemente, em 28 de agosto de 2007, ocorreu o desmembramento do 
IBAMA, criando-se o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio). O ICMBio passou a ser o mais novo órgão ambiental do governo 
brasileiro, vinculado ao MMA, sendo responsável pela administração das 
unidades de conservação federais, além de fomentar e executar programas de 
pesquisa, proteção e conservação da biodiversidade em todo o Brasil, e executar 
as ações da Política Nacional de Unidades de Conservação, podendo propor, 
implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar as unidades de conservação 
instituídas pela União (ICMBIO, 2009). 
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2.1.3 Legislação brasileira 
A criação do Parque Nacional de Itatiaia foi embasada pelo primeiro Código 
Florestal Brasileiro, o Decreto nº. 23.793, de 23 de janeiro de 1934, que, entre 
outras providências, estabeleceu os primeiros conceitos para Parques 
Nacionais, Florestas Nacionais e Florestas Protetoras (COSTA, 2002, p. 18). 
Já a Constituição do mesmo ano estabeleceu, em seu art. 10, III, que competia 
concorrentemente à União e aos Estados “proteger as belezas naturais e os 
monumentos de valor histórico ou artístico, podendo impedir a evasão de obras 
de arte”. 
Na Constituição de 1937 consta, em seu art. 134 que: 
“...os monumentos históricos, artísticos e naturais, assim como as 
paisagens ou os locais particularmente dotados pela natureza, 
gozam da proteção e dos cuidados especiais da Nação, dos 
Estados e dos Municípios. Os atentados contra eles cometidos 
serão equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional.” 
 
Em 1940, o Brasil assinou a Convenção sobre Proteção da Flora, da Fauna, e 
das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América, mas a regulamentação 
somente saiu em 1948, por meio do Decreto Legislativo nº. 3, o qual, em seu 
artigo 1º define: 
1) Parques Nacionais: As regiões estabelecidas para a proteção 
e conservação das belezas cênicas naturais e da flora e fauna de 
importância nacional das quais o público pode aproveitar-se 
melhor ao serem postos sob a superintendência oficial.  
2) Reservas Nacionais: As regiões estabelecidas para a 
conservação e utilização, sob a vigilância oficial, das riquezas 
naturais, nas quais se protegerá a flora e a fauna tanto quanto 
compatível com os fins para os quais estas reservas são criadas.  
3) Monumentos Naturais: As regiões os objetos, ou as espécies 
vivas de animais ou plantas de interesse estético ou valor histórico 
ou científico, aos quais é dada proteção absoluta, com o fim de 
conservar um objeto específico ou uma espécie determinada de 
flora ou fauna, declarando uma região, um objeto ou uma espécie 
isolada monumento natural inviolável, exceto para a realização de 
investigações científicas devidamente autorizadas ou inspeções 
oficiais.  
4) Reservas de Regiões Virgens: Uma região administrada pelos 
poderes públicos, onde existem condições primitivas naturais de 
flora, fauna habitação e transportes, com ausência de caminhos 
para o tráfico de veículos e é proibida toda exploração comercial. 
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Na Constituição de 1946, consta, em seu art. 175, que “as obras, monumentos 
e documentos de valor histórico e artístico, bem como os monumentos naturais, 
as paisagens e os locais dotados de particular beleza ficam sob a proteção do 
Poder Público”. 
Em decorrência das imensas dificuldades verificadas para a 
efetiva implementação do Código Florestal de 1934, elaborou-se 
proposta para um novo diploma legal que pudesse normatizar 
adequadamente a proteção jurídica do patrimônio florestal 
brasileiro. […] procurou avançar no entendimento jurídico da 
matéria, sem lhe alterar, contudo, a essência do seu conteúdo 
conceitual e jurídico. […] incorporou percepções bastante 
avançadas para a época, e que ainda perseveram na atualidade 
(AHRENS, 2003). 
 
Desta forma, em 1965 foi instituído o “Novo” Código Florestal por meio da Lei nº. 
4.771, de 15 de setembro, em substituição ao de 1934. Essa Lei sofreu 
mudanças posteriores por intermédio da Lei nº. 7.803, de 18 de julho de 1989. 
Destacam-se o artigo 1º, que estabelece que: 
“...as florestas existentes no território nacional e as demais formas 
de vegetação, reconhecidas de utilidades às terras que revestem, 
são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, 
exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a 
legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem.” 
 
Destacam-se também os artigos 2º e 3º, que especificam os casos e as áreas 
de preservação permanente, além do art. 5º, que diz que o Poder Público criará: 
a) Parques Nacionais, Estaduais e Municipais e Reservas 
Biológicas, com a finalidade de guardar atributos excepcionais da 
natureza, conciliando a proteção integral da flora, da fauna e das 
belezas naturais, com a utilização para objetivos educacionais, 
recreativos e científicos; 
b) Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais, com fins 
econômicos, técnicos ou sociais, inclusive reservando áreas ainda 
não florestadas e destinadas a atingir aquele fim. § único – Fica 
proibida qualquer forma de exploração dos recursos naturais nos 
Parques Nacionais, Estaduais e Municipais. 
 
O art. 225, único do capítulo VI da Constituição Federal de 1988, específico ao 
meio ambiente, dentro do princípio da sustentabilidade, apresenta, no preâmbulo 
e parágrafo 1º, incisos I, II, III e VII, o seguinte: 
31 
 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público:  
I) preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;  
II) preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético 
do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação de material genético;  
III) definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a pressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;  
VII) proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 
 
Esses incisos foram posteriormente regulamentados pela Lei nº. 9.985, de 18 de 
julho de 2000, e pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto 2002, que, entre outras 
providências, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), e estabelece critérios e normas para a criação, implantação e 
gestão das unidades de conservação. Conhecida como Lei do SNUC, tem por 
definição em seu art. 2º, inciso I: 
Unidade de Conservação: espaço territorial e seus recursos 
ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características 
naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial 
de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção. 
Ainda segundo a Lei do SNUC, o capítulo III categoriza e descreve as unidades 
de conservação. Essa categorização as divide em dois grandes grupos, 
conforme apresentados no Quadro 2. 
Quadro 2 – Categorização das unidades de conservação 
             Fonte: Adaptado de Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000) 
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Ressalta-se que desde meados da década de 1990 foram feitas várias tentativas 
de flexibilizar o Código Florestal vigente. Em 2008 foi criado um grupo de 
trabalho para discutir o assunto, contando com representantes dos ministérios 
da Agricultura, do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Agrário; entretanto, em 
janeiro de 2009, esse grupo foi dissolvido por falta de consenso entre os 
participantes. 
Entre 2009 e 2010 foram discutidos no legislativo brasileiro alguns pontos 
importantes para reformulação do Código Florestal, como por exemplo, o 
entorno das BRs (rodovias sob administração do governo federal) 163 (Cuiabá-
Santarém) e 230 (Transamazônica), a redução da reserva legal na Amazônia de 
80% para 25% da propriedade e terras indígenas. 
Atualmente a criação de uma unidade de conservação se dá por decreto 
específico e deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que 
permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para 
a unidade. Outro aspecto importante é o fato de que tem que estar prevista em 
Plano Plurianual e na Lei Orçamentária, pois se trata de iniciativa que envolve 
despesas públicas, exigidas para a realização de pesquisas e estudos prévios, 
para as consultas públicas, para a desapropriação de eventuais áreas 
particulares abrangidas nos limites da unidade de conservação e, finalmente, 
para a instalação de sua administração. 
Segundo dados de janeiro de 2010 do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio), existem 334 propostas de criação de unidades de 
conservação, as quais encontram-se em processo de avaliação para possível 
efetivação por meio de decreto presidencial. 
 2.1.4 Tipos de unidades de conservação 
No Brasil existem dois grandes grupos de unidades de conservação: as 
classificadas como proteção integral, com o objetivo básico de “preservar a 
natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com 
exceção dos casos previstos em lei”, e as classificadas como de uso sustentável 
com o objetivo básico de “compatibilizar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela dos seus recursos naturais” (COSTA, 2002, p. 30-32). 
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Segundo o Relatório de Unidades de Conservação publicado em 31/12/2006, 
pela Diretoria de Ecossistemas do IBAMA (IBAMA, 2006), apenas 7,23% da área 
continental do Brasil e 0,39% da área oceânica brasileira são protegidos por 
algum tipo de unidade de conservação federal, distribuídos conforme os Quadros 
3 e 4. 
Quadro 3 – Unidades de conservação federais na área continental do Brasil 
             Fonte: Ibama (2006) 
 
Quadro 4 – Unidades de conservação federais na área oceânica brasileira 
             Fonte: Ibama (2006) 
 
Dentro da classificação da legislação atual, o Brasil possui 836 áreas protegidas, 
sendo 304 unidades de conservação federais e 532 Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural (RPPNs), sem contabilizar as unidades estaduais e 
municipais. Entretanto, apesar de as RPPNs serem mais de 63% do número total 
de unidades de conservação, suas áreas protegidas representam menos de 
0,06% do território brasileiro, ou seja, 486.423,67 hectares (ICMBIO, 2009). A 
distribuição da quantidade e percentual das unidades de conservação, por 
subgrupos, é apresentada no Quadro 5. 
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Quadro 5 – Número total e percentual de unidades por categoria.  
             Fonte: ICMBio (2009) 
 
Cada um dos tipos de unidades de conservação possui características e 
objetivos próprios, para melhor atender às necessidades das áreas naturais, 
conforme apresentadas nos Quadros 6 e 7. 
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Quadro 6 – Características das unidades de conservação de proteção integral 
             Fonte: Adaptado da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000) 
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Quadro 7 – Características das unidades de conservação de uso sustentável 
             Fonte: Adaptado da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000) 
 
As unidades de conservação encontram-se presentes em todos os estados do 
Brasil, distribuídas conforme mapa apresentado na Figura 3. 
 
 
 
 
37 
 
      Figura 3 – Mapa da localização das unidades de conservação do Brasil 
                  Fonte: ICMBio (2009) 
  
2.1.5 Parques Nacionais 
Em todo o mundo há um crescente reconhecimento da contribuição vital que os 
parques trazem para a saúde ambiental saudável, dos indivíduos e da 
sociedade. O ambiente natural e a vida selvagem também são elementos-chave 
de recursos no turismo global. 
Segundo Brito (2000, p. 69) os Parques Nacionais são: 
Unidades de Conservação que se destinam à preservação 
integral de áreas naturais inalteradas ou pouco alteradas 
pela ação do homem, e oferecem relevante interesse do 
ponto de vista científico, cultural, cênico, educativo e 
recreativo, permitida a visitação pública, condicionada a 
restrições específicas. 
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Machado (2005, p. 62) diz que os Parques Nacionais têm como objetivo básico 
“a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica, 
científica cultural, educativa, recreativa e beleza cênica, possibilitando a 
realização e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza 
e de turismo ecológico”. 
De acordo com Martins (1998, p. 9), “busca-se através destas unidades atender 
aos requisitos de proteção da biodiversidade, e cuidar de forma ética e integrada 
das necessidades humanas das comunidades”. 
Os Parques Nacionais servem de exemplo, de referência e de 
apoio para um novo caminho de desenvolvimento sustentável; 
preservando, valorizando a natureza, aprendendo e ensinando 
alternativas econômicas viáveis, como o ecoturismo e o uso 
sustentável de recursos genéticos, e principalmente, executando 
essas metas de modo participativo e socialmente justo (GUIA 
PHILIPS, 2002, p. 10). 
 
Entre as várias categorias de unidades de conservação, os Parques Nacionais 
são por vocação aqueles que oferecem maior oportunidade de visitação, e nos 
quais se necessita implantar um conjunto de serviços e equipamentos para 
receber os visitantes adequadamente, obedecendo a todos os princípios da 
conservação (IBAMA, 1998, p. 9). 
Nos últimos anos, constata-se que o número de visitantes nessas unidades é 
cada vez maior, principalmente pelas pessoas que buscam a natureza para o 
relaxamento e o lazer que os centros urbanos não são capazes de proporcionar. 
Assegurar que a visitação esteja compatibilizada com a 
conservação da biodiversidade é, em parte, responsabilidade dos 
administradores dos Parques, por intermédio das políticas que 
governam o seu uso público e, em parte, uma função da 
sociedade como um todo (DAVENPORT et al., 2002, p. 305). 
 
Oficialmente, desde agosto de 2007, os Parques Nacionais passaram a ser 
administrados pelo ICMBio, o qual está vinculado ao Ministério do Meio Ambiente 
e integra o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Dessa forma, cabe 
ao ICMBio propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar os Parques 
Nacionais instituídos pela União. 
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Segundo o ICMBio (2009), existem 64 Parques Nacionais (conforme Anexo A), 
os quais estão presentes em todas as regiões do território brasileiro e 
distribuídos por 22 estados e pelo Distrito Federal, conforme apresentado no 
Quadro 8. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 8 – Distribuição dos Parques Nacionais por região e estados do Brasil 
             Fonte: Adaptado de ICMBio (2009) 
 
Devido à magnitude e extensão da Floresta Amazônica, a Região Norte possui 
30 % do total do número de unidades deste tipo, ou seja, 19 Parques Nacionais. 
A Região Nordeste vem em segundo com 16 Parques Nacionais, representando 
25% do total.  
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Com 11 unidades e 17% do total cada, aparecem as regiões Sul e Sudeste. Por 
fim, vem a região Centro-oeste com sete unidades e 11% do total, conforme pode 
ser observada na Figura 4. 
 Figura 4 – Gráfico da distribuição percentual dos Parques Nacionais por região do Brasil 
            Fonte: Adaptada de ICMBio (2009) 
 
Em um esforço de ampliar o total de áreas protegidas no Brasil, nos últimos anos, 
novos Parques Nacionais foram planejados e criados. Observando as Figuras 5 
e 6, percebe-se que nas últimas duas décadas ocorreu um acréscimo 
significativo do número dessas unidades. 
 
Figura 5 – Gráfico da quantidade de Parques Nacionais criados por ano 
           Fonte: Adaptada de ICMBio (2009) 
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Figura 6 – Gráfico da evolução da quantidade de Parques Nacionais no Brasil 
           Fonte: Adaptada de ICMBio (2009) 
 
2.1.6 Plano de manejo 
O instrumento oficial de planejamento das unidades de conservação é 
denominado plano de manejo. Segundo Scardua (2007, p. 89) os planos de 
manejo podem ser entendidos como “instrumentos de planejamento norteadores 
das atividades que irão subsidiar o órgão gestor da unidade no delineamento das 
ações a serem desenvolvidas em cada categoria de unidade de conservação”. 
Kinker (2002, p. 40) coloca que: 
O manejo de área protegida é uma forma especializada de uso da 
terra e pode ser muito complexo. É de extrema importância para 
a sustentabilidade dos recursos e, consequentemente, da 
atividade eco turística, mas é com frequência, o ponto fraco na 
conexão turismo/meio ambiente. 
 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) – Lei 
Federal nº 9.985, de 18/07/2000 – define os planos de manejo como documentos 
técnicos, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, 
nos quais se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o 
uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à sua gestão. 
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O ICMBio, embasado na lei do SNUC, dispõe de Roteiros Metodológicos para 
elaboração de planos de manejo para as diferentes categorias de unidades de 
conservação, tanto para as unidades de proteção integral como as de uso 
sustentável. Os roteiros estabelecem diferentes etapas no processo de 
elaboração dos planos de manejo, passando pelo diagnóstico (levantamentos de 
campo), reuniões participativas e elaboração do planejamento propriamente dito. 
Os planos de manejo têm sido elaborados de diferentes maneiras: contratação 
direta; contratação de produto; elaboração por servidores com contratação de 
produto; e elaboração por servidores do ICMBio (ICMBIO, 2008, p. 26). 
Cada Parque Nacional elabora o seu plano de manejo específico, geralmente 
apresentando uma introdução, ficha técnica, diagnóstico, planejamento, 
mapeamento, e critérios para o zoneamento. O turismo sustentável e a gestão 
do conhecimento não aparecem explicitamente em tópicos no plano de manejo. 
A situação atual dos planos de manejo das unidades de conservação federais 
pode ser observada na Figura 7. 
Figura 7 – Situação dos planos de manejo das unidades de conservação federais 
           Fonte: ICMBio (2008, p. 26) 
 
Observa-se que a maioria das unidades de conservação federais ainda não 
possui um plano de manejo e que 30% das unidades de conservação estão com 
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o plano de manejo em elaboração. Verifica-se ainda que apenas 25,7% das 
unidades de conservação já possuem um plano de manejo elaborado. 
Quando se fala especificamente dos Parques Nacionais Federais, a situação é 
um pouco melhor, pois 50% já possuem plano de manejo elaborado, 20,3% 
estão com plano de manejo em elaboração e 29,7% ainda não têm plano 
elaborado. 
Por serem o principal tipo de unidade de conservação que permitem a visitação, 
os Parques Nacionais necessitam de um plano de manejo elaborado e 
implantado efetivamente para que a prática turística não cause impactos 
negativos. Nesse sentido, Kinker (2002, p. 40) afirma que o plano de manejo 
“identifica quais zonas são adequadas para receber visitantes, quais tipos de 
atividades podem ser desenvolvidos em cada uma delas e sua capacidade 
suporte, definindo critérios e normas, e indicando a infraestrutura e os recursos 
humanos necessários”. 
Segundo Brito (2000, p. 44), o Parque Nacional deve ser manejado 
principalmente para “conservar ecossistemas intactos para as futuras gerações, 
permitindo a recreação e educação ao ar livre e instalações compatíveis com as 
finalidades conservacionistas, tolerando moderadas intervenções humanas”. 
 
 2.2  TURISMO 
A seguir são apresentadas considerações sobre o turismo, em particular sua 
origem e evolução, mercado turístico, bem como conceitos e características de 
turismo de massa, turismo alternativo, turismo sustentável, ecoturismo e turismo 
em áreas protegidas. 
  2.2.1 Origem e evolução do turismo 
A capacidade mental do homem faz com que ele, em um determinado momento 
de sua vida, tenha o desejo de conhecer novos ambientes, independentemente 
de suas necessidades básicas de sobrevivência. O homem sai do seu ambiente 
normal de moradia e vai a outros locais por simples prazer, sem caráter 
permanente. Como ele é racional, compara e relaciona os novos locais a outros 
conhecidos no passado, onde mora ou vive atualmente. O mesmo mecanismo 
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mental também é encontrado nas viagens para apreciação de paisagens 
naturais ou construídas, gerado pela capacidade humana de apreciação 
estética. Esse deslocamento de indivíduos para contato e conhecimento de 
culturas e paisagens está no cerne do turismo (PIRES, 2004, p. 33). 
De acordo com Barreto (2000, p. 19) o conceito do turismo, na linguagem 
cotidiana, é entendido como “um quase sinônimo de viagem”. 
O conceito turismo surge no século XVII na Inglaterra, referido a 
um tipo especial de viagem. A palavra tour é de origem francesa, 
como muitas palavras do inglês moderno que definem conceitos 
ligados à riqueza e à classe privilegiada. […] a palavra tour quer 
dizer volta e tem seu equivalente no inglês turn, e no latim tornare 
(BARRETO, 2003, p. 43). 
 
Na Antiguidade Clássica, os gregos faziam deslocamentos constantes para 
assistir, participar e ao mesmo tempo usufruir de espetáculos culturais, cursos, 
festivais e jogos, os quais eram destinados aos cidadãos que se destacavam 
perante as outras categorias sociais, e principalmente dos escravos. Os jogos 
olímpicos, que tiveram seu início no mundo grego, ainda hoje são uma referência 
mundial que movimenta milhões de dólares com o fluxo de turistas (LAGE; 
MILONE, 1996, p. 16). 
Ainda falando de turismo na antiguidade, Seabra (2001, p. 11-12) coloca que: 
“...entre as atividades associadas ao turismo na Grécia, 
destacam-se os jogos olímpicos realizados a cada quatro anos e 
outras formas de lazer, como festivais públicos, religiosos, teatros 
e diversos eventos promovidos nos ginásios. Por outro lado, as 
estradas construídas no Império Romano proporcionaram 
deslocamentos de milhares de pessoas por toda a Europa, 
inclusive pela Grécia. Os romanos também apreciavam os jogos 
na praia e a chamada segunda residência, símbolo de status e 
poder.” 
 
Conforme Souza (2005, p. 1), 
“...os romanos foram os primeiros povos a criarem locais 
exclusivamente destinados ao repouso, com finalidades 
terapêuticas, religiosas e desportivas [...] Apesar do descontrole 
político-social, em decorrência do seu vastíssimo território, os 
romanos não perderam o gosto pelas viagens e passeios, 
permanecendo como uma marca do seu povo a exploração de 
outras localidades para diversos fins, exclusivamente nas 
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litorâneas em decorrência da fé no provável poder das águas 
marinhas.” 
 
Com a queda do Império Romano e a formação dos estados medievais, os 
deslocamentos se tornaram mais difíceis devido à falta de segurança nos 
trajetos. Por precaução, as pessoas só se locomoviam acompanhadas por forte 
contingente armado, o qual somente os poderosos podiam manter. No entanto, 
assim mesmo havia viagens a determinados centros de atração, principalmente 
os religiosos. Na Europa, era quase obrigatória a peregrinação da elite católica 
à Roma e Jerusalém, assim como a peregrinação dos seguidores do Islamismo 
à Meca. Entre as classes europeias menos abastadas, o destino preferencial era 
a peregrinação a Santiago de Compostela, a qual deu origem, em 1140, ao 
primeiro roteiro turístico de que se tem notícia, elaborado pelo francês Aymeric 
Picaud, que indicou sua rota a partir da França (SEABRA, 2001, p. 12). 
Com o advento da Revolução Industrial e o desenvolvimento das relações 
capitalistas, a riqueza deixa de ser unicamente a terra e passa a ser a produção 
e o trabalho. Esse fato faz com que um número maior de indivíduos de classes 
sociais intermediárias passe a dispor de condições financeiras para realizar 
viagens, como também de um tempo maior para o lazer. Ao mesmo tempo, o 
desenvolvimento tecnológico trouxe melhorias aos meios de transporte que 
diminuíram o custo das viagens e tornaram-nas mais baratas e confortáveis. A 
sociedade industrial e o avanço tecnológico permitiram que os trabalhadores 
tivessem mais tempo para o lazer, transformando o turismo em fenômeno 
mundial de massas (BARRETO, 2003). 
Em 1841, o inglês Thomas Cook passa ser o primeiro a agenciar viagens 
turísticas e fazer a organização de grupos, oferecendo pacotes de férias, além 
de introduzir guia turístico e publicar guias de orientações aos turistas. Com essa 
primeira viagem em larga escala, massifica-se o turismo e inicia-se o turismo 
moderno (CAMARGO, 2001, p. 49). 
Se o turismo anterior tinha um caráter mais aventureiro, de fonte de informação 
sobre sociedades e paisagens, concentrado mais nas elites, o moderno 
organizou-se em moldes empresariais, tendo por elemento principal uma filosofia 
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econômica de oferta de serviços, como fonte de lazer, centrada nas elites e 
classes intermediárias. 
Após a Segunda Guerra Mundial, o turismo evoluiu como consequência dos 
aspectos relacionados à produtividade empresarial, ao poder de compra das 
pessoas e ao bem-estar resultante da restauração da paz no mundo 
(FOURASTIÉ, 1979). 
Wearing e Neil (2001, p. xvii) comentam que: 
“...o aumento do tempo e lazer, o crescimento da receita real, a 
mobilidade, o desenvolvimento tecnológico das comunicações e 
do transporte internacional e as mudanças demográficas do 
mundo ocidental levaram à vigorosa demanda global pelo turismo. 
Esse crescimento tem implicações significativas para os países 
em desenvolvimento.”  
 
A partir desse período, houve o surgimento dos processos tecnológicos nas 
comunicações e nos transportes, a sociedade civil passou a ter acesso a 
diversos bens de consumo, inclusive a viagens, os quais puderam ser 
proporcionados em função do desenvolvimento econômico de larga escala, o 
qual se constatava. 
De acordo com Ruschmann (2001, p. 15) as décadas de 1950 e 1960 
caracterizaram-se pela massificação da atividade, quando voos charters e 
pacotes turísticos conduziram milhares de pessoas às partes mais remotas do 
planeta, além de localidades nos próprios países emissores, com o turismo 
interno. 
A partir do início da década de 1970, o turismo de massa se destaca de forma 
mais acentuada, sendo desencadeados aspectos negativos na estrutura social, 
econômica, e ambiental nos ambientes visitados. Ruschmann (2001, p. 23) 
constatou que: 
“...o turismo de massa – que se caracteriza pelo deslocamento de 
grande número de pessoas para os mesmos lugares na mesma 
época do ano – e o consequente superdimensionamento dos 
equipamentos receptivos para atendê-los [...] tem contribuído para 
agressões socioculturais nas comunidades receptoras e para 
origem de danos, às vezes irreversíveis, nos recursos naturais.” 
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Nos anos 1980 surge a proposta de um turismo alternativo, contrário ao turismo 
de massa, representando o momento de mudança de mentalidade em relação à 
sociedade e ao modelo de desenvolvimento. Esse novo formato passa a 
considerar que a atividade só deve existir se o principal objetivo for a melhoria 
da qualidade de vida das populações, por meio de um turismo diferente e 
alternativo (PIRES, 2002, p. 44). 
Nas últimas duas décadas, o turismo apresenta um crescimento contínuo, sendo 
um dos setores econômicos que mais crescem no mundo. O turismo 
contemporâneo está intimamente ligado ao desenvolvimento e engloba um 
número crescente de novos destinos e diversidades. Segundo a Organização 
Mundial de Turismo – The World Tourism Organization (OMT/UNWTO) –, essas 
dinâmicas têm transformado o turismo em fator fundamental para o progresso 
socioeconômico dos países. 
  2.2.2 Mercado turístico 
No âmbito da indústria do turismo, observam-se diferentes visões de segmentos. 
Ignarra (2003) define 51 segmentos do turismo de acordo com 11 critérios, 
conforme apresentados no Quadro 9. 
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Quadro 9 – Segmentos do turismo 
             Fonte: Adaptado de Ignarra (2003) 
 
No entanto, o relatório WTTC (2003, p. 3-4) apresenta apenas oito tipos 
característicos de turismo, apresentados no Quadro 10. 
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Quadro 10 – Segmentos turísticos WTTC 
             Fonte: Adaptado de WTTC (2009) 
 
Alguns autores ainda citam o turismo de negócio, aquele em que a viagem está 
relacionada a alguma atividade econômica. Andrade (1997, p. 73) entende o 
turismo de negócios como o conjunto de atividades de viagem, de hospedagem, 
de alimentação e de lazer praticadas por quem viaja a negócios referentes aos 
diversos setores da atividade comercial ou industrial ou para conhecer 
mercados, estabelecer contatos, firmar convênios, treinar novas tecnologias, 
vender ou comprar bens ou serviços. No entanto, como o turismo é caracterizado 
essencialmente pela intenção de lazer, a maioria dos especialistas da área 
considera que, mesmo utilizando a infraestrutura turística, a intenção do 
indivíduo é profissional. 
Segundo a definição aceita no Congresso Mundial de Viagem e Turismo (WTTC, 
2009), evento internacional mais importante do setor, para uma viagem ser 
considerada turística, é necessário o retorno do indivíduo a seu ponto de origem, 
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após a permanência no local de destino num período de tempo de 24 horas a 
seis meses. 
O turismo compreende as atividades que as pessoas realizam 
durante suas viagens e permanência em lugares distintos de seu 
entorno habitual por um período de tempo consecutivo inferior a 
um ano com fins de ócio, por negócios e outros motivos turísticos 
(UNWTO, 2009). 
 
O fato é que, independente da segmentação adotada, sua evolução é 
indiscutível. Nos últimos anos o turismo cresceu significantemente em 
importância, tanto em termos econômicos quanto sociais, principalmente no que 
se refere aos serviços prestados. Considera-se que foi o setor da economia 
mundial que mais se expandiu, principalmente nos países industrializados. 
De acordo com a UNWTO (2009), de 1950 a 2005, as chegadas turísticas 
internacionais cresceram a uma taxa anual média de 6,5%, saltando de 25 
milhões para 806 milhões de viajantes. No entanto, um ponto importante na 
evolução desse mercado refere-se à tendência de pulverização. Enquanto em 
1950 os 15 principais destinos absorveram 88% das chegadas internacionais, 
em 1970 a proporção era de 75% e diminuiu para 57% em 2005, refletindo o 
surgimento de novos destinos, muitos deles em países em desenvolvimento. 
Atualmente, o volume de negócios de turismo é igual ou até mesmo superior ao 
das exportações de petróleo, alimentos ou automóveis. Estima-se que em 2020 
os desembarques internacionais deverão superar 1,5 bilhão de pessoas. O 
turismo se tornou um dos principais atores no comércio internacional e 
representa ao mesmo tempo uma das principais fontes de rendimento para 
muitos países em desenvolvimento. Esse crescimento caminha junto com uma 
crescente diversificação de segmentos e destinos turísticos (UNWTO, 2009). 
Hoje o setor emprega 230 milhões de pessoas em todo o mundo, o que 
corresponde a 8,3% do total de empregos e tem impacto direto de 
aproximadamente 10% do PIB mundial. O Brasil é um país emergente no setor, 
apontado como a 14ª economia de turismo do mundo, com tendência de 
crescimento rápido e estável a curto e médio prazos, à razão de 5,3% até 2017 
(WTTC, 2009). 
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  2.2.3 Turismo de massa 
O turismo de massa é o segmento mais convencional do setor, tendo como 
características marcantes a sazonalidade e a passividade de iniciativas dos seus 
adeptos. Seu público-alvo são pessoas da classe média, as quais viajam na 
maioria das vezes em grupos, com permanência de curta duração, ocupando 
geralmente hospedagem de menor categoria ou alojamentos alternativos, como 
camping, pensões, casas e apartamentos alugados. Suas principais 
características são apresentadas no Quadro 11. 
Quadro 11 – Características do turismo de massa 
             Fonte: Adaptado de Hunter e Green (1995) 
 
Segundo a UNWTO (2009) o turismo de massa ainda está na sua infância, pois, 
diferentemente do turismo “elitista”, conserva ainda uma importante demanda 
latente, dependendo apenas da conjuntura econômica dos países em 
desenvolvimento e, em particular, do aumento do poder aquisitivo da população 
e sua passagem para classe média. 
Todavia, seu vigor e supremacia, ao mesmo tempo em que proporcionam um 
grande avanço na socialização do turismo, ocasionam diversos impactos 
negativos de caráter ecológico, econômico, social e cultural, e desencadeiam 
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descontentamentos e, com eles, a pretensão por mudanças nesse modelo de 
turismo. 
Nas últimas décadas vem sendo bastante criticado quanto aos efeitos perversos 
de seu crescimento descontrolado, que ocorre nos planos ambiental e 
sociocultural e, por consequência, na própria sustentabilidade da atividade 
turística (PIRES, 2002, p. 164).  
Segundo Ruschmann (2001, p. 24), 
“...os equipamentos e serviços instalados para atender o turismo 
de massa provocam uma série de efeitos negativos sobre o meio 
ambiente: a destruição da cobertura vegetal do solo, a devastação 
das florestas, a erosão das encostas, a ameaça de extinção de 
várias espécies da fauna e flora, a poluição sonora, a visual e a 
atmosférica, além da contaminação das águas de rios, lagos e 
oceanos.” 
 
Contudo, mesmo que os impactos da atividade turística pareçam evidentes, 
ainda assim, existe uma grande dificuldade em apontar ou quantificar cada um 
deles. Os impactos favoráveis e desfavoráveis do turismo estão presentes em 
todos os níveis da sociedade, afetando o indivíduo com maior ou menor 
intensidade na área econômica, social e cultural. Essa intensidade é 
determinada mais por sua filosofia e maneira como é implantado e administrado 
do que por sua presença em si. Ruschmann (2001, p. 5164) destaca 16 impactos 
desfavoráveis ocasionados pelo turismo de massa, conforme apresentado no 
Quadro 12. 
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Quadro 12 – Impactos desfavoráveis do turismo de massa 
             Fonte: Adaptado de Ruschmann (2001, p. 51-64) 
 
  2.2.4 Turismo alternativo 
O termo “turismo alternativo” é interpretado por muitos autores de modo 
divergente e, com frequência, de forma contraditória. Apresentam-se no Quadro 
13 algumas dessas definições. 
Em resumo, o turismo alternativo surgiu como uma forma de amenizar o 
descontentamento das pessoas perante os impactos desfavoráveis do turismo 
de massa. Pires (2002, p. 250) comenta que “tudo que representasse tal 
possibilidade passou a ser chamado de turismo alternativo”. 
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Quadro 13 – Definições de turismo alternativo 
              Fonte: Adaptado de Wearing e Neil (2001, p. 1-3); Fennell (2002, p. 21) 
 
De acordo com Wearing e Neil (2001, p. 2), 
“...as terminologias relativas ao turismo alternativo e ao turismo de 
massa são mutuamente interdependentes, cada uma delas 
baseando-se em uma série de julgamentos preconcebidos, que 
estruturam o conceito explicativo dos termos. Assim, o conceito 
de turismo alternativo pode, em si, ser tão vago e amplo quanto o 
conceito diametralmente oposto, com diversos tipos de lazer 
divergentes sendo classificados como turismo alternativo.” 
 
Atualmente a tendência de crescimento do turismo é influenciada pela 
conscientização ecológica por parte dos cidadãos que pretendem ocupar os 
seus tempos de ócio sem perturbar a ordem ecológica natural. Geralmente os 
turistas adeptos desse tipo de turismo estão interessados em atrações 
específicas, particularmente de animais, de montanha, de locais culturais ou das 
pessoas, e no relacionamento entre elas (WEAVER, 1991). 
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Enfim, apesar de tantos conceitos, considera-se neste trabalho que o turismo 
alternativo é uma forma de turismo antagônico ou adverso ao turismo 
convencional ou de massa, que traz aspectos mais sustentáveis. 
 
 2.2.5 Turismo sustentável 
Para Wearing e Neil, (2001, p. 24) o conceito de sustentabilidade “tornou-se um 
termo mediador, já que construiu uma ponte entre as diferenças ideológicas e 
políticas dos lobbies ambientais e desenvolvimentistas”; quer dizer, um elo entre 
os paradigmas opostos do eco centrismo (que é um sistema de valor centrado 
na natureza, em oposição ao antropocentrismo) e do antropocentrismo (o ser 
humano é o centro das atenções). 
Segundo Guimarães (2001, p. 55), 
“...a noção moderna de desenvolvimento sustentável tem sua 
origem no debate iniciado em Estocolmo, em 1972, e consolidado 
20 anos mais tarde no Rio de Janeiro. Em que pese a variedade 
de interpretação existentes na literatura e no discurso político 
acerca da sustentabilidade, a definição que se adotou 
internacionalmente foi a da Comissão do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, qual seja, o desenvolvimento sustentável é 
aquele que satisfaz as necessidades das gerações atuais sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer 
suas próprias necessidades.” 
 
De acordo com Alier (1998, p. 101), o conceito de “Desenvolvimento Sustentável” 
remete ao conceito de “Capacidade de Sustentação”, próprio da ciência 
ecológica. Entretanto, considerar a sustentabilidade apenas sob o ponto de vista 
ecológico pode ser um erro tão grave quanto restringi-la somente ao econômico 
ou ao social ou ao cultural. Em longo prazo, deve-se trabalhar o todo e não as 
partes. 
Kinker (2002, p. 17) coloca que o desenvolvimento sustentável está: 
“...intimamente ligado à manutenção da qualidade do meio 
ambiente, do qual essa atividade depende. Equivocadamente, 
sugere-se que o turismo sustentável é simplesmente outro tipo de 
turismo, sinônimo de ecoturismo ou antítese do turismo de massa. 
Entretanto, é um outro tipo de desenvolvimento do turismo que 
deve, na verdade, levar em conta não só o fator econômico, mas 
também os fatores ambientais e sociais.” 
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Para Pires (2002, p. 137) o turismo sustentável “propõe um modelo de turismo 
planejado no sentido de assegurar sua longevidade, integrando, para tanto, as 
comunidades locais e buscando a gestão sustentada dos recursos naturais e 
culturais, para que estes estejam disponíveis às futuras gerações”. Comenta 
ainda que, na maioria das vezes, o turismo de massa é não planejado e provoca 
diversos aspectos negativos; por essa razão, as pessoas que vivem em 
localidades que recebem os turistas e mesmo os que vivem o momento de lazer, 
acabam ficando descontentes com tais aspectos prejudiciais, principalmente ao 
meio ambiente. Por fim, destaca que “nem sempre o turismo de massas é não 
planejado, da mesma forma que nem sempre o turismo alternativo é planejado” 
(PIRES, 2002, p. 45-46). 
Nesse sentido, o planejamento torna-se fundamental e indispensável para o 
desenvolvimento turístico equilibrado e em harmonia com os recursos físicos, 
culturais e sociais das regiões receptoras, evitando, assim, que o turismo destrua 
as bases que o fazem existir. Além disso, requer empenho dos setores público 
e privado, bem como da participação das comunidades locais e dos próprios 
turistas. 
O planejamento turístico é um processo racional de tomada de 
decisões, que implica uma reflexão sobre as condições e 
repercussões econômica, sociais e culturais, políticas e 
ecológicas de um território; e, ao mesmo tempo, pensar as bases 
para as ações futuras na esfera do turismo com propósito de 
estabelecer critérios, normas e programas de desenvolvimento 
(MARIANI; GONÇALVES, 2001, p. 83). 
 
Wearing e Neil (2001, p. 9) afirmam que o turismo sustentável só é viável se o 
poder de conservação dos lugares turísticos essenciais for ministrado e, em 
seguida, implantado rigorosamente por meio de um sistema eficiente de 
controles de operação e planejamento. Em resumo, as principais abordagens 
sobre turismo sustentável expressam cuidados além da dimensão “ambiental”, 
conforme apresentado no Quadro 14.
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Quadro 14 – Dimensões para o turismo sustentável 
              Fonte: Elaborado pela autora 
 
Enfim, considera-se mais pertinente para este trabalho a definição apresentada 
na Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo para o Desenvolvimento 
Sustentável, divulgada em 1996 pela UNWTO, pelo WTTC e pelo EARTH 
COUNCIL, sendo: “Turismo sustentável aquele ecologicamente suportável 
em longo prazo, economicamente viável, assim como ético e socialmente 
equitativo para as comunidades locais” (AGENDA 21 apud FRAGA, 2003, p. 
3, grifo nosso). 
A Agenda 21 do Turismo ainda apresenta áreas prioritárias para o 
desenvolvimento de programas e procedimentos para a implementação do 
turismo sustentável, sendo oito áreas dirigidas aos governos e representações 
das organizações da indústria turística, e oito áreas dirigidas às empresas de 
viagem e turismo, conforme Quadros 15 e 16. 
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Quadro 15 – Áreas prioritárias: governos e representações das organizações da indústria turística 
           Fonte: Adaptado de Agenda 21 (apud Fraga, 2003, p. 3) 
 
 
Quadro 16 – Áreas prioritárias: empresas de viagem e turismo 
             Fonte: Adaptado de Agenda 21 (apud FRAGA, 2003, p. 4) 
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 2.2.6 Ecoturismo 
O ecoturismo é um dos segmentos das manifestações pelo “turismo alternativo”, 
o qual busca alertar a sociedade dos desvirtuamentos que aconteceram e que 
continuam ocorrendo no turismo convencional ou de massa (WEARING; NEIL 
2001, p. 2-3). 
Pires (2002, p. 63) diz que o ecoturismo “despontou como alternativa ao turismo 
de massas, incorporando naturalmente em sua concepção todos os princípios 
do turismo alternativo e adquirindo identificação própria ao buscar na natureza 
sua fonte maior de inspiração”. 
Segundo Faria e Carneiro (2001, p. 74), o conceito de ecoturismo implica 
medidas de conservação e manejo, apresentando uma relação intrínseca entre 
as empresas privadas que organizam viagem pela natureza e as entidades 
governamentais e não governamentais responsáveis pela proteção das áreas 
naturais, além da população local. 
De acordo com Hintze (2009, p. 89) o ecoturismo deve abordar questões sobre 
“a conservação do meio ambiente, responsabilidade social (para com as 
comunidades envolvidas) e da Educação Ambiental”. 
No mesmo sentido, Kinker (2002, p. 19) diz que para garantir a sustentabilidade 
da atividade, o ecoturismo deve cumprir três premissas: “a conservação do 
ambiente visitado, seja ele natural ou cultural; a conscientização ambiental, tanto 
do turista como da comunidade receptora; e o desenvolvimento local e regional 
integrado”. 
Pires (2005, p. 485) comenta que o ecoturismo... 
“...possibilita aos turistas e visitantes uma oportunidade preciosa 
para desenvolver a percepção ambiental e assimilar 
conhecimentos que influenciarão decididamente na formação de 
uma consciência ecológica e cultural capaz de determinar 
posturas e atitudes diante do ambiente e da sociedade.” 
 
A seguir, por intermédio do Quadro 17, apresentam-se algumas conceituações 
consagradas sobre o Ecoturismo.  
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Quadro 17 – Definições de ecoturismo 
             Fonte: Adaptado de Pires (2002, p. 144-253); Brasil (1994, p. 19); TIES (2007) 
 
Percebe-se que não existe uma conceituação única aceita por todos os setores 
com interesse no ecoturismo; no entanto, uma das características a ser 
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considerada é a sustentabilidade e, em decorrência, o desenvolvimento 
sustentável. 
Com relação à postura e às atitudes dos adeptos do ecoturismo, a Sociedade 
Internacional de Ecoturismo (TIES, 1990) define sete princípios a serem 
seguidos: 
- minimizar impactos;  
- desenvolver consciência e respeito ambiental e cultural;  
- fornecer experiências positivas para ambos visitantes e anfitriões;  
- fornecer benefícios financeiros diretos para a conservação;  
- fornecer benefícios financeiros e poder legal de decisão para o povo local;  
- elevar a sensibilidade pelo contexto político, ambiental e social dos países 
anfitriões. 
 
Rodrigues (2003, p. 125) apresenta mais de trinta atividades de ecoturismo 
distribuídas em sete grupos: Científico; Educativo; Lúdico e Recreativo; de 
Aventura; Esportivo; Étnico; Naturista. No entanto, a Embratur (2009) considera 
apenas cinco atividades eco turísticas, distinguindo-as das atividades 
consideradas turismo esportivo, conforme apresentado no Quadro 18. 
Quadro 18 – Classificação do turismo segundo a Embratur 
                     Fonte: Adaptado de Embratur (2009) 
 
Enfim, existem opiniões divergentes sobre quais atividades podem ser 
consideradas eco turísticas, principalmente devido aos impactos que algumas 
delas podem causar ao ambiente e à sociedade local. 
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 2.2.7 Turismo sustentável versus ecoturismo 
Existe uma polêmica no debate sobre o turismo sustentável e o ecoturismo. 
Vários autores utilizam os dois termos de maneira equivalentes, assim como 
outros os veem como fenômenos até opostos. 
De acordo com Swarbrooke (2000, v.5, p. 56), 
“...as vantagens do ecoturismo para as organizações de turismo e 
para as destinações turísticas pode conduzir ao desenvolvimento 
de formas de um “pretenso” turismo que se dá em larga escala e 
de maneira espoliativa, de modo oposto aos princípios de 
ecoturismo esboçados anteriormente. Esta é a origem de grande 
parte da confusão que ronda o ecoturismo, ou seja, a lacuna entre 
a teoria e a prática, entre as concepções dos turistas e o lado 
provedor do turismo.” 
 
Segundo Wearing e Neil (2001, p. 37) existem práticas de ecoturismo 
consideradas insustentáveis, decorrentes de desenvolvimentos inadequados 
que ocorrem em locais delicados. Os efeitos ambientais causados por essas 
práticas eco turísticas como, por exemplo, poluição e perturbações na fauna 
selvagem, são mais sérios no caso do ecoturismo do que no turismo de massa. 
Isso ocorre pela característica de o ecoturismo depender mais de ambientes 
naturais intactos. 
Swarbrooke (2000, v.5, p. 61) diz que “o fenômeno do ecoturismo tem crescido 
tanto que chega a se aproximar dos piores aspectos do turismo do mercado de 
massa”. Os resultados, segundo ele, desse volume de turistas num meio 
ambiente frágil são: 
− desmatamento, sendo a madeira utilizada para acender fogueiras para os 
turistas;  
− importação de alimentos e produtos para o lar a fim de satisfazer as 
demandas dos turistas, que causou inflação local e introduziu dietas não-
nutritivas;  
− material não biodegradável sendo despejado nas cidades e nos morros;  
− contaminação dos riachos por esgotos; - importação de valores ocidentais 
inadequados. 
 
Já para Irving (2002, p. 31), o ecoturismo deve ser entendido como modalidade 
de turismo sustentável, ou seja, uma subcategoria contendo diversos 
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segmentos, e não apenas um segmento da atividade turística centrado 
exclusivamente no bem natural. 
Lindberg e Hawkins (1999, p. 26) comentam que “o ecoturismo, como 
componente essencial de um desenvolvimento sustentável, requer uma 
abordagem multidisciplinar, um planejamento cuidadoso e diretrizes e 
regulamentos rígidos, que garantam um funcionamento estável”. 
Wight ao citar Swarbrooke (2000, v.5, p. 65) identificou nove princípios que 
devem fundamentar o ecoturismo sustentável: 
− não deve degradar os recursos e deve ser desenvolvido de maneira 
completamente ambiental;  
− deve possibilitar experiências participativas e esclarecedoras em primeira 
mão;  
− deve envolver a educação entre todas as partes – comunidades locais, 
governo, organizações não governamentais, indústria e turistas (antes, 
durante e depois da viagem);  
− deve incentivar um reconhecimento dos valores intrínsecos dos recursos 
naturais e culturais, por parte de todos os envolvidos;  
− deve implicar a aceitação dos recursos tais como são e reconhecer os 
seus limites, o que pressupõe uma administração voltada para o 
abastecimento;  
− deve promover a compreensão e as parcerias entre muitos dos 
envolvidos, e isso pode incluir o governo, organização não 
governamental, a indústria, os cientistas e a população local (tanto antes 
como durante as operações);  
− deve promover responsabilidades e um comportamento moral e ético em 
relação ao meio ambiente natural e cultural, por parte de todos os 
envolvidos;  
− deve trazer benefícios a longo prazo – para os recursos naturais e 
culturais, para a comunidade e para as indústrias locais (esses benefícios 
podem ser de preservação científica, social, cultural ou econômica);  
− deve assegurar que as operações de ecoturismo e ética inerentes a 
práticas ambientais responsáveis se apliquem não apenas aos recursos 
externos (naturais e culturais) que atraem turistas, mas também a suas 
operações internas. 
 
Enfim, verifica-se que os termos ecoturismo e turismo sustentável não são a 
mesma coisa, no entanto, o ecoturismo, se bem gerenciado, pode ser uma forma 
de turismo sustentável. 
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  2.2.8 Turismo em áreas protegidas 
O turismo em áreas protegidas envolve um paradoxo entre a preservação e o 
uso. A concepção original dos Parques Nacionais colocava a recreação à frente 
da conservação, sendo o centro das funções do Parque. Porém, mesmo os 
Parques sendo criados por razões utilitárias, houve um redirecionamento do foco 
recreativo/turístico para objetivos de preservação (WEARING; NEIL, 2001, p. 
66). 
Atualmente, são inúmeras as vantagens do desenvolvimento do turismo em 
áreas protegidas no Brasil, mas também são ilimitados os problemas e conflitos 
a serem equacionados como pré-requisito à atividade. É importante, no entanto, 
que a discussão desse tema considere o valor patrimonial global das áreas 
protegidas para a nação brasileira (IRVING, 2002, p. 66). 
O turismo em áreas de proteção é cada vez mais usado para proporcionar um 
fundamento econômico lógico para a preservação das áreas naturais, em vez de 
desenvolvê-las para usos alternativos, como agricultura ou exploração de 
madeiras. Também pode trazer benefícios econômicos, tanto pelos gastos 
diretos dos turistas quanto pelas oportunidades de emprego que gera, seja 
dentro do Parque ou em suas áreas adjacentes (WEARING; NEIL, 2001, p. 70-
71). 
Irving (2002, p. 48) diz que: 
“...a utilização de áreas protegidas para o ecoturismo reflete, 
portanto, algumas tendências globais, entre as quais, o 
crescimento da consciência ambiental, em razão dos níveis 
crescentes de degradação da base de recursos naturais, incluindo 
a destruição de ecossistemas de alta relevância para a 
preservação da biodiversidade global, e o processo de reencontro 
do homem com sua própria essência, abandonada pela sociedade 
de consumo, e profundamente afetada pelo fenômeno de 
globalização.” 
 
Desde a criação do primeiro Parque Nacional do Brasil, em 1937, até os dias de 
hoje, há muito o que se questionar e modificar nesse modelo, tendo em vista o 
fato de que algumas unidades têm sido criadas e abandonadas ao seu destino 
sem recursos, sem integração com as comunidades, além de questionamento 
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do próprio modelo de Parque como único recurso de proteção da biodiversidade 
(RABINOVICI, 2002, p. 52). 
Lindberg e Hawkins (1999, p. 28) afirmam que: 
“...instalações físicas adequadas nas áreas naturais e em suas 
proximidades são fundamentais para o desenvolvimento eficaz do 
ecoturismo. Planejamento, projeto e critérios de construção 
adequados devem ser aplicados, a fim de minimizar o impacto 
sobre o meio ambiente, fornecer um certo grau de 
autossuficiência funcional e contribuir para a melhoria da 
qualidade da experiência do visitante. “ 
 
Um dos pontos de intersecção que requer providências urgentes refere-se à 
administração do turismo nas áreas protegidas. As áreas protegidas do mundo 
todo têm recebido um fluxo cada vez maior de visitantes. Esse fluxo tem 
aumentado drasticamente – duplicando ou triplicando em um ano – e muitas 
dessas áreas não estão preparadas para o turismo. Em alguns casos elas estão 
a cargo de pessoas sem treinamento em gestão do turismo (LINDBERG; 
HAWKINS, 1999, p. 34). 
A estratégia a ser adotada deverá guiar o desenvolvimento e gestão do turismo 
a fim de assegurar que a área protegida não seja exclusivamente ocupada nem 
destruída por turistas, de criar mecanismos capazes de gerar empregos e renda 
para a área protegida e para as comunidades próximas, e de proporcionar a 
conscientização ambiental por parte dos visitantes (LINDBERG; HAWKINGS, 
1999, p. 37). 
Schaik et al. (2002, p. 501-502) diz que: 
“...se a natureza tem que ser conservada, os Parques têm que 
funcionar. Não existe alternativa. Em país após país, os Parques 
abrigam tudo o que resta do mundo natural e da vida selvagem 
que já os povoou. Se os Parques desses países fracassarem, sua 
herança será perdida para sempre, fazendo com que gerações de 
cidadãos recebam como herança um mundo formado por ervas 
daninhas.” 
 
No momento, o principal desafio está em decidir quais rumos devem ser 
seguidos para assegurar o futuro dessas áreas protegidas. 
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2.3  O BRASIL  
 
Explicar o Brasil é difícil. No entanto, é possível tentarmos entendê-lo pelas 
práticas sociais. 
O texto a seguir foi elaborado em narrativa livre pela autora com o objetivo de 
conduzir o leitor à compreensão da prática social brasileira. O texto não tem a 
pretensão de discutir fatos históricos e seus respectivos desdobramentos nas 
relações internacionais do Brasil com os outros países aqui mencionados. Ao 
contrário, o texto visa demonstrar como o povo brasileiro desenvolveu seu estilo 
de vida – “o jeitinho brasileiro” – a partir de uma interpretação singular sobre o 
desdobramento dos fatos sociais. Sim, a autora está a falar sobre Redução 
Sociológica. 
A redução sociológica – segundo Alberto Guerreiro Ramos - é uma “atitude 
parentética”, isto é, um adestramento cultural do indivíduo para habilitá-lo a 
transcender, no limite do possível, as pressões sociais organizadas que 
massificam as condutas impedindo a autonomia e a livre expressão. A “atitude 
parentética”, não-espontânea: põe entre parênteses os fenômenos, recusando a 
afirmação ou aceitação imediata das percepções, desnaturalizando a apreensão 
social e impondo filtros ao pensar. (Ramos, 1996, p. 72).2 
Como fonte para a elaboração do texto foram utilizados: a) os livros História do 
Brasil, volumes I, II e II de Hélio Vianna – SP: Melhoramentos, 1972; b) arquivos 
do Jornal do Brasil, fundado em 1891 e em circulação diária na Cidade do Rio 
de Janeiro até 2010, quando se tornou 100% digital, disponíveis na Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro; c) os livros 1808, 1822 e 1889 de Laurentino Gomes 
e d) arquivos dos Jornais (ainda em circulação no Brasil) A Folha de São Paulo, 
O Globo e o Estadão, também disponíveis nos acervos da Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro. 
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  2.3.1 O resumo da história do Brasil em narrativa livre da autora  
Na Idade Média, os países emergentes e, consequentemente, desbravadores de 
continentes desconhecidos travavam verdadeiras batalhas pelo que seriam suas 
futuras colônias. Entre tais países, destacam-se Portugal, Espanha e Inglaterra. 
No final do século XVI, Portugal descobre o Brasil. Desenvolve-se aí, a 
colonização de exploração. 
Do descobrimento à independência, o Brasil viveu um processo colonizador de 
exploração, isto é, seus colonizadores não ocuparam o território pessoalmente, 
apenas enviavam emissários com ordens para retirar daqui tudo o que 
significasse riqueza na Europa. Ao contrário do que aconteceu no território norte-
americano, cuja colonização deu-se através da ocupação, ou seja, seus 
colonizadores transferiram-se para a nova terra com a intenção de construir um 
novo país sem os erros de seu país de origem. Convém acrescentar que a 
similaridade climática contribuiu bastante para tal feito, visto que no Brasil, 
localizado no hemisfério sul, com clima tropical, representava uma substancial 
diferença ao clima que seus colonizadores conheciam. 
Dentro desse quadro de exploração, só produzindo o que era do interesse de 
Portugal, nosso país passa por um período de estagnação que durou cerca de 
100 anos. Mesmo com todas as tentativas administrativas, o Brasil permanecia 
atado, sem autonomia. 
Com a transferência da família real para cá, são tentadas novas alternativas, 
mas somente após a Independência o país procura seu próprio rumo de 
desenvolvimento e crescimento. 
Em 22 de abril de 1808 chegava à Bahia, D. João VI e a corte portuguesa. E no 
dia 28 desse mesmo mês, o Brasil começava a ter sua situação colonial 
modificada. Pressionado pela necessidade de produtos para o abastecimento da 
corte e pelos ingleses, D. João assinou em Salvador, o decreto de "Abertura dos 
Portos Brasileiros às Nações Amigas" que encerrava com o pacto colonial, pois 
a partir daí o livre-comércio estaria implantado em terras brasileiras. Com isso, 
nosso país foi inundado por uma enxurrada de produtos ingleses, entre eles os 
inúteis patins para gelo e casacos de pele.  
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Chegou à Cidade do Rio de Janeiro em 7 de março de 1808 e desembarcou no 
dia seguinte. Foi saudado pelos moradores no trajeto até o Paço do Vice-Reis, 
que então passou a ser chamado Paço Real até sua coroação em 6 de fevereiro 
de 1818, quando passou a ser chamado de Paço Imperial. Pela primeira vez na 
história uma colônia europeia foi elevada à condição de Reino Unido a Portugal, 
e a Cidade do Rio de Janeiro se tornou a Capital do Império. A próxima atitude 
liberal tomada por D. João foi a revogação do Alvará de 1785, que proibia a 
produção de manufaturas em terras brasileiras. Com o fim desse alvará, o Brasil 
poderia enfim, produzir produtos manufaturados. Entretanto, a concorrência 
inglesa com seus produtos de melhor qualidade e preço, impediriam o 
desenvolvimento manufatureiro brasileiro.  
Durante sua permanência no Brasil, D. João decretou outras medidas de caráter 
econômico, mas uma dessas medidas foi fundamental para o predomínio 
britânico sobre o nosso comércio: os Tratados de 1810, ou melhor, os Tratados 
de Aliança e Amizade, Comércio e Navegação. Em uma das cláusulas dos 
tratados, estava a determinação na qual, os produtos ingleses exportados para 
o Brasil pagariam 15% de imposto sobre o seu valor. Isso não seria o pior se os 
próprios produtos portugueses não tivessem que pagar um imposto de 16% e os 
produtos dos demais países não pagassem 24%. 
Com a corte portuguesa no Brasil, a vida de sua capital mudou, com a criação 
da Imprensa Régia, Biblioteca Real, das Academias Militar e da Marinha, da 
Academia de Belas-Artes, além do Jardim Botânico e do Banco do Brasil.  
Em 1815, a situação colonial brasileira sofreu mais uma alteração: a elevação 
do Brasil a Reino Unido de Portugal e Algarves, transformando o Brasil, de uma 
simples colônia em reino. Ou seja, tornamo-nos a sede oficial da monarquia 
portuguesa.   
Contudo, em agosto de 1820, uma revolução liberal em terras portuguesas teve 
início, modificando mais uma vez o rumo dos acontecimentos. Esses fatores 
provocaram a Revolução do Porto, também chamada de Revolução Liberal ou 
ainda, Revolução Constitucionalista.     
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Os revolucionários portugueses tomaram o governo e proclamaram a criação 
das Cortes Constitucionais, uma assembleia representante do povo português 
que iria criar uma constituição para o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves.  
Na perspectiva de perder o trono, D. João VI regressou a Portugal, deixando 
como príncipe-regente no Brasil, seu filho Pedro.  
Tentando recolonizar o Brasil o mais rápido possível, as Cortes exigiram o 
retorno imediato de D. Pedro a Portugal, mas os brasileiros, através de um 
documento que tinha cerca de 8 mil assinaturas pediram que o mesmo ficasse 
em terras brasileiras. D. Pedro sentindo-se apoiado, não voltou para Portugal 
(Dia do Fico-9 de janeiro de 1822). 
Aconselhado por sua esposa e por seu ministro, proclamou a 7 de setembro de 
1822, a independência do Brasil. Após essa proclamação, os brasileiros tiveram 
que enfrentar as tropas portuguesas instaladas aqui, e após derrotá-las, em 1º 
de dezembro de 1822, D. Pedro foi coroado Imperador do Brasil com o título de 
D. Pedro I. 
A independência provocou, entre outras coisas, a necessidade de um 
reconhecimento formal por parte de outros países, já que, a aceitação oficial de 
nossa independência facilitaria, também, as transações comerciais 
internacionais. O primeiro país a reconhecer nossa independência foram os 
Estado Unidos, em 26 de junho de 1824. Contudo, esse reconhecimento político 
não veio só, pois assinamos também um tratado comercial com essa nação. Era 
intenção dos Estados Unidos se fortalecer economicamente perante a Inglaterra, 
e para isso, o reconhecimento de nossa independência ocupava um papel 
importante.      
Nossos vizinhos latino-americanos, apesar da proximidade geográfica, e do fato 
de serem nações recém-independentes, como nós, não reconheceram nossa 
independência, pois a permanência de uma monarquia nos trópicos despertava 
a insegurança entre eles. A exceção seria o México, que nos reconheceu como 
uma nação independente, em 1825.      
O processo de reconhecimento de nossa independência só teve um 
desenvolvimento mais dinâmico, quando a Inglaterra resolveu entrar no assunto. 
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Pelo fato de ser a principal potência do mundo e por sua relação intensa com 
Portugal, a Inglaterra se viu no papel de intermediária das negociações entre o 
Brasil e sua antiga metrópole. A Inglaterra através de seu departamento 
diplomático convenceu Portugal de que, a insistência em não reconhecer nossa 
independência e o desejo de tentar invadir nosso país, poderiam fortalecer as 
ideias republicanas, e com isso, eliminar de uma vez por todas, a presença da 
dinastia de Bragança no Brasil.      
Portugal acabou aceitando a opinião da Inglaterra, mas com um detalhe: o Brasil 
teria que pagar pelo reconhecimento de sua independência. Em 29 de agosto de 
1825, Portugal reconheceu o que já era um fato: o Brasil era uma nação 
independente. Contudo, o governo brasileiro se comprometia a pagar uma dívida 
portuguesa, de 2 milhões de libras com a Inglaterra. Como o Brasil não possuía 
esse dinheiro, a Inglaterra, muito "generosa", se ofereceu para emprestar a 
quantia para um pagamento que iria para ela mesma.      
Após o reconhecimento português, outras nações não demoraram para 
reconhecer nossa autonomia: Prússia, França, Santa Sé, Áustria, Rússia, 
Hamburgo, Bremen, Dinamarca, Países-Baixos e Bélgica.  
O Brasil nasceu como colônia em 1500, e por mais de 300 anos produziu 
produtos para exportação. Primeiro o pau-brasil, depois, o açúcar e o ouro. 
Sempre dependente do mercado externo, com a nossa independência a situação 
não se modificaria.  
Com o fim das guerras napoleônicas e o retorno à paz, os produtos brasileiros 
sofreram com a concorrência. O açúcar sofreu a concorrência do açúcar cubano 
e do açúcar de beterraba, produzido na Europa. O algodão voltou a sofrer a 
concorrência do produto norte-americano. O couro sofreu a concorrência da 
região platina. O tabaco devido à pressão inglesa pelo fim do tráfico negreiro, 
também passou por uma retração. Além da decadência de nossas exportações, 
o governo brasileiro enfrentou um outro problema: os empréstimos externos. As 
dificuldades financeiras do Estado brasileiro foram resolvidas através de 
empréstimos da Inglaterra. A dificuldade em pagá-los provocou a contração de 
novos empréstimos, assim, a dívida externa brasileira aumentava 
consideravelmente.  
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O clima de conflitos e rumores de que D. Pedro havia participado dos distúrbios 
e inclusive do assassinato de um jornalista, divulgados pela imprensa, tornou 
crescente a oposição em relação a D. Pedro. O clima no Rio de Janeiro ficou 
tenso, com a multidão armada percorrendo a cidade. Os comandantes e as 
tropas, aos poucos, se uniram ao povo. Era o decreto de morte do Primeiro 
Reinado. Na madrugada do dia 7 de abril de 1831, após uma noite em claro, D. 
Pedro I abdicou ao trono em favor de seu filho, Pedro de Alcântara, de 5 anos.   
Em 17 de junho fica eleita a Regência Trina Permanente que, além da criação 
da Guarda Nacional, foi a responsável por mais um ato de descentralização, a 
criação em 1832, do Código de Processo Penal, que criava eleições para os 
cargos de juízes de paz de cada localidade. Com isso, a escolha desses juízes 
saía do domínio do imperador e passava para uma eleição. Essas atitudes 
tomadas pela Regência Trina Permanente caracterizam o que os historiadores 
chamam de Avanço Liberal, ou seja, a fase do Período Regencial, na qual houve 
uma descentralização política no Brasil.      
Os progressistas tentavam de todo modo impedir o governo dos regressistas, e 
foi assim que divulgaram a proposta de antecipar a maioridade de D. Pedro de 
Alcântara. Em 23 de julho de 1840, ocorreu a aclamação do novo imperador, D. 
Pedro II. 
Em 15 de novembro de 1889 foi proclamada a República e instaurado o Governo 
Provisório. Um dos primeiros atos do governo provisório foi o banimento da 
família imperial. Um dia após a proclamação da república D. Pedro II recebeu 
uma mensagem mandando-o sair do país. Dom Pedro II cedeu a ordem e saiu 
do país com toda a sua família no dia seguinte (17 de novembro).  
Com a proclamação da República foram dissolvidas as Assembleias Provinciais 
e Câmaras Municipais. Governadores foram nomeados para os Estados (antigas 
províncias) que compunham o novo sistema de governo. Intendentes seriam a 
primeira autoridade municipal.  
Durante a administração do Governo Provisório destacam-se os seguintes fatos:  
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1) Procede-se à grande naturalização, assim chamada em virtude de passarem 
à condição de brasileiros todos os estrangeiros aqui residentes que não 
manifestassem desejo de permanecer com a antiga nacionalidade.  
2) Separa-se a Igreja do Estado. Regulamenta-se consequentemente o 
casamento e o registro civil. Secularizam-se os cemitérios.  
3) Reforma-se o Código Penal e a organização judiciária do país.  
4) Reforma-se o ensino e o sistema bancário.  
Em 1891 o Governo Provisório nomeia uma comissão especial para elaborar o 
projeto de uma Constituição de moldes republicanos a ser apresentada ao futuro 
Congresso Constituinte. Modelou-se pela Constituição dos Estados Unidos o 
projeto elaborado; era republicano, federativo e presidencialista. Embora ampla 
autonomia fosse dada aos Estados, os grandes poderes pertenciam à União.  
Um ano após a proclamação da República (15 de novembro de 1890), instalava-
se o Congresso Constituinte, cujos membros haviam sido escolhidos pela 
primeira eleição republicana realizada em nosso país. Então, em 24 de fevereiro 
de 1891 era promulgada a primeira Constituição da República.  
Em 1898 foi eleito presidente Manuel Ferraz de Campos Sales que já começava 
a preocupar-se com as finanças do país. Para a execução de sua política 
financeira, tomou algumas providências, antes mesmo de assumir a presidência 
da República. Negociou com banqueiros estrangeiros um acordo denominado 
Funding Loan, pelo qual ficavam suspensos durante algum tempo os 
pagamentos de juros dos empréstimos anteriores, contraindo-se, para isso, novo 
empréstimo.  
Na execução de seu programa financeiro adotou medidas de contenção de 
despesas e aumento de impostos que provocaram queixas amargas e 
acusações de que se estava retardando o progresso do país. Realmente, tal fato 
pode ser constatado posteriormente, com o agravante de que capitais 
estrangeiros haviam passado a controlar grande parte da economia nacional.  
Para tranquilidade de sua administração organizou a chamada "política dos 
governadores", que consistia no seguinte: os senadores e deputados 
correligionários dos governadores dos Estados teriam amplo prestígio junto ao 
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Governo Federal. Este receberia em troca o apoio dos governadores estaduais 
na execução da política geral do país. Diminuía assim, naturalmente, a 
importância dos partidos, ao mesmo tempo que se fazia a política dos 
governadores.  
O resultado imediato da política dos governadores foi a formação de oligarquias 
estaduais que, apossando-se da direção dos Estados, realizariam, daí em 
diante, eleições nem sempre isentas de fraudes e sufocariam tentativas de 
rebeldia.  
Em 1902, durante o governo de Francisco de Paulo Rodrigues Alves modificou-
se o aspecto acanhado e provinciano do Rio de Janeiro, construiu-se a grande 
Avenida Central (hoje Av. Rio Branco) paralelamente ao início das obras do 
porto. Alargaram-se praças, destruíram-se pardieiros, modernizou-se a capital 
da República. Durante seu governo libertou-se o Rio do flagelo periódico da febre 
amarela que, todos os verões, ceifava numerosas vidas. O grande plano de 
erradicação do terrível mal foi executado pelo médico e cientista brasileiro 
Osvaldo Cruz. Aperfeiçoando os processos usados pelos americanos em Cuba 
e nas Filipinas, Osvaldo Cruz conseguiu praticamente em 1906, livrar a cidade 
da doença. Houve também uma campanha pela obrigatoriedade da vacina de 
varíola.  
Sua política exterior teve como figura maior do ministério escolhido pelo 
presidente, José Maria Silva Paranhos Jr., barão do Rio Branco. Filho do 
visconde do Rio Branco, já exercia a diplomacia quando sobreveio a República, 
a quem serviu patrioticamente, não obstante sua indisfarçada preferência pela 
monarquia.  
Afonso Augusto Moreira Pena recebeu o governo em 1906, numa época de 
prosperidade, porém persistiam velhos problemas nacionais como a miséria das 
classes proletárias, a corrupção política e a formação de oligarquias provinciais. 
A antiga aristocracia rural da cana-de-açúcar decaíra completamente; os 
patriarcais fazendeiros de café começaram a sofrer a concorrência das novas 
classes urbanas e industriais que procuravam afirmar-se na direção política.  
Entre Afonso Augusto Moreira Pena e Washington Luís Pereira de Souza foram 
Presidentes: Nilo Peçanha, Mal. Hermes Rodrigues da Fonseca, Venceslau Brás 
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Pereira Gomes, Francisco de Paula Rodrigues Alves (que faleceu antes de 
assumir), Delfim Moreira da Costa Ribeiro, Epitácio da Silva Pessoa e Arthur da 
Silva Bernardes. 
O período governamental que encerraria a "República Velha" teve início a 15 de 
novembro de 1926, quando tomou posse no cargo de presidente, Washington 
Luís Pereira de Souza. 
Duas grandes preocupações destacam-se no programa administrativo do novo 
governo: construção de estradas e reforma financeira. Logo são iniciadas as 
grandes rodovias Rio - São Paulo e Rio - Petrópolis, esta última visando 
posteriormente a Belo Horizonte. Empenhou-se também em conseguir 
estabilização monetária mediante a formação de reservas em ouro, inicialmente 
obtido através de empréstimos.  
De maneira geral, entretanto, nossa situação econômica não era boa. Nosso 
principal produto, o café, desde 1925 ultrapassara suas possibilidades de 
exportação em virtude do crescimento contínuo dos cafezais, e para garantir a 
manutenção de preços compensadores para o café, já haviam os governos 
passados negociado empréstimos em condições onerosas. Além disso, 
praticamente não mais se exportava borracha e o cacau sofria uma série crise.  
Politicamente também não era boa a situação do país. A representação popular 
sempre fora uma farsa. Realizaram-se, contudo, as eleições para os cargos de 
presidente e vice-presidente da República no prazo previamente determinado. 
Seu resultado foi favorável a Júlio Prestes e Vital Soares, que não chegariam a 
tomar posse, pois, 22 dias antes de terminar o mandato presidencial de 
Washington Luís a revolução já estava nas ruas. Foi aí que se iniciou a 
Revolução de 30.  
Em 3 de novembro de 1930 Getúlio Dornelles Vargas assumiu provisoriamente 
o governo da República como delegado da Revolução, em nome do Exército, da 
Marinha e do Povo. Estava vitorioso o movimento.  
As eleições da Constituinte se realizaram, dando um número de representantes 
àqueles que se podiam classificar sintonizados com as antigas oligarquias, 
apesar de em número menor estarem representantes classistas eleitos por 
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sindicatos. Havia ainda uma perigosa corrente que, apesar de reconhecer as 
falhas do antigo regime preconizavam um estado forte, regulador das tensões 
sociais, dirigido por uma elite política transformadora (mais fascista). A nova 
constituição foi, portanto, uma soma destas três tendências.  
São as mais importantes características da Carta de 1934 as seguintes:  
• Poder executivo com direito de intervenção nas áreas política e econômica. Os 
ministérios deveriam adotar uma assessoria técnica;  
• Poder legislativo eleito proporcionalmente ao número de habitantes de cada 
Estado, evitando-se que os estados-membros populosos tivessem grandes 
representações. Seriam eleitos pelo voto secreto universal. Havia deputados 
eleitos indiretamente por sindicatos;  
• Onda de nacionalismo (limitação a imigração, nacionalização de empresas de 
seguros, do subsolo nacional) e das comunicações (restrito inicialmente à 
imprensa;  
• Criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, dando garantias 
mínimas ao trabalhador brasileiro, pela primeira vez;  
• Criação da Justiça Eleitoral (garantindo a lisura das eleições) e da Justiça 
Militar;  
• Eleições indiretas para o 1° Presidente constitucional: vence Getúlio Vargas, 
derrotando Borges de Medeiros.  
No plano econômico, Vargas era um tanto nacionalista, evitando ao máximo a 
entrada do capital estrangeiro. Foi nesse período também que aumentou a 
intervenção estatal na economia. O Estado participava como um planejador 
econômico. Posteriormente, durante o Estado Novo, o Estado passou a ter 
grandes empresas e passou a participar da economia não só através do 
planejamento, mas também como um investidor.  
No início de 1937, as várias correntes políticas iniciam a movimentação para as 
eleições à presidência. No entanto ninguém conta com o apoio concreto de 
Vargas, e por um motivo simples: ele não quer sair da presidência. Para tanto, 
contava com o apoio dos grupos dominantes conservadores (temerosos do 
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comunismo), dos integralistas (defensores de um Estado forte) e de militares, 
como o Ministro da Guerra (Eurico Gaspar Dutra), o Chefe do Estado-Maior 
(Góes Monteiro) e o Secretário de Segurança Pública do Rio de Janeiro (Filinto 
Muller).  
Os políticos começaram a desconfiar dos planos golpistas de Vargas logo que 
ele começa a afastar militares legalistas do comando em áreas estratégicas e 
em seus lugares nomear oficiais de sua confiança. Para dar mais "veracidade" à 
necessidade de um golpe, forjou-se um plano mirabolante, através do qual os 
comunistas tomariam o poder: era o Plano Cohen. A fobia ao comunismo feita 
através de hábil propaganda facilitou ao governo conseguir a decretação de um 
estado de guerra em plena paz e a adesão de vários governadores. 
Neutralizadas as oposições de esquerda (desde 35 abatidas), não foi difícil a 
Vargas esvaziar a resistência liberal. A 10 de novembro de 1937, o Congresso 
foi cercado, a resistência liberal dominada e uma constituição outorgada 
(redigida por Francisco Campos). Começa aí a segunda parte do governo Getúlio 
Vargas. O pouquinho de abertura que existia foi fechado.  
"Estado Novo", Golpe de Estado dado por Getúlio Vargas que se caracterizou 
pelo poder centralizado no Executivo e pelo aumento da ação intervencionista 
do Estado. Instituiu-se o estado de emergência, que aumentava ainda mais os 
poderes do presidente, e as Forças Armadas passaram a controlar as forças 
públicas, com a ajuda da Polícia Secreta, chefiada por Filinto Müller e 
especializada em práticas violentas, como torturas e assassinatos. Criou-se o 
Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), encarregado do controle 
ideológico dos meios de comunicação. Mas, em 1945, a vitória da democracia 
na Segunda Guerra Mundial acaba se refletindo no país e Vargas é deposto 
pelas Forças Armadas. 
Em 1945, com Getúlio Vargas deposto, inicia-se o processo de 
redemocratização e o Min. José Linhares assume a presidência até as eleições 
pelo voto direto, que acontece no ano seguinte e Eurico Gaspar Dutra é eleito. 
No plano interno, o general Dutra pretendeu atingir os objetivos de interesse da 
classe dominante. Reduzir a intervenção do Estado na economia (a pedido da 
UDN – União Democrática Nacional (que foi um partido político brasileiro 
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fundado em 7 de abril de 1945, frontalmente opositor às políticas e à figura de 
Getúlio Vargas), melhorar a assistência estatal nos setores de saúde, 
alimentação, transporte e energia e adotar uma política econômica liberalizante, 
de forma a facilitar o acúmulo de capital às custas de baixos salários e expansão 
das empresas estrangeiras, eram estas basicamente as características do 
governo Dutra.  
No plano externo, o general alinha-se com os norte-americanos na terrível 
guerra-fria, abrindo as portas do Brasil a todas as importações (supérfluos ou 
obsoletos), gastando nossas reservas cambiais acumuladas com a 2a. Guerra 
Mundial e desvalorizando o cruzeiro. Romperam-se relações com a URSS - 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas e o PCB – Partido Comunista 
Brasileiro, fundado em 25 de março de 1922 e que teve seu registro de 
funcionamento cassado, bem como cassados são os mandatos dos 
representantes eleitos pela sigla, obrigando os comunistas a agirem na 
ilegalidade. A ala nacionalista do governo fez cerrada campanha contra o 
governo, obrigando-o a recuar um pouco na sua conivência (1947), mas as 
oligarquias industriais, para garantir o acúmulo de capitais, exigiam o 
congelamento do salário-mínimo. Isto provocava, é claro, greves constantes cuja 
culpa era posta nos comunistas. Assim, a tentativa de "conciliação social" do 
governo Dutra não era mais que uma promessa nunca cumprida. Assim a 
burguesia mais uma vez perdia o controle das massas urbanas proletárias que 
a inquietavam, pois, a industrialização (já a essa altura irresistível) ficaria 
comprometida. Era preciso substituir Dutra, o general, por alguém capaz de 
eletrizar as massas, manejá-las, disciplinando-as. 
Em 1951 não foi difícil para Getúlio Vargas convencer o eleitorado de que ele 
era a solução. Mas, tentou conciliar o inconciliável:  
• No plano interno, desenvolver uma indústria nacional, através de um acúmulo 
salarial;  
• No plano externo, criar uma economia independente do capitalismo 
internacional, agora sob a liderança norte-americana.  
No primeiro ano de seu governo, Getúlio denuncia a espantosa remessa de 
lucros das empresas estrangeiras para suas matrizes, uma terrível sangria para 
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a economia nacional. Ao mesmo tempo, desenvolvia uma política nacionalista, 
o que faz o Presidente norte-americano cancelar certos empréstimos prometidos 
anteriormente. Apesar disto, Vargas realiza a expansão da Siderúrgica Nacional, 
a criação da hidroelétrica de Paulo Afonso, a fundação do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico, entre outras coisas. Os trabalhadores eram 
manejados a fim de acreditarem que o desenvolvimento os beneficiaria 
diretamente, o que apavorava os setores mais tradicionais. Em 1953, surge a 
Petrobrás, frustrando as multinacionais do petróleo em explorar o combustível 
fóssil do nosso solo. Neste mesmo ano, o ritmo da industrialização nacional 
atingiu um impasse: para crescer precisava de recursos, internos e externos. 
Internos, com a expansão do crédito, financiamento, arrocho salarial e, 
infelizmente inflação. Externamente, com a facilitação das importações, redução 
das taxas de câmbio e aproximação dos EE.UU. Se isto beneficiava a burguesia 
industrial e a agricultura agroexportadora (a minoria dominante), prejudicava 
como sempre a classe média, as massas operárias e o povo em geral (a maioria 
iludida). Desta maneira, os trabalhadores, desrespeitando o pacto de aliança 
com o governo, entraram em greve geral durante 29 dias. Trezentos mil 
operários paulistas exigiam aumento salarial. Em 1954 o Ministro do Trabalho 
João Belchior Marques Goulart propôs o aumento do salário mínimo em 100%, 
o que escandalizou a burguesia industrial.  
Os trabalhadores se agitavam e Getúlio teve medo de perdê-los: por isso, em 
maio aprovou o aumento de 100%, perdendo, assim, o apoio da burguesia, dos 
proprietários e dos militares, além dos conservadores de todas as classes. Os 
trabalhadores, sós, tutelados sem organização própria, seriam incapazes de 
lutar para manter Getúlio. A resposta de Getúlio é o suicídio (24 de agosto de 
1954), deixando uma carta-testamento denunciando a sua campanha de 
nacionalização e a oposição imoral que sofreu. Vargas queria o impossível: 
beneficiar o povo e as classes dominantes ao mesmo tempo, dentro de um 
capitalismo nacionalista, mas sem recursos nem interesse em se desligar da 
dependência.  
A morte do presidente fez ascender as forças udenistas, através do Vice-
presidente Café Filho. Este adoecendo, foi substituído por Carlos Luz (presidente 
da Câmara dos Deputados), que, ligado às forças udenistas, não desejava que 
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a coligação PSD-PTB (Partido Social Democrático e Partido Trabalhista 
Brasileiro, respectivamente) ganhasse as eleições presidenciais. Mas tudo foi 
em vão: nas urnas vence Juscelino Kubitschek de Oliveira, em 1956. 
Apesar de ser "cria" do Estado Novo, Juscelino não estava sintonizado de forma 
alguma com os ideais totalitários. Ao contrário: liberal por formação, democrata 
por convicção e político por outros motivos, sempre teve um desempenho 
administrativo renovador e dinâmico. Quando ainda era candidato, prometera 
que, em seu mandato, o país teria o desenvolvimento só comparável ao de meio 
século (50 anos em 5). Foi a chamada política desenvolvimentista, o plano das 
metas tendo o Estado como o coordenador desta tarefa. Os recursos para tal 
empreendimento foram trazidos do exterior, o que nos alinha de novo com os 
norte-americanos, ou do interior, com a emissão de papel-moeda, medida 
inflacionária. A preocupação com as áreas pobres do Brasil, após nova seca, fez 
surgir a SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, 1959); 
novos investimentos públicos são feitos, visando ocupar a mão-de-obra flutuante 
(construção de estradas, barragens, novas siderúrgicas). O capital estrangeiro 
obsoleto é atraído sob a forma de indústria automobilística. Esta resolvia vários 
problemas: a superprodução petrolífera naquela época; a transferência de 
maquinaria obsoleta americana para o Brasil; e a expansão da economia alemã 
e francesa do pós-guerra. Assim, surgem as fábricas Willis-Overland 
(americana), a Volkswagen (Alemã) e Simca-Chambord (francesa), além de 
outras. Forma-se uma elite dirigente convencida da necessidade do capital 
estrangeiro como dinamizador de nosso desenvolvimento industrial. Para essa 
elite, o nosso subdesenvolvimento ligava-se ao antigo modelo agroexportador; 
bastava, portanto, industrializar e o nosso atraso seria superado. Para completar 
o "desenvolvimento", Juscelino fez construir uma nova capital, Brasília, síntese 
do seu programa desenvolvimentista. No planalto central, entre índios e onças, 
surge o centro administrativo daquilo que seria o futuro Brasil.  
Os efeitos desta política não tardaram a ser sentidos. O modelo econômico 
juscelinista só beneficiava a burguesia e a classe média alta, capaz de comprar 
os bens de consumo produzidos. Depois, a inflação, decorrente das constantes 
emissões de papel-moeda, desvalorizava o dinheiro e os salários, aumentando 
o custo de vida. A dependência avolumada do capital externo criava o déficit na 
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nossa balança de pagamentos; os credores internacionais chegaram a temer a 
insolvência do Brasil. Juscelino Kubitschek não se preocupou: transferiu a 
solução dos problemas por ele criados para o seu sucessor. A oposição 
começava a ganhar corpo e forma; a UDN, esperançosa de uma vitória 
(finalmente); restava encontrar o homem certo. Realizada a eleição ganhou 
Jânio Quadros da UDN.  
Jânio assume a Presidência da República em 31 de janeiro de 1961 herdando 
de Juscelino Kubitschek um país em acelerado processo de concentração de 
renda e inflação. Adota uma política econômica ditada pelo FMI (Fundo 
Monetário Internacional): restringindo o crédito e congelando os salários. Com 
isso, obtém novos empréstimos, mas desagrada ao movimento popular e aos 
empresários. No plano externo exerce uma política não alinhada. Apoia Fidel 
Castro diante da tentativa fracassada de invasão da Baía dos Porcos pelos norte-
americanos. Em 18 de agosto de 1961 condecora o ministro da indústria de 
Cuba, Ernesto "Che" Guevara, com a Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, a mais 
alta comenda brasileira.  
No dia 25 de agosto de 1961 o presidente surpreende a nação: em uma carta ao 
Congresso afirma que está sofrendo pressões de "forças terríveis" e renuncia à 
presidência. Enquanto isso, o vice-presidente João Goulart está fora do país, em 
visita oficial à China. A UDN e a cúpula das Forças Armadas tentam impedir a 
posse de Jango, por estar ligado com o movimento trabalhista. Os ministros da 
Guerra, Odílio Denys, da marinha, vice-almirante, Silvio Heck, e o brigadeiro 
Gabriel Grún Moss, da Aeronáutica, pressionam o congresso para que considere 
vago o cargo de presidente e convoque novas eleições.  
Em 2 de setembro o problema é contornado: o congresso aprova uma emenda 
à Constituição que institui o regime parlamentarista, no qual os poderes 
concentram-se nas mãos do primeiro-ministro. Jango toma posse, mas perde os 
poderes do presidencialismo. Assume a Presidência em 7 de setembro de 1961, 
sob o regime parlamentarista, e governa até o golpe de 64, 1º de abril. Seu 
mandato é marcado pelo confronto entre diferentes políticas econômicas para o 
Brasil, conflitos sociais e greves urbanas e rurais. O parlamentarismo é 
derrubado em janeiro de 1962: em plebiscito nacional, onde 80% dos eleitores 
optam pela volta do presidencialismo.  
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João Goulart realiza um governo contraditório. Procura estreitar as alianças com 
o movimento sindical e setores nacional-reformistas mas paralelamente tenta 
implementar uma política de estabilização baseada na contenção salarial. Seu 
Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social, elaborado pelo ministro 
do Planejamento, Celso Furtado, tem por objetivos manter as taxas de 
crescimento da economia e reduzir a inflação.  
O Plano Trienal á abandonado em meados de 1963, mas o presidente continua 
implementando medidas de caráter nacionalista: limita a remessa de capital para 
o exterior, nacionaliza empresas de comunicação e decide rever as concessões 
para exploração de minérios. As retaliações estrangeiras são rápidas: governo e 
empresas privadas norte-americanas cortam o crédito para o Brasil e 
interrompem a negociação da dívida externa.  
No início de 1964 o país chega a um impasse. O Governo já não tem o apoio 
das classes dominantes e os próprios integrantes da cúpula governamental 
divergem quanto aos rumos a serem tomados. A crise se precipita no dia 13 de 
março, com a realização de um grande comício em frente à Estação Central do 
Brasil, no Rio de Janeiro.  
O Regime Militar é instaurado pelo golpe de 1º de abril de 1964. O plano político 
é marcado pelo autoritarismo, supressão dos direitos constitucionais, 
perseguição política, prisão e tortura dos opositores, e pela imposição da 
censura prévia aos meios de comunicação. Na economia há uma rápida 
diversificação e modernização da indústria e serviços, sustentada por 
mecanismos de concentração de renda, endividamento externo e abertura ao 
capital estrangeiro. 
Os Atos Institucionais são mecanismos adotados pelos militares para legalizar 
ações políticas não previstas e mesmo contrárias à Constituição. De 1964 a 1978 
serão decretados 16 Atos Institucionais e complementares que transformam a 
Constituição de 46 em uma colcha de retalhos.  
Logo após o golpe, o Congresso elege para presidente o chefe do estado maior 
do exército, Marechal Humberto de Alencar Castello Branco, que assume em 15 
de abril de 1964 e governa até março de 1967. Usa atos institucionais como 
instrumentos de repressão: fecha associações civis, proíbe greves, intervém em 
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sindicatos e cassa mandatos de políticos. No dia 13 de junho de 64 cria o SNI 
(Serviço Nacional de Informações). Em 27 de outubro o Congresso aprova a lei 
Suplicy, que extingue a UNE (União Nacional dos Estudantes) e as uniões 
estaduais de estudantes. O novo governo assina um acordo com os Estados 
Unidos com o objetivo de restaurar a educação pública.  
A 5º constituição do país e 4º da república traduz a ordem estabelecida pelo 
regime e institucionaliza a ditadura. Incorpora as decisões nos atos institucionais. 
Aumenta o poder do Executivo, que passa a ter a iniciativa de projetos de 
emenda constitucional, reduz os poderes e prerrogativas do Congresso e institui 
uma nova Lei de Imprensa e a Lei de Segurança Nacional. A nova carta é votada 
em 24 de janeiro de 67 e entra em vigor no dia 15 de março.  
De 1966 a 1968, o Mal. Artur da Costa e Silva é o presidente eleito pelo 
Congresso. No ano seguinte os militares assumiram. Entre 1969 e 1979 foram 
presidentes eleitos pelo Congresso o Gal. Emílio Garrastazu Médici e, depois, o 
Gal. Ernesto Geisel. 
Assumindo a Presidência em 15 de março de 1979, João Baptista Figueiredo vai 
ter a difícil tarefa de garantir a transição do regime militar para a democracia. Já 
em 29 de agosto de 1979 é aprovada a Lei da Anistia, que começou na segunda 
metade da década de 70 reunindo entidades do movimento estudantil e sindical, 
organizações populares, OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, ABI – 
Associação Brasileira de Imprensa, e a Igreja.  
Essa vitória é considerada parcial já que assim como a anistia perdoava os 
opositores do regime, liberava os militares acusados de assassinatos e torturas. 
Em 22 de novembro é aprovada a Lei Orgânica dos Partidos, que extingue com 
a Arena e o MDB - Movimento Democrático Brasileiro, e restabelece o 
pluripartidarismo no país. A partir daí cresce o movimento para estabelecer 
eleições diretas para os cargos executivos. E em 13 de novembro de 1980 é 
reestabelecido a eleição direta para governadores e tem fim os senadores 
biônicos, respeitando os mandatos em curso.  
No final dos anos 70 a inflação chega a 94,7% ao ano. Em 1980 bate 110% e, 
em 1983, 200%. O Brasil entra numa recessão que terá como principal 
consequência o desemprego. Em agosto de 1981 há 900 mil desempregados, 
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somente nas regiões metropolitanas. No início dos anos 80, segundo dados do 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 80 milhões de pessoas ou 
67% dos brasileiros viviam nas cidades, contra uma população rural de 39 
milhões de pessoas. A região Sudeste é rica e industrializada, com 44% dos 
habitantes do país. Mesmo capitais como Recife e Salvador tem um aumento de 
45% e 33% na sua população. Infelizmente o crescimento dos centros urbanos 
não é acompanhado por planejamento ou incremento de serviços como 
transporte, saneamento básico, bem como atendimento público de saúde, 
educação e justiça. Apesar disto o crescimento populacional já vinha 
desacelerando. Entre 1970 e 1980, o crescimento foi de 27,8% enquanto no 
período anterior, de 60 a 70, foi de 32,9% e entre 1980 e 1991, segundo o último 
censo, chegou a 23,5%. Em 1980 o analfabetismo era de 25%. A resolução 
destes problemas são algumas das reivindicações dos movimentos sociais 
urbanos da época. Começam a surgir diversos loteamentos clandestinos, cada 
vez mais comuns na periferia.  
A emenda Dante de Oliveira vai ao plenário no dia 25 de abril. 298 deputados 
votam a favor, 65 contra e três se abstêm, sendo que 112 parlamentares não 
comparecem para votar. Seriam necessários mais 22 votos para sua 
aprovação emenda.  
Com essa derrota inicia-se a corrida para a disputa das eleições indiretas. O 
governador de Minas Gerais Tancredo Neves, lança-se candidato da oposição e 
encontra em Ulysses Guimarães grande apoio. O PDS – Partido Democrático 
Social, lança Paulo Maluf como candidato do governo, mas divergências fazem 
com que parte do PDS se aproxime do PMDB – Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. Da união nasce a Aliança Democrática. Nela encontra-
se José Sarney que rompido com o PDS filia-se ao PMDB e é indicado para 
concorrer com Tancredo como vice-presidente. O PT – Partido dos 
Trabalhadores, acusa as eleições indiretas de serem uma farsa e recusa-se a 
participar.  
Após um período violento na história do Brasil, fora eleito o primeiro presidente 
civil em mais de 20 anos. Tancredo Neves é eleito em 19 de janeiro de 1985. A 
ansiedade de todo o país pela sua posse e por uma reorganização da sociedade 
amedrontada ainda pelo regime militar, era nítida. 
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Apesar de indireta a eleição de Tancredo é recebida com entusiasmo pela 
maioria dos brasileiros. Tancredo não chega a assumir a Presidência. Na 
véspera da posse é internado no Hospital de Base, em Brasília, com fortes dores 
abdominais e José Sarney toma seu lugar interinamente no dia seguinte, em 15 
de março de 1985. Depois de sete cirurgias, morre, em 21 de abril, aos 75 anos 
de idade, com infecção generalizada. Em 22 de Abril, Sarney é investido 
oficialmente no cargo. Governa até 1990, um ano a mais que o previsto na carta-
compromisso da Aliança Democrática, pela qual chegou ao poder. 
A expressão "Nova República", criada por Ulysses Guimarães para designar o 
plano de governo da Aliança democrática, é assumido por Sarney como 
sinônimo de sua administração. Em 10 de maio de 1985 uma emenda 
constitucional restabelece as eleições diretas para o governo das 
cidades consideradas pelo Regime Militar como área de segurança 
nacional. A emenda também concede o direito de voto aos analfabetos 
e aos jovens maiores de 16 anos, além de extinguir a fidelidade 
partidária e abrandar as exigências para registro de novos partidos. 
Isso permite a legalização do PCB e do PCdoB – Partido Comunista do 
Brasil, e do surgimento de um grande número de pequenas agremiações.  
No primeiro ano de governo a inflação chega a 225,16%. Em 1º de março de 
1986 o ministro da Fazenda, Dílson Funaro, lança o Plano Cruzado. O plano faz 
a reforma monetária: corta três zeros do cruzeiro e o substitui por uma nova 
moeda, o cruzado. Congela os preços por um ano e também os salários, pelo 
valor médio dos últimos seis meses acrescido de um abono de 8%. Prevê, ainda, 
o chamado "gatilho salarial": toda vez que a inflação atingir ou ultrapassar 20%, 
os assalariados têm um reajuste automático no mesmo valor e as diferenças 
negociadas nos dissídios das diferentes categorias. O Plano Cruzado extingue 
a correção monetária e cria o Índice de Preços ao Consumidor (IPC) para corrigir 
a poupança e aplicações financeiras superiores há um ano.  
O Plano Cruzado tem efeito imediato de conter a inflação e aumentar o poder 
aquisitivo da população. O país é tomado por um clima de euforia. Milhares de 
pessoas passam a vigiar os preços no comércio e denunciar as remarcações 
feitas. Cresce o consumo em todos os extratos sociais. Quatro meses depois o 
plano começa a fazer água. As mercadorias desaparecem das prateleiras dos 
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supermercados, os fornecedores passam a cobrar ágio e a inflação volta a subir. 
O governo mantém o congelamento até as eleições, tentando extrair maiores 
dividendos políticos do plano.  
A estratégia eleitoral deu certo - o PMDB, partido do presidente, vence nos 
principais Estados do país. A economia, no entanto, fica desorganizada e a 
inflação disparada. Logo após a eleição de 1986, 21 de novembro, o Plano 
Cruzado 2 libera os preços de produtos e serviços, libera os preços dos aluguéis 
para serem negociados entre inquilinos e proprietários e altera o cálculo da 
inflação, que passa a ser medida com base nos gastos das famílias com renda 
até cinco salários mínimos. O plano provoca um aumento generalizado dos 
preços: bebidas por exemplo, sobem 100%; automóveis, 80%; combustíveis 
60,16%. A inflação dispara e a população perde a confiança no governo. Cinco 
meses após sua edição o ministro Dílson Funaro é substituído por Luís Carlos 
Bresser.  
Bresser assume o Ministério da Fazenda em 29 de abril de 1987. A inflação do 
mês seguinte chega a 23,26%. Esse recorde é alimentado pelo déficit público, já 
que o governo gasta mais do que arrecada. Em junho, Sarney decreta o 
congelamento de preços, aluguéis e salários por três meses. Para deter o déficit 
público elimina o subsidio ao trigo e adia as grandes obras já planejadas, como 
a Ferrovia Norte-Sul, o polo-petroquímico do Rio de janeiro e o trem-bala entre 
Rio e São Paulo. Não obtém resultados e, no final do ano, a inflação chega a 
366%. Em 6 de janeiro de 1988 o ministro Bresser sai, e no seu lugar entra 
Maílson da Nóbrega.  
Maílson da Nóbrega assume o Ministério da Fazenda propondo realizar uma 
política econômica do "Feijão com Arroz": conviver com a inflação sem adotar 
medidas drásticas, mas apenas ajustes localizados para evitar a hiperinflação. A 
inflação passa dos 366% de 1987 para 933% no final de 1988.  
Em 15 de janeiro Maílson da Nóbrega apresenta um novo plano econômico: cria 
o cruzado novo; impõe outro congelamento de preços; acaba com a correção 
monetária; propõe a privatização de diversas estatais e anuncia vários cortes 
nos gastos públicos com a exoneração dos funcionários contratados nos últimos 
100 
 
cinco anos. Os cortes não são feitos, o plano fracassa e a inflação dispara. De 
fevereiro de 1989 a fevereiro de 1990, chega a 2.751%  
Em 15 de novembro de 1986 o Congresso ganha poderes constituintes, sob a 
presidência do deputado Ulysses Guimarães. Começa a elaborar a nova 
constituição em 1º de fevereiro de 1987. É a primeira constituição na história do 
país a aceitar emendas populares que devem ser apresentadas por pelos menos 
três entidades associativas e assinadas por no mínimo 3 mil eleitores, 
promulgada em outubro de 1988. A constituição tem 245 artigos e 70 disposições 
transitórias. Inclui um dispositivo que prevê sua própria reunião ou ratificação 
pelo congresso em outubro de 1993 e transfere a decisão sobre a forma de 
governo (república ou monarquia constitucional) e sobre os sistemas de governo 
(parlamentarista ou presidencialista) para um plebiscito marcado para 7 de 
setembro de 1993 e depois antecipado para 21 de abril de 1993.  
A nova carta fixa o mandato presidencial em cinco anos e a independência entre 
os três poderes. Substitui o antigo decreto-lei usado nos governos militares pela 
medida provisória, que perde a validade se não for aprovada pelo congresso 
num prazo de 30 dias. Restringe o poder das Forças Armadas à garantia dos 
poderes constitucionais. Estabelece eleições diretas com dois turnos para 
presidência, governos estaduais e prefeituras com mais de 200 mil eleitores. 
Mantém o voto facultativo para os jovens a partir de 16 anos. A constituição 
também fixa os direitos individuais e coletivos.  
A Constituição de 1988 limita a jornada de trabalho para 44 horas semanais, 
estipula o seguro-desemprego, amplia a licença-maternidade para 120 dias e 
concede licença paternidade, fixada mais tarde em cinco dias. Também proíbe 
a ingerência do Estado nos sindicatos e assegura aos funcionários públicos o 
direito de se organizar em sindicatos e utilizar a greve como instrumento de 
negociação, salvo nos casos dos serviços essenciais. Procura, ainda, dificultar 
as demissões ao determinar o pagamento de uma multa de 40% sobre o valor 
total do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) nas dispensas sem 
justa causa.  
Em 1990 o primeiro governo civil brasileiro, é eleito por voto direto, desde 1960. 
É também o primeiro escolhido dentro das regras da constituição de 1988, com 
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plena liberdade partidária e eleição em dois turnos. Fernando Collor de Mello, 
ex-governador de Alagoas, político jovem, e com amplo apoio das forças 
conservadoras, derrota no segundo turno da eleição, Luís Inácio Lula da Silva, 
migrante nordestino, ex-metalúrgico e destacado líder de esquerda. Entre suas 
promessas da campanha estão a moralização da política e o fim da inflação. 
Para as elites, oferece a modernização econômica do país segundo a receita do 
neoliberalismo. Promete a redução do papel do Estado, a eliminação dos 
controles burocráticos da política econômica, abertura da economia e apoio às 
empresas brasileiras para se tornarem mais eficientes e competitivas perante à 
concorrência externa.  
No dia seguinte ao da posse, ocorrida em 15 de março de 1990, o presidente 
lança seu programa de estabilização, o plano Collor, baseado em um gigantesco 
e inédito confisco monetário, congelamento temporário de preços e salários e 
reformulação dos índices de correção monetária. Em seguida, toma medidas 
duras de enxugamento da máquina estatal, como a demissão em massa de 
funcionários públicos e extinção de autarquias, fundações e empresas públicas. 
Ao mesmo tempo, anuncia providências para abrir a economia nacional à 
competição externa, facilitando a entrada de mercadorias e capitais estrangeiros 
no país.  
Os planos de modernização econômica e de reforma administrativa são bem 
recebidos, em geral. As elites políticas e empresariais apoiam a 
desregulamentação da economia e a redução da intervenção estatal no setor.  
Mas, já em 1991, as dificuldades encontradas pelo plano de estabilização, que 
não acaba com a inflação e aumenta a recessão, começam a minar o governo. 
Circulam suspeitas de envolvimento de ministros e altos funcionários em uma 
grande rede de corrupção. Até a primeira dama Rosane Collor, 
dirigente da LBA – Legião Brasileira de Assistência, é acusada de 
malversação do dinheiro público e do favorecimento ilícito a seus 
familiares.  
As suspeitas transformam-se em denúncias graças a uma intensa campanha de 
imprensa. Em 25 de abril de 1992, Pedro Collor, irmão do presidente, dá uma 
explosiva entrevista à revista "Veja". Nela fala sobre o "esquema PC" de tráfico 
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de influência e irregularidades financeiras organizado pelo empresário Paulo 
César Farias, amigo de Collor e caixa de sua campanha eleitoral. A reportagem 
tem uma enorme repercussão e a partir daí surgem novas revelações sobre 
irregularidades no governo. Em 26 de maio, o Congresso nacional instala uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para apurar as denúncias de 
irregularidades. Logo depois, a revista "ISTO É" publica uma entrevista de 
Eriberto França, motorista da secretária de Collor, Ana Acioli. Ele confirma que 
as empresas de PC fazem depósitos regulares nas contas fantasma 
movimentadas pela secretária. Essas informações atingem diretamente o 
presidente.  
Surgiram manifestações populares em todo o país. Os estudantes organizaram 
diversas passeatas pedindo o impeachment do presidente. Depois de um 
penoso processo de apuração e confirmação das acusações e da mobilização 
de amplos setores da sociedade por todo o país, o Congresso Nacional, 
pressionado pela população, vota o impeachment presidencial. Primeiro, o 
processo é apreciado na Câmara dos deputados, em 29 de setembro de 1992, 
e, depois, no Senado Federal, em 29 de dezembro de 1992. O Parlamento 
decide afastar Collor do cargo de presidente da República e seus direitos 
políticos são cassados por oito anos. É também denunciado pela procuradoria 
geral da república pelos crimes de formação de quadrilha e corrupção.  
Como vice-presidente, o mineiro Itamar Franco assume a presidência em caráter 
definitivo em 29 de dezembro de 1992 após o Impeachment de Fernando Collor 
de Mello. Ele cumpre o restante do mandato e governa até 31 de dezembro 1994. 
Itamar recebe um país traumatizado pelo processo que o levou a destituição do 
presidente e procura administrá-lo com equilíbrio. Ao deixar o governo, seu 
índice de popularidade está entre os mais altos da república.  
Em abril de 1993, cumprindo o previsto na Constituição, o governo faz um 
plebiscito para a escolha da forma e do sistema de governo no Brasil. Quase 
30% dos votantes, não compareceram ao plebiscito ou anulam o voto. Dos que 
comparecem as urnas, 66% votam a favor da república e 10% a monarquia. O 
presidencialismo recebe cerca de 55% dos votos enquanto que o 
parlamentarismo recebe 25% dos votos. Em função dos resultados, é mantido o 
regime republicano e presidencialista.  
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No campo econômico, o governo enfrenta sérias dificuldades. A falta de 
resultados na política de combate à inflação começa a desequilibrar o governo e 
o prestígio do próprio presidente da República. Os ministros da Economia 
sucedem-se até que o chanceler Fernando Henrique Cardoso é nomeado para 
o cargo. No final de 1993, ele anuncia seu plano de estabilização econômica, o 
Plano Real, a ser implantado ao longo de 1994.  
No final de seu mandato, Itamar Franco apoia a candidatura do ministro da 
Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, à Presidência da República.  
Fernando Henrique Cardoso apresenta-se à disputa eleitoral como o idealizador 
do Plano Real. Seu programa de campanha é centrado na estabilização da 
moeda e na reforma da Constituição. Concorre com o apoio do governo e da 
aliança formada entre o PSDB - Partido da Social Democracia Brasileira, de 
centro-esquerda, e o Partido da Frente Liberal (PFL), de direita. Ganha a 
presidência no primeiro turno das eleições, derrotando vários candidatos. O 
governo é empossado em 1o. de janeiro de 1995, tendo como data para término 
31 de dezembro de 1998.  
Em seu primeiro ano de administração, Fernando Henrique Cardoso dedica-se 
tanto à economia quanto à política. No campo político, esforça-se para ampliar 
sua base parlamentar no Congresso Nacional e conseguir a aprovação de suas 
propostas de emendas constitucionais. As reformas são apresentadas como 
essenciais à modernização do país e a estabilização e retomada do crescimento 
econômico. Entre as mudanças aprovadas destacam-se a quebra dos 
monopólios do petróleo e das telecomunicações e a alteração do conceito de 
empresa nacional, no sentido de não discriminar o capital estrangeiro. Diversas 
outras reformas estão sendo discutidas pelo Congresso Nacional, como a da 
Previdência Social, do estatuto do funcionalismo público e dos sistemas fiscal, 
tributário e administrativo.  
O presidente também dá continuidade ao Plano Real. Ao longo dos meses, 
promove alguns ajustes na economia, como o aumento da taxa de juros, para 
desaquecer a demanda interna, e a desvalorização do câmbio, para estimular as 
exportações e equilibrar a balança comercial. Com o plano, o governo controla 
a inflação em níveis bastante baixos. Mas surgem sinais de recessão econômica 
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já no segundo semestre, como a inadimplência, queda no consumo e demissões 
em massa. A redução da atividade econômica provoca desemprego nos setores 
industrial e agrícola. O atraso na implementação da reforma agrária agrava os 
conflitos no campo. O setor social, reclamam os críticos, está bastante esquecido 
pelo presidente.  
Em 1º de janeiro de 2003, Luís Inácio Lula da Silva é eleito em segundo turno 
para Presidente do Brasil. De extrema esquerda o líder do PT – Partido dos 
Trabalhadores, em seu primeiro mandato, faz um governo populista e antes de 
seu término já se vê envolvido num escândalo. O escândalo do “Mensalão” teve 
como principal delator o Deputado Roberto Jefferson, que resolveu valer-se da 
“delação premiada” (medida legal, onde um cúmplice de algum crime aceita 
denunciar todo o esquema criminoso e seus comparsas, sob o benefício de ter 
sua pena reduzida). A posição do Presidente Lula é a de vítima. Alega não saber 
de nada e, de uma certa forma, a situação se acalma e ele disputa e vence as 
eleições para o segundo mandato, permanecendo no governo até 31 de 
dezembro de 2010. 
Para o mandato seguinte, Lula consegue a eleição de Dilma Rousseff, também 
companheira de partido. Em 1º de janeiro de 2011 o Brasil tem, pela primeira 
vez, uma mulher na Presidência da República. Com um governo catastrófico e 
fraudulento Dilma se envolve numa série de escândalos, cujo início foi no 
governo Lula. Sob investigação por crime de corrupção, fraude eleitoral, 
improbidade administrativa, entre outros, Dilma se reelege para o segundo 
mandato que teve seu início em 1º de janeiro de 2015. Atualmente, a ex-
Presidente Dilma está afastada do governo após sofrer Impeachment. Assumiu 
a Presidência o Vice-Presidente de Dilma, Michel Temer, que também tem seu 
nome envolvido em escândalos e em delações premiadas, oferecidas aos ex-
políticos e empresários que já estão presos, com o objetivo de reduzirem suas 
penas. A destruição da Petrobras, o envolvimento do BNDES – Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, o enriquecimento ilícito de muitos do 
governo, ajudados pelo banco HSBC, que já deixou o Brasil, colocou o cidadão 
brasileiro de voltas às ruas reivindicando seu direito e mudanças drásticas na 
legislação para que se possa punir os corruptos. O povo brasileiro, em sua 
maioria, hoje sente vergonha perante o mundo de tamanho descaso e 
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desgoverno. O ex-Presidente Lula já obteve sua primeira condenação a 9 anos 
e 6 meses de prisão pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, 
contudo as investigações continuam. 
 2.3.2 Síntese do Panorama nacional e sua implicação na formação 
cultural      
Lemos no texto acima os fatos acontecidos e suas consequências imediatas para 
a época. Faltou-nos dizer que contribuição e/ou influência trouxeram tais fatos e 
consequências para o panorama social brasileiro que observamos hoje. 
Logo no início do descobrimento do Brasil, mencionamos "um processo 
colonizador de exploração". Mas, tem tal processo apenas uma aplicação? 
Existe somente um tipo de exploração? A Independência trouxe alguma 
modificação, neste processo, por ter como objetivo seu próprio rumo de 
desenvolvimento e crescimento? 
A resposta a essas perguntas é "não". Na fase do descobrimento a exploração 
se caracterizava pela utilização de mão-de-obra escrava e produção de bens 
que interessavam nosso colonizador - Portugal. Tratava-se de uma colonização 
de exploração e não de ocupação. Quando há um processo colonizador de 
ocupação os valores éticos envolvidos são absolutamente diferentes porque o 
colonizador transforma a colônia em seu domicílio, não permitindo ou aceitando 
a ocorrência de determinados eventos. Nesse caso a condição climática dos 
trópicos tem significativa importância por demandar mudanças drásticas no 
comportamento, hábitos e costumes dos possíveis colonizadores. Até os 
conceitos para o desenvolvimento da "nova" terra ficam alterados para melhor. 
Em outras palavras, quando o colonizador vem de um lugar mais frio, 
demandando certos comportamentos e hábitos, desde um simples banho para a 
higiene pessoal até a noção de ordem e desenvolvimento para a colônia, os 
valores éticos envolvidos são substancialmente diferentes de quando a colônia 
é simplesmente um local de exploração para seus interesses pessoais, visto que 
o colonizador se encontra distante daquela realidade - nesse caso, a colônia é 
como um "quintal", usado sem a preocupação com valores éticos. 
Dessa forma, uma colonização de exploração, onde o colonizador encontra-se 
distante da colônia, só produz o que for interessante comercialmente ao 
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colonizador, o que aconteceu no Brasil - podemos chamar de exportação de 
produtos alienígenas. 
Mais tarde, com a Independência, o processo de exploração se deu durante as 
negociações para o reconhecimento externo de nossa Independência, ou seja, 
os Estados Unidos da América foram os primeiros a reconhecer-nos como país 
independente, porém, para isso, o Brasil teve de assinar um tratado comercial 
através do qual os Estados Unidos fortalecer-se-ia economicamente perante a 
Inglaterra. 
Posteriormente, orientado pela Inglaterra, Portugal reconheceu a independência 
do Brasil, mas estabeleceu um preço que nosso país deveria pagar. 
Mesmo com a mudança do Centro Político para o Brasil, após a Independência, 
não houve a reversão do quadro de dependência. Com isso, percebe-se a 
gradativa passagem da condição de "explorado" - como colônia, para a condição 
de "dependente econômico" - como país independente. O país é obrigado a 
importar produtos inúteis ao nosso clima como casacos de pele e esquis, entre 
outros, em prol de manter o acordo feito com a Inglaterra para que esta 
persuadisse Portugal a nos reconhecer como país independente. 
Tais fatos, embora decididos no primeiro escalão, repercutiam diretamente sobre 
a população, visto que a cada alteração econômica e política, as orientações 
sociais eram desviadas para um lado ou outro. Mais uma vez estamos diante de 
valores éticos quando lidamos com o desperdício do dinheiro público, visto que 
tal fato atinge diretamente a vida da população. O descaso e a irresponsabilidade 
permanecem como marca registrada de uma herança cultural, legado de uma 
colonização exploratória. 
A partir daí e posteriormente com a Proclamação da República os problemas só 
se agravaram. Ora os problemas de ordem política eram priorizados, ora eram 
os econômicos que ocupavam o primeiro lugar na ordem das preocupações. 
Com o avanço liberal, a República passa a centralizar o poder mobilizando as 
classes dominantes para o apoio às suas investidas. Com isso, são criadas as 
grandes oligarquias estaduais com concessões de privilégios e a influência dos 
poderosos para a manutenção do poder, onde a representação da população 
torna-se uma farsa. As eleições são manipuladas e até mesmo alguns atos para 
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o benefício da população, como a vacinação, são conseguidos através do 
autoritarismo, que obriga a população a ser vacinada sem uma prévia campanha 
de conscientização, o que gera o descontentamento geral. 
Nesse ínterim, a dívida externa aumenta vertiginosamente com os novos 
empréstimos feitos pelos Estados gerando também uma dívida interna entre 
estes e a Federação - o déficit público, onde a Federação é o credor. 
Com a Carta de 1934, vemos um Poder Executivo intervencionista. E, com a 
desculpa de garantir ao trabalhador os seus direitos e condições de trabalho 
mais justas, o governo torna-se paternalista, criando leis extremamente 
protecionistas que mantêm a dependência do trabalhador às decisões 
governamentais e anulam qualquer possibilidade de negociação direta entre 
empresas e empregados, quando devia, esse Poder Executivo, ser apenas 
empreendedor, ou seja, abrir caminhos e possibilidades para investimentos e 
deixando a cargo da iniciativa privada os contratos de trabalho mais flexíveis 
entre empresas e empregados. É ainda nesse período que começa a onda de 
nacionalismo no país, evitando-se ao máximo a entrada de capital estrangeiro, 
entre outras medidas já consideradas no resumo histórico. 
Com o término da Segunda Guerra Mundial e a consequente vitória da 
democracia, o governo Vargas é deposto. Nesse período há a retomada da 
redemocratização, onde o novo governo tenta reduzir a intervenção do Estado 
na economia e adota uma política econômica liberalizante, o que facilita o 
acúmulo de capital e a expansão das empresas estrangeiras. Aliando-se aos 
norte-americanos na guerra fria contra o comunismo, o governo abre as portas 
do Brasil a todas as importações - mais uma vez supérfluos ou obsoletos, 
gastando nossas reservas cambiais que haviam sido acumuladas com a guerra. 
Assim, o Brasil rompe relações com a URSS e o PCB tem seu registro cassado, 
bem como o mandato de seus representantes eleitos. 
Dentro desse contexto se desenvolveu a sociedade brasileira, com períodos de 
grande prosperidade econômica e, também, com períodos de extrema recessão. 
Sob o controle do capital estrangeiro através dos empréstimos regulares e a 
importação excessiva de mercadorias que tornavam nossa balança comercial 
negativa, o país vive uma apologia ao que vinha do exterior - desde produtos 
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para higiene pessoal como o creme dental e o sabonete, passando pela música, 
até a maquinaria pesada e obsoleta em seus países de origem, que iludiam a 
população com a perspectiva de progresso. 
Ainda durante a República, em meio a discursos progressistas, liberais ou 
socialistas, a dívida externa brasileira aumenta vertiginosamente até que um 
Golpe Militar (1964) parece, à primeira vista, ser a solução para estabelecer a 
ordem. Nesta época o país vive um sentimento nacionalista crescente e, por 
medidas já mencionadas no texto anterior, consegue-se estabelecer uma ordem 
aparente. Sob os slogans: "o petróleo é nosso", "Brasil, ame-o ou deixe-o", entre 
outros, o sentimento nacionalista é reativado, através de uma forte campanha 
publicitária e conscientização (para não dizer manipulação) promovida pelo 
governo militar e embalada na canção: "...Este é um país que vai pra frente..., 
de uma gente amiga e tão contente...", que ocultava a terrível censura pela qual 
passavam os meios de comunicação, as artes, o teatro, o cinema, a literatura e 
a música. Mas, mesmo assim, de forma subjugada, a população entra no ritmo 
da canção e começa a descobrir valores nacionais, além do petróleo, como a 
música e abre caminho, com os grandes festivais de Música Popular Brasileira - 
MPB, para a "bossa nova", um estilo genuinamente brasileiro que atravessa 
fronteira, ganha prestígio no exterior e fica imortalizado com o grande sucesso 
"Garota de Ipanema", de Tom Jobim. É também nesse período que a Ditadura 
Militar persegue, tortura e exila grandes personalidades brasileiras entre 
músicos, professores, políticos e jornalistas, estabelecendo um clima de terror, 
onde emitir qualquer tipo de opinião ou crítica contra o governo era considerado 
ato de subversão, podendo levar à morte. Repetia-se o que já havia acontecido 
na década de 30, durante a revolução, como narra o livro de Graciliano Ramos 
intitulado "Memórias do Cárcere", que além de nos brindar com uma obra literária 
de primeira grandeza, mostra com riqueza de detalhes os horrores sofridos pelo 
próprio Graciliano que fora perseguido pelo regime. 
Tanto a revolução na década de 30 quanto o Golpe de 1964 foram períodos em 
que falar era proibido e o medo abafava a insatisfação da população. Conseguiu-
se inverter valores éticos de tal forma que abre o caminho para o famoso "jeitinho 
brasileiro", que: 
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"...promove, dependendo de onde o utilizo, homogeneizações 
positivas e negativas de nosso universo social, sem nunca impor 
escolhas excludentes e definitivas. Muito pelo contrário, ele 
sempre promove opções parciais, definições específicas. Usamo-
lo tanto como símbolo de nossa desordem institucional, 
incompetência, ineficiência e da pouca presença do cidadão no 
nosso universo social, louvando, assim, o nosso "atual, moderno 
e irresistível" compromisso com a ideologia individualista, ou 
como emblema de nossa cordialidade, espírito matreiro, 
conciliador, criativo, caloroso, reafirmando nosso eterno 
casamento com uma visão de mundo relacional." (Barbosa, Lívia. 
O Jeitinho Brasileiro – A arte de ser mais igual que os outros. RJ: 
Editora Campus, 1992. p 137) 3 
 
Após o Golpe de 1964 pode-se considerar como "jeitinho brasileiro" (claro que 
em sua conotação pejorativa, pois o "jeitinho" também pode, aqui no Brasil, ser 
sinônimo de criatividade e praticidade) os Atos Institucionais, a correção 
monetária e a anistia, porque não tiveram caráter punitivo para a reparação de 
erros e sim de paliativos para conter o clamor da população. Funcionou. A 
população, à essa altura com valores adulterados, visava os benefícios de uma 
abertura política a curto prazo, sem considerar os custos financeiros, políticos e 
morais disso. Porém, já não se consegue mais esconder o processo inflacionário 
crescente no qual o país estava mergulhado - surge a ameaça da superinflação. 
Quando a presidência retorna às mãos civis, a sucessão de presidentes promove 
simultaneamente uma sucessão de planos econômicos para conter a inflação, 
retomar o crescimento do país e estabelecer justiça social, com homens públicos 
fazendo da máquina governamental a extensão de suas propriedades privadas; 
das contas públicas, uma conta corrente conjunta com as suas próprias, 
lançando mão do bem público para fins de interesse particular, ora beneficiando 
a eles próprios, ora beneficiando terceiros - um sistema patrimonialista como 
bem define Raimundo Faoro em seu livro "Os Donos do Poder". 
Em síntese, até agora, o país passou por 16 planos econômicos; nove unidades 
monetárias e seis diferentes moedas; uma inflação que chegou a 84% ao mês; 
um Golpe de Estado, um Golpe Militar, leis trabalhistas protecionistas, uma 
espantosa quantidade de impostos e vários outros problemas de ordem social, 
econômica e política. 
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Tudo isso é impingido às empresas e à população, que desenvolvem processos 
de burlar o que está estabelecido por lei e cria, através da apropriação do 
imaginário coletivo onde se dão as interações sociais, um sistema paralelo para 
o cumprimento parcial dessas leis ou uma total subversão das mesmas. Ainda 
podíamos estar falando do "jeitinho", só que desta vez não mais como um 
símbolo de identidade nacional e sim com uma conotação ética derivada da 
prática social estabelecida na relação empresas/empregados, subjugados por 
atitudes autoritárias e arbitrárias do governo. 
Selecionamos alguns fatos acontecidos no governo, que afetaram e afetam a 
relação empresas/empregados, são elas: 
a) dependência econômica. Com uma dívida externa volumosa, contraída 
durante vários governos, a situação interna no Brasil sofre drásticas 
consequências. A cada suspensão de pagamento de juros, surgia uma nova 
negociação na qual vinham embutidos novos empréstimos. Quando o Brasil 
recorre ao Fundo Monetário Internacional, a população e as organizações 
sentem o efeito através de um arrocho salarial que diminuía o poder de compra 
das pessoas; taxas de câmbio elevadas que encareciam a importação e 
inviabilizavam o investimento das empresas em maquinaria e/ou tecnologia para 
a geração de empregos e, consequentemente, riquezas para o país, entre outras 
medidas determinadas pelo FMI para a consolidação da democracia e 
estabilização da economia, exigências essas sine qua non para a garantia de 
novos empréstimos. 
b) emissão de moedas. Foram nove unidades monetárias e seis moedas 
brasileiras. Cada uma delas contém uma história triste de inflação e gastos 
governamentais, além do sofrimento da população. 
c) inflação. Como um jogo de azar, a inflação no Brasil sempre foi alimentada 
por três setores que sempre ganharam com ela. Os bancos, o governo e alguns 
investidores menores. Tal situação desestimula o investimento nas empresas, 
porque essas ganhavam, numa aplicação financeira por mês, o que levariam 
mais de oito meses (no mínimo) para ganhar através de sua produção. Os 
trabalhadores assalariados viviam na corda bamba, sempre tendo que optar 
entre morar ou comer, vestir ou estudar. 
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d) planos econômicos. Quase a totalidade dos planos econômicos lançados em 
vários governos fracassaram porque tinham como alicerce o congelamento de 
preços e salários, ou seja, uma tentativa de fazer baixar a inflação por Decreto. 
Em nenhum desses planos que fracassaram percebeu-se a importância de 
manter elevada as reservas cambiais e a importância de se fazer as reformas 
administrativa e tributária. 
e) reformas. As reformas administrativa e tributária fazem-se urgentes no nosso 
país. O Brasil gasta mais do que arrecada e, até o atual governo, desempenhava 
também o papel de empresário, mantendo empresas estatais com excesso de 
funcionários e, em sua maioria, sendo subsidiadas com dinheiro transferido de 
outros setores para não apresentarem prejuízos. Quanto aos impostos, o Brasil 
está entre os países com o maior número de impostos - são mais de 50 impostos 
diferentes, o que contribui para a estagnação econômica, pois torna-se inviável 
a qualquer organização absorver tais impostos sem repassá-los para o seu 
produto final. 
f) privatizações, crises políticas e escândalos. Os anos 90 para o Brasil têm sido 
realmente um período de grandes mudanças. É no início dessa década que o 
governo faz uma abertura ao capital estrangeiro, começa a fazer reservas 
cambiais e a retirar-se do mercado como empresário. É também nesse período 
que se deflagram grandes escândalos com denúncias gravíssimas dos homens 
que compõem o governo. Uma delas culmina com o impeachment do então 
presidente Fernando Collor de Mello. Atualmente, após 12 anos de governo do 
PT – Partido dos Trabalhadores, os escândalos não deram trégua, ao contrário, 
atingiram um patamar nunca antes visto na história do Brasil, com dois mandatos 
do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, um mandato integral da Presidente Dilma 
Rousseff, sua reeleição e subsequente impeachment. O TCU – Tribunal de 
Contas da União, a Polícia Federal com o Ministério Público e mais as CPIs – 
Comissões Parlamentares de Inquéritos tentam investigar denúncias 
gravíssimas contra os Presidentes Lula e Dilma. Entre os escândalos estão: o 
chamado “Mensalão”, a “Petrobras” (operação lava a jato), o Banco HSBC e, o 
ainda desconhecido do povo Brasileiro, o “BNDES” (Banco Nacional de 
Desenvolvimento), sendo esse último o mais temido pelos Presidentes citados e 
demais agentes de seus governos. 
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Tais eventos promovem um clima de desconfiança permanente entre 
empresas/empregados, que ora têm a lei como aliada, ora como inimiga, e cujo 
consenso, muitas vezes, ocorre por acordos paralelos e anticonvencionais, onde 
ambos os lados tentam se proteger para evitarem maiores perdas. 
De um lado a empresa, com altíssima taxa de impostos, obrigações contratuais, 
contribuições sociais, tendo ainda que manter a produção e o crescimento para 
não falir. 
Do outro lado os empregados que, sob a camisa de força de leis protecionistas, 
veem-se impossibilitados de qualquer negociação com a empresa na qual 
trabalham. Ora, as Leis que os protegem dos abusos promovidos pelas 
empresas, são as mesmas Leis que os impedem de maiores conquistas sociais 
e de classe, interferindo, até mesmo, em suas cidadanias. 
Mas, de uma certa forma, isto contribuiu para uma mudança no comportamento 
da população que: a) não se vê mais obrigada ao silêncio diante dos fatos; b) 
passa a formar grandes grupos de mobilização nacional, que atuam política e 
socialmente em assuntos polêmicos, restritos ao governo anteriormente; c) 
amplia sua conscientização política; d) reivindica uma educação de qualidade; 
e) como classe trabalhadora, se torna mais participativa e também mais cúmplice 
das empresas nas quais trabalham. 
Podíamos ainda enumerar centenas de outras situações, porém isso não 
constitui o objetivo desse trabalho. O que de fato nos interessa aqui é saber que 
todos esses fenômenos sociais interferiram e alteraram questões valorativas de 
certo e errado, justo e injusto. E, aí entramos na ética. 
Uma sociedade acostumada com a injustiça, o descaso, a desigualdade, tornou-
se a "sociedade do jeitinho". Contrariando nossa Constituição que garante 
direitos individuais iguais para todos os brasileiros, vivemos, na prática, uma 
"constituição relacional", ou seja, temos direitos personalizados, onde o 
relacionamento com as pessoas certas para cada ocasião, fornece a um 
determinado indivíduo mais direitos do que têm os outros. Descrevemos a 
história do Brasil, de maneira sintética, do seu descobrimento à República, o que 
nos possibilitou vislumbrar em que bases foi formada a nossa sociedade - os 
fenômenos sociais que solidificaram, alteraram e/ou subverteram valores éticos. 
113 
 
 
 
PARTE III 
 
 
3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS......................................................................................... 
3.1  DEFINIÇÃO METODOLÓGICA DA PESQUISA............................................................... 
  3.2  ETAPAS DA PESQUISA................................................................................................. 
3.2.1 Primeira etapa: pesquisa bibliográfica......................................................... 
3.2.2 Segunda etapa: pesquisa de campo............................................................. 
3.2.2.1 Questionário................................................................................. 
3.2.2.2 Observação in loco....................................................................... 
3.2.3 Terceira etapa: construção do modelo........................................................ 
3.2.3.1 Síntese dos elementos identificados na pesquisa bibliográfica... 
3.2.3.2 Síntese dos elementos identificados na pesquisa de campo....... 
3.2.3.3 Definição dos elementos conceituais do modelo........................ 
3.2.3.4 Definição dos elementos de categorização do modelo .............. 
3.3  COLETA DOS DADOS................................................................................................... 
3.4  ANÁLISE DOS DADOS.................................................................................................. 
 
 
 
 
 
 
 
 
114 
114 
115 
116 
117 
118 
120 
121 
121 
123 
124 
124 
125 
126 
 
114 
 
3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Quando se tem a finalidade de solucionar problemas teóricos e/ou práticos, faz-
se uma pesquisa que, segundo Zanella (2009, p. 21), “é a atividade básica da 
ciência e tem como finalidade descobrir respostas para as indagações do 
homem”, sendo a definição do método fundamental para o alcance de seus 
resultados. 
O método representa um procedimento racional e ordenado, constituído por 
instrumentos básicos, que implica utilizar, de forma adequada, a reflexão e a 
experimentação, para proceder ao longo de um caminho e alcançar os objetivos 
preestabelecidos no planejamento da pesquisa (TEIXEIRA, 2005). 
Para Fachin (1993, p. 36), 
“...método é um instrumento do conhecimento que proporciona 
aos pesquisadores em qualquer área de formação, a orientação 
geral que facilita planejar uma pesquisa, formular hipóteses, 
coordenar investigações, realizar experiências e interpretar 
resultados.” 
 
Com essa visão, este capítulo apresenta a definição metodológica da pesquisa, 
bem como suas etapas e instrumentos de coleta e análise de dados. 
 
 3.1  DEFINIÇÃO METODOLÓGICA DA PESQUISA 
Do ponto de vista da sua natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada, pois 
busca alcançar resultados que possam ser utilizados na solução de problemas 
que ocorrem na realidade (MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 20). 
Caracteriza-se como um estudo teórico-empírico, pois utiliza tanto dados 
secundários oriundos de pesquisa bibliográfica quanto dados primários oriundos 
de pesquisa de campo. 
Quanto à forma de abordagem do problema, classifica-se como uma pesquisa 
qualitativa, na medida em que, segundo Silva e Menezes (2001, p. 20): 
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[…] considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e 
o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e 
a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em 
números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de 
significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. Não 
requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente 
natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o 
instrumento chave. É descritiva. Os pesquisadores tendem a 
analisar seus dados indutivamente. O processo e seu significado 
são os focos principais de abordagem. 
 
Com relação aos seus objetivos, a pesquisa tem dois estágios: exploratório e 
descritivo. 
A pesquisa exploratória visa proporcionar maior familiaridade com o problema 
ou conseguir nova compreensão dele, com vistas a torná-lo explícito e a construir 
as hipóteses (SELLTIZ et al., 1975), estando dividida em duas partes: pesquisa 
bibliográfica e pesquisa de campo. 
Já a pesquisa descritiva visa descrever o objeto de estudo ou o problema 
examinado, com base nas conclusões da pesquisa exploratória. Refere-se à 
especificação do modelo tecnológico de gestão do conhecimento sobre turismo 
sustentável apropriado às necessidades dos Parques Nacionais. 
O resumo do processo metodológico pode ser observado no Quadro 19. 
 
Quadro 19 – Resumo da estrutura metodológica da pesquisa 
              Fonte: Elaborado pela autora 
 
3.2  ETAPAS DA PESQUISA 
A pesquisa foi desenvolvida em três etapas: pesquisa bibliográfica, pesquisa de 
campo e construção de modelo, conforme apresentadas na Figura 8. 
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   Figura 8 – Estrutura metodológica                                              
              Fonte: Elaborada pela autora 
  
3.2.1 Primeira etapa: pesquisa bibliográfica 
A primeira etapa refere-se à pesquisa bibliográfica. 
A pesquisa bibliográfica diz respeito ao conjunto de 
conhecimentos humanos reunidos nas obras. Tem como base 
fundamental conduzir o leitor a determinado assunto e à 
produção, coleção, armazenamento, reprodução, utilização e 
comunicação das informações coletadas para o desempenho da 
pesquisa […] (FACHIN, 1993, p. 102,110). 
 
Foram realizadas pesquisas sobre as unidades de conservação, em particular 
os Parques Nacionais, sobre o turismo, em especial aqueles praticados em áreas 
protegidas, e sobre os principais conceitos e teorias para criação e gestão do 
conhecimento. Também se mapearam propostas de modelos tecnológicos que 
contemplassem, simultaneamente, o aspecto conceitual e tecnológico para 
gestão do conhecimento do turismo sustentável em Parques Nacionais, e que 
atendessem aos diversos perfis de pessoas envolvidas nessas práticas. 
As pesquisas bibliográficas foram realizadas até o mês de junho de 2014 nas 
bases SCOPUS e WEB OF SCIENCE, incluindo o Journal Sustainable Tourism, 
com a combinação das palavras-chave “Tourism”, “Sustainable Tourism”, 
“Model” e “Knowledge Management” na área “Social Science and Humanities”. 
Também foram realizadas pesquisas no banco de teses da Fundação Getúlio 
Vargas, da Universidade Federal Fluminense, banco de teses da CAPES e 
demais referências bibliográficas citadas neste trabalho. 
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   3.2.2 A segunda etapa: pesquisa de campo 
A segunda etapa refere-se à pesquisa de campo, com objetivo de obter subsídios 
práticos para a proposição do modelo conceitual para a categorização dos 
ecoturistas visando o turismo sustentável no Parque Nacional da Chapada das 
Mesas, Carolina, Estado do Maranhão, Brasil. 
[…] a pesquisa de campo se detém na observação do ambiente 
onde é detectado um fato social (problema), que a princípio passa 
a ser examinado, e após é encaminhado para explicações através 
dos métodos e das técnicas específicas […] (FACHIN, 1993, p. 
102,110). 
 
Nessa etapa foi necessária a obtenção de autorização para a realização de 
atividades científicas no Complexo Turístico de Pedra Caída, uma vez que se 
trata de propriedade privada. O pedido foi elaborado com os dados básicos do 
pesquisador, título do projeto, vínculo institucional, atividades a serem 
desenvolvidas, área de conhecimento, locais da pesquisa, dados básicos da 
pesquisa (introdução, justificativa, objetivo geral, objetivos específicos, material 
e métodos, resultados esperados e referências) e, logo após, submetido para 
análise. 
A autorização oficial para realização da pesquisa foi concedida à pesquisadora 
e mais três assistentes para o período de abril de 2008 a abril de 2010, sendo 
renovada para atualização no período compreendido entre março de 2012 a 
maio de 2015. 
A pesquisa de campo serviu para levantar os processos e fluxos de informações 
existentes relacionados à gestão do conhecimento do turismo sustentável em 
Parques Nacionais. Foi realizada por meio de dois instrumentos de pesquisa: o 
questionário e a observação in loco. 
A delimitação da pesquisa (detalhada na página 26) é, paradoxalmente, o 
conjunto de critérios a serem investigados. O Complexo Turístico em questão foi 
criado por Decreto “sem número”, não possui plano de manejo, trata-se de uma 
propriedade privada dentro de um Parque Nacional que, supostamente, deveria 
ser administrado pelo Governo Federal do Brasil. 
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Esses instrumentos foram aplicados em uma amostra não probabilista do tipo 
“intencional”, pois considerou-se fundamental a opinião de determinados 
elementos da população como, por exemplo, aqueles que detêm função 
desempenhada, cargo ocupado, ou têm a propriedade de influenciar a opinião 
dos demais sobre o objeto de estudo. 
A característica principal das técnicas de amostragem não 
probabilista é a de que, não fazendo uso de formas aleatórias de 
seleção, torna-se impossível a aplicação de formas estatísticas 
para o cálculo, por exemplo, entre outros, de erros de amostra. 
Dito de outro modo, não podem ser objetos de certos tipos de 
tratamento estatístico. […] Uma vez aceitas as limitações da 
técnica, a principal das quais é a impossibilidade de generalização 
dos resultados do inquérito à população, ela tem a sua validade 
dentro de um contexto específico (MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 
51-52). 
 
3.2.2.1 Questionário 
“O questionário é um instrumento de coleta de dados constituído 
por uma série ordenada de perguntas, que devem ser 
respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador.” 
(MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 98). 
 
Foi utilizado o questionário constante no Apêndice A, com a finalidade de 
levantar informações dentro de temas predefinidos, sendo constituído de 
perguntas abertas e fechadas e distribuídas nos seguintes grupos: 
• GRUPO 1: Identificação do perfil do entrevistado – visando verificar se o 
entrevistado possui perfil condizente com os critérios estabelecidos para 
definição da amostra; 
• GRUPO 2: Base de conhecimento existente – visando estabelecer se as 
práticas do ecoturismo dentro do Complexo Turístico, obedecem aos 
conceitos vigentes sobre o tema;  
• GRUPO 3: Turismo – visando levantar a estrutura do Parque com relação 
ao turismo, o funcionamento das práticas turísticas dentro do Parque e se 
essas práticas são sustentáveis e atendem a um Plano de Manejo;  
• GRUPO 4: Fluxo de informações e conhecimento sobre o turismo 
sustentável – visando mapear os fluxos de informações e conhecimento 
sobre o turismo sustentável no Parque, bem como os procedimentos para 
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codificação desse conhecimento e a existência de práticas que permitam 
a categorização dos ecoturistas.  
A escolha da amostra não probabilista intencional para aplicação do questionário 
utilizou a seguinte ordem de critérios: 
• exercer cargo de gestor(es) no Complexo Turístico de Pedra Caída; 
• exercer algum tipo de função relacionada à prática do ecoturismo ou eco 
esportes, oferecidos no local; 
• possuir mais de cinco anos de experiência em cargos relacionados ao 
ecoturismo; 
• possuir conhecimento científico sobre Parques Nacionais, ecoturismo 
e/ou turismo sustentável em unidades de conservação, comprovado por 
meio de formação acadêmica ou publicações. 
 
Dessa forma, atendendo a esses critérios e à delimitação da pesquisa, 
considerou-se suficiente para levantamento das informações o encaminhamento 
dos questionários aos três (3) responsáveis pelos setores do Complexo, a saber, 
o de recepção, o de recreação com acompanhamento e o de prática de eco 
esportes, conforme apresentado no Quadro 20. 
 
Quadro 20 – Amostra dos responsáveis pelo Complexo Turístico de Pedra Caída 
             Fonte: Elaborado pela autora 
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3.2.2.2 Observação in loco 
 
A observação, sob alguns aspectos, é imprescindível em qualquer 
estágio da pesquisa, pois ela tanto pode filiar-se a outras técnicas 
de coleta de dados, como pode ser empregada de forma 
independente ou exclusiva. […] a) deve propor-se a desenvolver 
a pesquisa com objetivos definidos; b) esta deve ser 
sistematicamente planejada; c) os dados coletados devem ser 
sistematicamente registrados; d) deve ser submetida a 
comprovação e controle de sua validez e confiabilidade (FACHIN, 
1993, p. 43-44).  
 
A observação in loco foi utilizada para aprofundar os dados obtidos por 
intermédio dos questionários e obter uma visão prática do objeto investigado. 
Também serviu para comparar informações levantadas na pesquisa bibliográfica 
e para agregar subsídios para construção do modelo conceitual para a 
categorização dos ecoturistas. 
Nesse sentido, considerou-se suficiente a amostra não probabilista intencional 
de apenas um Complexo Turístico, já que o mesmo, oferece duas visões 
temporais do objeto de estudo, a saber, no período anterior a 2010 e, após uma 
reforma estrutural com um investimento de R$40.000.000,00 (quarenta milhões 
de reais) ocorrida no período entre 2012 e meados de 2013, tendo sido concluída 
no ano de 2014 e cuja atualização de dados e entrevistas adicionais foram 
realizadas em maio de 2015. Sua escolha foi baseada na seguinte ordem de 
critérios: 
• não possuir plano de manejo regulamentado; 
• importância turística / número de visitação; 
• data de criação (trabalhamos aqui com o antes e o depois do 
investimento). 
• público alvo (selecionado por faixa etária, poder aquisitivo, objetivo da 
visita) 
• origem do público alvo (naturalidade - no caso de visitantes brasileiros e 
nacionalidade – no caso de visitantes estrangeiros) 
 
Considerando esses critérios e a delimitação da pesquisa, optou-se pela 
observação in loco no Parque Nacional da Chapada das Mesas, o qual não 
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possui um plano de manejo consolidado e é considerado um dos principais 
roteiros turísticos da Região Sul do Maranhão por oferecer grande diversidade 
nas atividades de ecoturismo. 
Os registros das observações foram realizados por meio de anotações e 
fotografias. Para ampliar os pontos de observação, adotaram-se perfis e locais 
distintos: 
• perfil pesquisador/a / visitação no centro administrativo do Complexo 
Turístico, incluindo hospedagem; 
• perfil turista / visitação nas principais atrações do Parque. 
 
 
  3.2.3 Terceira etapa: construção do modelo 
A terceira etapa refere-se à elaboração do modelo conceitual, a qual seguiu as 
fases sistematizadas na Figura 9. 
 
                
 Figura 9 – Fases da construção do modelo conceitual 
            Fonte: Elaborada pela autora 
 
  3.2.3.1 Síntese dos elementos identificados na pesquisa bibliográfica 
Nessa primeira fase foi realizado o mapeamento dos principais modelos 
presentes nas bases de dados consultadas para esta pesquisa. Neste sentido, 
utilizaram-se fontes de revistas científicas, sendo estas consideradas 
conhecimentos validados por terem um maior impacto no campo de pesquisa. 
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As bases de dados escolhidas para este levantamento foram a SCOPUS e a 
WEB OF SCIENCE, possuindo grande abrangência de revistas referente à área 
de Ciências Sociais, incluindo o Journal Sustainable Tourism, sendo seus 
acessos realizados por meio do portal de periódicos da CAPES no endereço 
www.periodicos.capes.gov.br. 
Para a busca dos modelos de turismo sustentável e de modelos de turismo e 
gestão do conhecimento, considerou-se a combinação das palavras-chave: 
“Tourism”, “Sustainable Tourism”, “Model” e “Knowledge Management”. 
Na base SCOPUS o tipo de documento consultado foi “article or review”, na 
busca 1, e “article”, nas buscas 2, 3 e 4, resultando em uma amostra de 80 
artigos. Na base WEB OF SCIENCE consultaram-se os documentos do tipo “in 
topic”, nas buscas 1, 2, 3 e 4, resultando numa amostra de 77 artigos. Foram 
comparadas e eliminadas redundâncias dos dois resultados. A seguir são 
apresentados os Quadros 21 e 22 com informações das buscas 1, 2, 3 e 4 das 
bases SCOPUS e WEB OF SCIENCE, respectivamente. 
 
 
Quadro 21 – Resultados das buscas realizadas na base de dados SCOPUS 
            Fonte: Elaborado pela autora 
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Quadro 22 – Resultados das buscas realizadas na base de dados WEB OF SCIENCE 
            Fonte: Elaborado pela autora 
 
Para definição da relevância dos artigos encontrados nas buscas, bem como da 
respectiva seleção, foram adotados os seguintes critérios: 
• artigo contendo modelos com elementos de turismo sustentável; 
• artigo contendo modelos relacionados ao turismo e/ou gestão do 
conhecimento; 
• artigos contendo modelos com aplicação prática em Parques Nacionais. 
 
Dessa forma, realizou-se a leitura dos resumos de todos os documentos 
encontrados, objetivando uma avaliação do grau de importância dos temas 
abordados entre 0 a 10, sendo descartados aqueles com grau menor que 7, por 
não se enquadrarem em nenhum dos critérios definidos. 
Por fim, foram realizadas as leituras detalhadas dos documentos selecionados e 
identificados seus principais elementos conceituais e tecnológicos. 
  3.2.3.2 Síntese dos elementos identificados na pesquisa de campo 
Nessa segunda fase de construção do modelo foi realizada a análise dos dados 
obtidos por intermédio da pesquisa de campo. Nesse sentido, foram analisadas 
e mapeadas as informações constantes nos questionários e nos registros das 
observações in loco. 
Primeiramente realizou-se a leitura de todas as respostas constantes nos 
questionários, objetivando identificar os elementos conceituais existentes citados 
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pelos gestores do Complexo Turístico. Esses elementos foram classificados em 
grupos, de acordo com suas semelhanças. 
Em seguida, também foram mapeadas as sugestões dos gestores consultados 
com relação ao processo de diferenciação dos visitantes. 
Ainda importante, foram registradas e analisadas as informações coletadas 
pelos visitantes, no que tange a limpeza e preservação do local, bem como a 
satisfação/insatisfação dos clientes com os serviços oferecidos e, sobretudo, 
suas opiniões sobre a prática do turismo sustentável. 
Por fim, foram identificados e agrupados os principais critérios (estabelecidos de 
forma empírica) de categorização dos ecoturistas utilizados atualmente ou 
sugeridos pelos gestores. 
 
  3.2.3.3 Definição dos elementos conceituais do modelo 
Nessa terceira fase de construção do modelo foram definidos a quais elementos 
conceituais o modelo de categorização dos ecoturistas deve atender. 
Primeiramente, com base nos resultados obtidos por intermédio das pesquisas 
bibliográficas e pesquisas de campo, foram identificados e mapeados os 
possíveis atores que terão acesso ou farão uso do modelo conceitual proposto. 
Em seguida, também foram mapeadas as macro etapas de criação e gestão do 
conhecimento do modelo, ou seja, aquelas etapas que definirão a linha mestra 
a ser seguida pelo modelo conceitual. 
Finalizando essa fase, foram mapeados os elementos conceituais de cada 
macro etapa, objetivando atender a todos os requisitos e sugestões levantados 
da fase anterior. 
  3.2.3.4 Definição dos elementos de categorização do modelo 
Na quarta e última fase de construção do modelo, foram definidas as bases de 
categorização para atender a cada um dos elementos conceituais estabelecidos 
na fase anterior. 
Primeiramente, apresentou-se a arquitetura do modelo conceitual.  
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Em seguida, foi detalhada cada uma das categorias adotadas, sendo 
apresentadas suas principais características. 
Por fim, foram apresentadas alternativas para utilização do modelo conceitual 
proposto. 
 
 3.3  COLETA DOS DADOS 
A coleta dos dados foi realizada durante a pesquisa de campo, com objetivo 
principal de levantar os processos e fluxos de informações relacionados à gestão 
do conhecimento do turismo sustentável no Parque Nacional da Chapada das 
Mesas, por intermédio do questionário constante no Apêndice A e das 
observações in loco. 
O período da pesquisa de campo foi de 15 de janeiro de 2008 a 30 de junho de 
2009, realizada em períodos alternados, num total de três períodos: a) um 
período de quatro dias com hospedagem; b) dois fins de semanas com intervalo 
de dois meses entre cada um e, c) quatro sábados em diferentes ocasiões das 
outras já citadas. Nesta etapa da pesquisa, além das entrevistas com os 
responsáveis que já haviam respondido ao questionário sem a presenta da 
pesquisadora, foram entrevistados 181 (cento e oitenta e um) turistas presentes 
no Parque nas ocasiões descritas. 
O segundo período da pesquisa de campo foi de 08 a 14 de maio de 2015, 
quando foram realizadas novas entrevistas. Mais uma vez, os responsáveis 
foram ouvidos e 119 (cento e dezenove) turistas tiveram validadas as suas 
entrevistas para a análise da pesquisa de um total de 145  (cento e quarenta e 
cinco) turistas entrevistados.  
Os dados coletados por meio dos questionários e disponibilizados no Apêndice 
B foram transcritos, tabulados e posteriormente analisados. 
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 3.4  ANÁLISE DOS DADOS 
Os dados da pesquisa de campo, coletados por intermédio dos questionários, 
das entrevistas e das observações in loco, foram analisados e interpretados de 
modo qualitativo. 
Primeiramente buscou-se apresentar de forma descritiva e sintética as principais 
informações sobre os Parques Nacionais. Em seguida, para cada uma das 
questões levantadas buscou-se uma análise do conjunto das respostas dos 
gestores. Finalmente, apresentaram-se de forma descritiva os principais pontos 
levantados durante as entrevistas e a observação in loco. 
A análise e interpretação desses dados serviram como subsídios para a 
identificação de elementos conceituais na etapa de construção do modelo de 
categorização dos ecoturistas. 
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4  ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA DE CAMPO 
Essa etapa foi realizada logo após a coleta dos dados e serviu para oferecer 
informações de apoio na construção do modelo conceitual de categorização dos 
ecoturistas. 
 
4.1  DESCRIÇÃO DO PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DAS MESAS 
ENVOLVIDO NA PESQUISA 
A seguir são apresentadas as principais características sobre o Parque 
contemplado na amostra desta pesquisa, com base nas informações repassadas 
pelo website do ICMBio. 
 
   4.1.1 Parque Nacional da Chapada das Mesas 
 
Foto 1* – Website Parque Nacional da Chapada das Mesas 
                                 Fonte: http://www4.icmbio.gov.br/parnaso/ 
                                        (* outras fotos estão disponíveis no Anexo Virtual desta tese) 
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4.1.2 Complexo Turístico de Pedra Caída 
O Complexo Turístico de Pedra Caída é uma área de propriedade privada, 
situada no entorno do Parque Nacional da Chapada das Mesa. A extensão da 
propriedade adentra o Parque Nacional e nessa área não há visitação. Das 89 
cachoeiras existentes no Parque Nacional, 25 delas encontram-se na área do 
Complexo Turístico e apenas sete podem ser exploradas com a finalidade de 
ecoturismo. 
 
 
 
 
Foto 2* – Complexo turístico de Pedra Caída 
http://www.pedracaida.com/ 
(* outras fotos estão disponíveis no Anexo Virtual desta tese) 
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4.2 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DOS 
QUESTIONÁRIOS 
A seguir são apresentadas as análises e interpretações dos dados obtidos por 
intermédio dos questionários encaminhados aos gestores do Parque definidos 
na amostra. 
Destaca-se que 33 % dos gestores participantes da pesquisa autorizaram a 
publicação de seus nomes e das informações reveladas nos questionários. A 
íntegra das respostas encontra-se disponibilizada no Apêndice B. 
Convém apresentar aqui, de forma resumida, a descrição do Parque Nacional 
da Chapada das Mesas. O Parque possui uma área de 159.951,6200 hectares; 
o bioma é o cerrado; sua criação se deu pelo Decreto s/no de 12 de dezembro 
de 2005; sua Coordenação Regional / Vinculação é CR5 – Parnaíba; está 
localizado em Ligia Tchaicka – Pça Alípio de Carvalho, 50 – Carolina, Maranhão. 
 
4.2.1 Grupo 1 – Identificação do perfil do entrevistado 
Todos os gestores participantes da pesquisa possuem formação acadêmica de 
nível superior, sendo dois biólogos, um engenheiro agrônomo, um arquiteto 
urbanista, um licenciado em ciências 1º grau. Apenas um deles possui mestrado, 
na área de Ecologia. 
Verifica-se que a maioria dos gestores, além de desempenhar o cargo de chefia 
do Parque, detém a função de analista ambiental há mais de cinco anos. 
Dessa forma, considera-se que a formação acadêmica e a experiência 
profissional dos gestores consultados atendem aos critérios para escolha da 
amostra e, consequentemente, eles apresentam conhecimento suficiente para 
garantir a qualidade da pesquisa. 
4.2.2 Grupo 2 – Base de conhecimento existente 
Na área que você gerencia é utilizado algum sistema de informação? 
Com base nas respostas dos questionários constatou-se que o Parque utiliza 
algum tipo de sistema de informação. 
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Esse sistema de informação contempla quais tipos de registros sobre o turismo 
no Parque? 
Destaca-se que geralmente os registros sobre o turismo no Parque que fazem 
parte da pesquisa, como por exemplo, o número de visitantes por dia e o perfil 
dos visitantes são armazenados em planilhas eletrônicas na sua própria unidade. 
De que forma é armazenado o acervo científico e turístico do Parque? 
Com relação às informações sobre o turismo, constata-se que o Complexo 
Turístico de Pedra Caída realiza por intermédio dos vigilantes a contagem do 
número de visitantes em suas trilhas. No final do mês esses registros são 
lançados em uma planilha eletrônica e encaminhados para coordenação de 
visitação. O Parque não possui um sistema de informação específico para 
registro das informações sobre o turismo. 
Constata-se que não existe uma forma padronizada de armazenamento do 
acervo científico e, principalmente, do acervo turístico do Parque pesquisado. 
Qual o processo formal de registro de sugestões ou críticas ao turismo no 
Parque? 
Não se identifica uma integração e padronização desse processo, considerado 
essencial para a melhoria da gestão do turismo nesta unidade. 
Qual o destino e como são armazenados os registros de sugestões e críticas ao 
turismo no Parque? 
Os registros de sugestões e críticas ao turismo geralmente são armazenados 
nos próprios livros de registros ou em caixas de sugestões. No caso dos livros 
de registros, quando preenchidos por completo, são armazenados no setor de 
protocolo e substituídos por outro. 
As sugestões e críticas realizadas por telefone ou correio eletrônico são 
repassadas para a chefia do Parque, sem a existência de um procedimento ou 
gerenciamento desses registros e a garantia dos atendimentos e respostas. 
Enfim, verifica-se a ausência de um processo padrão de armazenagem das 
sugestões e críticas, e de suas respectivas respostas, além da inexistência de 
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mecanismos eficientes de buscas e análises de informações importantes para a 
melhoria da gestão do Parque. 
Como é realizada atualmente a comunicação e compartilhamento do 
conhecimento entre os gestores de Parques Nacionais? 
A maioria dos gestores consultados utiliza como meios de comunicação 
memorandos, correio eletrônico e ligações telefônicas. Constata-se ainda que 
muitas comunicações ocorrem por meio de conversas informais. 
O intercâmbio de experiências ocorre pelas necessidades e iniciativas 
individuais por parte dos gestores dos Parques. Nesse sentido, existe um caso 
isolado de uma lista de discussão disponibilizada na internet, criada 
informalmente por iniciativa de alguns analistas ambientais, quando da 
realização do primeiro concurso do IBAMA, em 2002, e que continua atualmente 
ativa para discussão de diversos assuntos de interesse do grupo. 
A maior parte do compartilhamento do conhecimento entre gestores ocorre nos 
encontros presenciais, como, por exemplo, no Congresso Brasileiro de Unidade 
de Conservação (CBUC), um dos mais importantes eventos sobre conservação 
da natureza da América Latina, e no Encontro de Chefes de Unidades de 
Conservação, evento que tem como objetivo reunir os representantes das 
unidades de conservação para uniformizar ações, linguagens e procedimentos. 
Ainda que eventualmente, o ICMBio realiza reuniões institucionais para repasse 
de orientações sobre a sede, a coordenação regional e o planejamento de ações 
de gestão. 
Na opinião de um dos gestores consultados, a intranet do ICMBIO não é utilizada 
de forma eficiente para disponibilização de informações e documentos 
importantes. Ainda segundo esse gestor, poderia haver um melhor uso do novo 
website do ICMBIO, o qual possui espaço para cada unidade de conservação 
disponibilizar informações básicas sobre seus atributos e sua gestão. 
Outra forma existente, mas pouco explorada para disponibilizar a informação, 
inclusive sobre dados das visitações, seria o CNUC – Cadastro Nacional de 
Unidades de Conservação. 
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Enfim, mesmo havendo diversas ações e disponibilidades de recursos 
tecnológicos, não há um processo padrão definido para que a comunicação 
ocorra com eficiência e proporcione um efetivo compartilhamento das 
experiências e do conhecimento entre os gestores dos Parques Nacionais. 
O que você sugere para melhorar o compartilhamento do conhecimento sobre 
turismo e a colaboração entre os gestores dos Parques Nacionais? 
Uma das sugestões colocadas pelos gestores consultados para melhorar o 
compartilhamento do conhecimento sobre o turismo e consequentemente a 
colaboração entre os gestores dos Parques Nacionais foi o aperfeiçoamento do 
CNUC, podendo ser criada uma ferramenta específica para coleta e 
gerenciamento de críticas e opiniões dos usuários. 
Outra sugestão dada refere-se à integração entre um sistema de informação 
mantido pela sede do ICMBIO e o CNUC1, para não haver redundância no 
cadastro de dados pelos gestores. 
Também poderia ser feita uma divulgação mais efetiva, por meio dos websites 
específicos dos Parques e do próprio ICMBio, para o uso de algumas 
ferramentas tecnológicas, como sistema de mensagens instantâneas (chat) e 
telefonia sob IP (Skype). 
Citou-se também a realização de eventos específicos ou relacionados ao turismo 
em Parques Nacionais ou encontros periódicos dos gestores para divulgação de 
suas experiências e estímulo ao intercâmbio e colaboração mútua. 
Por fim, sugeriu-se a formação de fóruns ou grupos de trabalhos com objetivo de 
unir os Parques com as mesmas características e interesses. 
A análise dessas sugestões deixa evidente o interesse de colaboração entre os 
gestores dos Parques Nacionais, bem como a lacuna no processo de 
compartilhamento do conhecimento. 
O que você sugere para apoiar a gestão das informações e do conhecimento 
sobre o turismo em Parques Nacionais? 
Uma das sugestões apresentadas pelos gestores consultados para apoiar a 
gestão das informações e do conhecimento sobre o turismo em Parques 
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Nacionais é o uso efetivo e o aperfeiçoamento do CNUC, de modo que sirva de 
apoio tanto no compartilhamento do conhecimento sobre o turismo quanto da 
gestão dos Parques. 
Ainda é sugerida a utilização de um banco de dados de fácil operacionalização 
para o armazenamento das informações, principalmente sobre os visitantes. A 
divulgação dessas informações também poderia ocorrer por intermédio de 
websites de turismo, lazer e meio ambiente. 
Outra sugestão refere-se à criação de uma grande rede de comunicação entre 
os gestores dos Parques ou mesmo dos responsáveis pelo uso público dessas 
unidades. 
Enfim, verifica-se uma demanda de gestão das informações e do conhecimento, 
principalmente sobre o turismo, e do uso de ferramentas tecnológicas para 
apoiar e facilitar esse processo. 
 
 4.2.3 Grupo 3 – Turismo 
Na estrutura do Parque, existe algum setor específico que trata da prática do 
turismo neste tipo de unidade de conservação? 
O Parque Nacional da Chapada das Mesas, de Carolina, não possui setores 
específicos para tratar da prática do turismo, mas dispõem de servidores 
encarregados de tratar dos assuntos relacionados ao programa de uso público 
do Parque, o qual inclui o turismo.  
Sendo assim, verifica-se que as estruturas de gestão do Parque, de uma forma 
ou de outra, necessitam de subsídios para gerenciar as práticas turísticas. 
Como se encontra estruturado o Parque com relação ao turismo? 
Constata-se que apenas o Parque Nacional da Chapada das Mesas possui 
instalações precárias para o turismo, que os acessos às trilhas e outros atrativos 
apresentam-se deficientes e que praticamente não existem estruturas de apoio 
aos turistas. 
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Observa-se que o Complexo Turístico de Pedra Caída possui boa infraestrutura 
para atendimento aos visitantes e turistas, com hospedagem, restaurante, 
estacionamento para carros e ônibus, acompanhamento de caminhada em 
trilhas, prática de eco esportes; recepção de visitantes, centro de visitantes e 
sede administrativa. 
Mas, de uma maneira geral, ainda que os Parques Nacionais sejam criados para 
interpretação ambiental, recreação em contato com a natureza e turismo 
ecológico, existe, em alguns casos, uma insuficiência de recursos humanos e 
financeiros para atingir os objetivos esperados, dificultando a gestão adequada 
dessas unidades de conservação. 
Quais os principais tipos e características de turismo praticados no Parque 
Nacional? 
Constata-se que entre os principais tipos de turismo praticados no Parque 
Nacional da Chapada das Mesas, estão o turismo de observação, a visitação às 
cachoeiras (apenas algumas delas) o turismo de caminhada em trilha, a pratica 
de eco esportes, o de contemplação, lazer, aventura e observação de aves e 
animais silvestres.  
Quais os efeitos positivos e negativos do turismo no Parque Nacional? 
Os principais pontos positivos citados pelos gestores pesquisados sobre o 
turismo no Parque são: a divulgação do Parque; a importância da sua 
conservação; a consciência ambiental dos visitantes; a sensibilização da 
sociedade sobre a importância da conservação da biodiversidade como um vetor 
de desenvolvimento local e regional; o incremento da economia, com a geração 
de empregos e renda para população que vive em seu interior e entorno; o apoio 
às pesquisas e projetos relacionados ao tema; o aumento de visibilidade e o 
fortalecimento de ações e projetos de pesquisa e manejo; o reforço da 
infraestrutura e de pessoal; e a interação com a comunidade do entorno. 
Já como pontos negativos destacam: a degradação ambiental por parte dos 
turistas causada por condutas inadequadas, principalmente pela geração de 
resíduos sólidos, e dos empreendedores pelas ocupações irregulares; descarte 
de fezes em pontos de acampamentos selvagem e pisoteio de trilhas; erosão ao 
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longo das trilhas e estradas; poluição sonora; inferência na cadeia alimentar da 
fauna local; eventuais baixas da fauna/flora por intervenção humana; 
supervalorização das propriedades do entorno para instalação de 
empreendimentos turísticos, dificultando as negociações para regularização 
fundiária da própria unidade de conservação; geração de produtos turísticos no 
entorno, sem controle ou sem acompanhamento. 
Destacam ainda que, apesar do Parque Nacional ter sua importância e muitos 
aspectos positivos no seu propósito de existir, muitas são as barreiras 
encontradas no momento de administrar essa unidade de conservação. Para 
que esses pontos negativos não se tornem impactos prejudiciais ao Parque, é 
necessário que medidas mitigadoras e melhores práticas de gestão sejam 
aplicadas. Alguns dos pesquisados sugerem uma gestão de forma integrada, por 
meio da colaboração dos gestores de outros Parques Nacionais. 
Existe alguma orientação formal para a gestão da prática do turismo no Parque 
Nacional? 
O principal instrumento a ser seguido em todos os Parques, inclusive para gerir 
a prática do turismo, é o plano de manejo. Mas, para que esse plano de manejo 
seja cumprido, torna-se necessário existir algumas normas para orientação das 
pessoas que os utilizam, principalmente os turistas. 
A maioria dos Parques brevemente investigados na pesquisa possui instruções 
normativas, orientações sobre conduta consciente em ambientes naturais e 
regras que devem ser seguidas pelos guias turísticos, visitantes e turistas. 
Geralmente essas informações estão expostas no Parque, em encartes 
impressos e/ou no website da unidade de conservação. 
Destaca-se que, mesmo existindo essas orientações, há necessidade de que 
elas sejam realmente seguidas pelos usuários dos Parques e, para isso, deve 
haver uma consciência por parte dos visitantes e turistas, sem descartar a 
importância da fiscalização. 
O turismo praticado no Parque Nacional atende a alguma das dimensões da 
sustentabilidade (ambiental, econômica, social e cultural)? 
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Verificou-se que o Parque Nacional da Chapada das Mesas não apresenta 
estudo de avaliação da sustentabilidade do turismo. 
Entretanto, ocorre um destaque para a dimensão econômica, por causa da 
geração de empregos diretos e indiretos; para dimensão cultural, com a 
preservação do patrimônio histórico e da paisagem; e para a dimensão social, 
com ações de mobilização da comunidade em ações diretas de conservação e 
outras ações sociais e projetos de estímulo ao turismo. 
O Parque que você gerencia tem plano de manejo elaborado e implantado? 
O Parque pesquisado não possui um plano de manejo elaborado, o qual é 
considerado o principal instrumento para planejamento e gestão dessas 
unidades de conservação. Com a existência desse instrumento os gestores 
poderiam guiar suas ações relacionadas ao Parque. 
Sabe-se que no Brasil nem todos os Parques Nacionais possuem um plano de 
manejo elaborado. Apesar de ser obrigatório após a sua criação, a não 
implementação e o não cumprimento do plano de manejo vêm prejudicando os 
objetivos de alguns Parques, causando impactos negativos e irreversíveis nas 
dimensões econômica, social e principalmente ao meio ambiente. 
Os planos de manejo de todos os Parques brevemente analisados, para efeito 
comparativo, contemplam a prática do turismo, atendendo assim aos objetivos 
principais de sua criação. Contêm regras gerais de uso público e regras 
específicas para cada prática turística.  
Os gestores pesquisados citam ainda que, mesmo existindo as regras (apenas 
para o Complexo Turístico de Pedra Caída que é de propriedade privada) para 
as práticas turísticas, é importante que estas sejam respeitadas pelos turistas, 
os quais precisam ser orientados para terem uma conduta consciente nesses 
ambientes naturais. 
Enfim, percebe-se que o Parque pesquisado possui dificuldades na definição e 
controle da capacidade de carga e/ou atividade turística. 
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4.2.4 Grupo 4 – Fluxo de informações e conhecimento sobre o turismo 
sustentável 
 
Como ocorre o fluxo de informações sobre o turismo sustentável no Parque 
Nacional? 
Os gestores dos Parques Nacionais brevemente analisados não souberam 
informar como ocorre o fluxo de informações sobre o turismo sustentável em 
suas unidades.  
Os gestores do Complexo Turístico de Pedra Caída citaram que o fluxo de 
informações ocorre por intermédio de folders, orientação in loco, orientações aos 
guias turísticos e visitantes, repasse de informações ao conselho consultivo do 
Parque, parcerias com pousadas, hotéis e guias de turismo locais, e divulgação 
em websites. 
Verifica-se que o fluxo de informações sobre o turismo sustentável ainda é 
insuficiente e não padronizado, sendo seu processo de difícil compreensão. 
Existe um processo específico para a geração do conhecimento sobre turismo 
sustentável no Parque Nacional? 
Verifica-se a demanda por um processo específico para geração do 
conhecimento sobre o turismo sustentável em Parques, o qual permita 
transformar as informações existentes em conhecimento, à medida que as 
pessoas envolvidas, principalmente os gestores, interajam com os demais 
interessados. 
Quais procedimentos são utilizados para reunir e codificar o conhecimento 
acessível sobre o turismo sustentável no Parque Nacional? 
Os gestores do Complexo Turístico de Pedra Caída não informaram sobre os 
procedimentos utilizados para reunir e codificar o conhecimento sobre o turismo 
sustentável. 
Verifica-se a necessidade de apresentar uma proposta para reunir e codificar o 
conhecimento sobre o turismo sustentável no Parque Nacional da Chapada das 
Mesas, e torná-lo acessível a todos os interessados. 
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Existe alguma prática de colaboração adaptada ao processo de gestão do 
Parque Nacional com objetivo de compartilhar e transferir o conhecimento sobre 
o turismo sustentável? 
Os gestores do Complexo Turístico de Pedra Caída afirmam não existir prática 
de colaboração ao processo de gestão do Parque. 
Enfim, percebe-se a necessidade de haver a prática da colaboração e 
compartilhamento de conhecimento entre os envolvidos com o turismo 
sustentável nos Parques Nacionais. 
De que forma é socializado o conhecimento sobre o turismo sustentável entre os 
gestores dos Parques Nacionais? 
Apesar de existirem algumas iniciativas para a socialização do conhecimento 
entre os gestores, fica evidente a demanda por uma solução que possibilite a 
integração entre os vários gestores e demais interessados. 
Você considera importante haver um ambiente virtual colaborativo que 
proporcione o compartilhamento e transferência do conhecimento sobre o 
turismo sustentável entre os gestores dos Parques Nacionais? 
Os gestores do Complexo Turístico de Pedra Caída consideram importante 
existir um ambiente para o compartilhamento do conhecimento sobre o turismo 
de maneira geral, incluindo também o turismo predatório ou de massa, além do 
turismo sustentável, para que, então, possam ser tomadas as medidas cabíveis 
para adequá-lo. 
Alguns gestores consultados afirmam que esse ambiente só será efetivo se for 
de fácil operação e gerar dados concretos para aplicação na gestão dos 
Parques.  
Quais ferramentas tecnológicas você considera importante para auxiliar no 
processo de comunicação entre os gestores de Parques Nacionais e para 
socializar o conhecimento existente sobre o turismo sustentável? 
Verifica-se uma demanda quanto ao uso de ferramentas tecnológicas para apoio 
aos processos de comunicação entre os gestores dos Parques Nacionais, bem 
como para socializar o conhecimento já existente sobre o turismo sustentável. 
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Também se evidencia a inexistência de ferramentas padrão utilizadas entre os 
gestores. 
 
  4.3  ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DAS OBSERVAÇÕES IN LOCO 
As observações in loco buscaram conhecer na prática a realidade do objeto 
investigado. Nesse sentido, realizou-se a visita ao Parque Nacional da Chapada 
das Mesas, especificamente o Complexo Turístico de Pedra Caída que foi 
escolhido como amostra para realização da pesquisa. 
As observações foram registradas em anotações manuscritas, vídeos e 
fotografias, sendo estas últimas apresentadas no Apêndice C. 
Foram realizadas em dois momentos distintos (de abril de 2008 a abril de 2010, 
e posterior atualização no período compreendido entre março de 2012 a maio de 
2015). Estão comtempladas na pesquisa as dependências do centro 
administrativo, a hospedagem e as áreas turísticas. 
 
   4.3.1 Observações realizadas no Centro Administrativo 
Nessa primeira observação adotou-se o perfil de pesquisadora, apresentando-
se oficialmente ao gestor e demais funcionários do Parque, os quais conduziram 
a uma visita técnica pelas instalações do centro administrativo. 
Pôde-se constatar que a administração do Parque possui uma estrutura bem 
definida, dividida nas áreas de: geoprocessamento; uso público (responsável 
pelo turismo no Parque); proteção; comunicação; chefe de conservação; 
recursos humanos; telefonia; contratos (cuida principalmente das concessões); 
financeiro e patrimônio; e compras. 
Verificou-se a existência de um auditório para a realização de eventos e 
conferências. 
Constatou-se que o Parque realiza contratos de concessões, ou seja, terceiriza 
algumas atribuições da sua gestão, como por exemplo, o transporte interno, a 
manutenção das trilhas, a alimentação, além de outros passeios e atrativos. 
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Pôde-se verificar a preocupação com relação à sustentabilidade 
socioeconômica. Atualmente o Complexo Turístico de Pedra Caída propicia a 
geração de 140 empregos diretos, além dos indiretos, ligados principalmente ao 
turismo. É realizado um tratamento diferenciado para os moradores residentes 
na zona de amortecimento, dando um desconto de até 90 % para a compra de 
ingressos, bem como para os moradores do entorno, tendo direito ao “passe 
comunitário” mediante cadastro no sistema. 
A gestão do Parque ainda se preocupa em realizar trabalhos junto a prefeituras 
e comunidades do entorno. Realiza um trabalho de turismo rural com os 
municípios do entorno, e desenvolve um projeto junto as escolas locais, com 
objetivo de proporcionar a educação ambiental para alunos do ensino 
fundamental. Também se preocupa com a zona de amortecimento, aplicando 
diversas ações sobre uma área de 10 km a partir da margem do Parque sob sua 
anuência. 
 
   4.3.2 Observações realizadas nas áreas turísticas. 
Num segundo momento adotou-se o perfil de turista e realizou-se a visitação em 
algumas atrações do Parque. 
Constatou-se uma variada e adequada comunicação visual aos visitantes, como: 
placas de orientação; placas indicativas das atrações turísticas; placas 
indicativas de trilhas; placas indicativas de valores dos ingressos, ingressos 
diferenciados, e estacionamento; placas informativas de horários de 
funcionamento, alimentação, transporte e bilheteria; placas com mapas de 
localização; placas proibitivas; entre outras. 
Também se observou a existência de um posto de informações e controle, lojas 
de conveniências e praças de alimentação, todos bem organizados. 
Com relação à hospedagem, durante os dois períodos da pesquisa, percebeu-
se um aumento significativo no número de quartos oferecidos pelo hotel nas 
dependências do Parque. De 22 quartos simples (estilo rústico, sem as 
facilidades de hotéis modernos) o complexo teve sua capacidade de 
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hospedagem ampliada para 400 quartos, com as principais facilidades 
elencadas para um hotel de três estrelas. 
Verificou-se que além do transporte oferecido pelo Parque para o deslocamento 
dos turistas, ocorre o trânsito de outros veículos, incluindo empresas de turismo. 
Os caminhos públicos são bem sinalizados e conservados, com locais 
acessíveis para portadores de necessidades especiais. Encontram-se 
reservatórios para colocar o lixo espalhados por todas as atrações turísticas. 
Por fim observou-se o pronto atendimento feito pelo Corpo de Bombeiros da 
Cidade de Carolina, em caso de acidentes e os preparativos do Complexo para 
dispor de um pronto atendimento médico com a disponibilidade de uma 
ambulância para um futuro próximo e a presença de alguns estrangeiros no 
Parque. 
   
 5  MODELO CONCEITUAL DE CATEGORIZAÇÃO DOS ECOTURISTAS 
5.1 GESTÃO DO CONHECIMENTO 
A seguir é apresentada a conceituação de conhecimento, sua estrutura de 
formação, a diferenciação entre conhecimento tácito e explícito, bem como seu 
processo de criação segundo os principais autores. 
  5.1.1 Conhecimento 
A importância do conhecimento não é uma descoberta nova. Desde os tempos 
mais remotos, sabe-se que os homens que detinham muito conhecimento eram 
os que se destacavam dos demais. O conhecimento teve papel importante para 
os seres humanos que lutavam para se adaptar em ambientes hostis na pré-
história, para as civilizações da Antiguidade e em todo tipo de sociedade 
contemporânea (TEIXEIRA FILHO, 2000, p. 17). 
Zabot (2002, p. 66) comenta que “durante muito tempo o acesso ao 
conhecimento era, na verdade, restrito a alguns privilegiados, e o próprio 
conhecimento era, muitas vezes, utilizado como meio de domínio e opressão”. 
Teixeira Filho (2000, p. 17) afirma que no decorrer da história, a supremacia nos 
conflitos, mais cedo ou mais tarde, foi daqueles que detinham maior 
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conhecimento. O poder político e o poder econômico também estavam nas mãos 
dos que obtinham mais conhecimento. 
O estudo dos fundamentos filosóficos do conhecimento, ou teoria do 
conhecimento, é conhecido como “epistemologia”. Ela estuda a origem, a 
estrutura, os métodos e a validade do conhecimento, relaciona-se ainda com a 
metafísica, a lógica e o empirismo, uma vez que avalia a consistência lógica da 
teoria e sua coesão fatual (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 23). 
Segundo Japiassu (1975, p. 16), por epistemologia “podemos considerar o 
estudo metódico e reflexivo do saber, de sua organização, de sua formação, de 
seu desenvolvimento, de seu funcionamento e de seus produtos intelectuais”. 
De acordo Nonaka e Takeuchi (1997, p. 25) existem duas grandes tradições 
epistemológicas na filosofia ocidental, o racionalismo e o empirismo, conforme 
caracterizados no Quadro 23. 
 
 
 
 
 
 
Quadro 23 – Características do racionalismo x empirismo 
             Fonte: Adaptado de Nonaka e Takeuchi (1997, p. 25) 
 
Mesmo com as diferenças fundamentais entre o racionalismo e o empirismo, os 
filósofos ocidentais em geral concordam que o conhecimento é a “crença 
verdadeira justificada”, na verdade um conceito introduzido por Platão em 
Ménon, Pédon e Teeteto (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 24). 
De acordo com Lakatos e Marconi (1983), Fachin (1993) e Mattar (2008), o 
conhecimento pode ser classificado nos tipos apresentados no Quadro 24. 
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Quadro 24 – Tipos de conhecimento 
             Fonte: Adaptado de Lakatos e Marconi (1983); Fachin (1993); Mattar (2008) 
 
Tardiff (1997) apresenta o conhecimento em três categorias: 
● conhecimento declarativo: corresponde ao conhecimento teórico, de fatos, de 
regras ou de princípios; 
● conhecimento procedural: está necessariamente ligado a uma ação ou 
qualquer tipo de prática; 
● conhecimento condicional: diz respeito às condições em que acontecem as 
ações, o quando e o por quê. Enquanto o conhecimento procedural se refere à 
sequência de ações, o condicional corresponde à classificação e à 
categorização. 
De acordo com Nonaka e Takeuchi (1997, p. 28) “o conhecimento é um processo 
humano dinâmico de justificar a crença pessoal com relação à verdade”. Afirmam 
ainda que “conhecimento significa sabedoria adquirida a partir da perspectiva da 
personalidade como um todo”. Esse processo ocorre dentro do ambiente físico 
e se baseia nos aspectos culturais, sociais, ecológicos e econômicos. 
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No mesmo sentido, Piaget (1974) coloca que o conhecimento resulta das ações 
e interações do sujeito com o ambiente onde vive; ou seja, todo conhecimento é 
uma construção que vai sendo elaborada desde a infância, por meio de 
interações do sujeito com os objetivos que procura conhecer, sejam eles do 
mundo físico ou cultural. 
Figueiredo (2005, p. 43) diz que o conhecimento “é aquilo que torna alguém apto 
a agir em circunstâncias específicas”. Por fim, Zabot (2002, p. 66) afirma que o 
conhecimento é “um trunfo competitivo de extremo poder, e é de extrema 
importância não só sua aquisição, como também sua criação e transferência”. 
5.1.2 Estrutura de formação do conhecimento 
De acordo Davenport e Prusak (1998, p. 1), 
por mais primário que possa soar, é importante frisar que dado, 
informação e conhecimento não são sinônimos […] entender o 
que são esses três elementos e como passar de um para outro é 
essencial para a realização bem-sucedida do trabalho ligado ao 
conhecimento. 
O Quadro 25 apresenta as principais características e distinções entre dado, 
informação e conhecimento, segundo os mesmos autores. 
Quadro 25 – Distinção entre dados, informação e conhecimento 
             Fonte: Adaptado de Davenport e Prusak (1998, p. 2-7) 
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Firestone e McElroy (2001, p. 108) diferem dado, informação e conhecimento da 
seguinte maneira: 
● dado – é como um valor observável, mensurável ou calculável de um atributo. 
O contexto (sempre existente) é o que torna compreensível a estrutura do 
formato de um dado; 
● informação – é sempre promovida por dados. Em termos gerais, informação é 
definida como dado mais interpretações; 
● conhecimento – é definido como a informação que passou por testes e 
avaliações em processos que procuram eliminar erros e alcançar a verdade; 
portanto, mais confiável e aprimorado por registros e experiências.  
Clark (2004), além de incluir o conceito de sabedoria nesta discussão, 
desenvolveu uma escala de níveis de entendimento para uma maior 
compreensão deste assunto, representada na Figura 10. 
          Figura 10 – Níveis de entendimento 
                        Fonte: Adaptada de Clark (2004) 
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A escala desenvolvida pela autora citada permite concluir que os dados são 
facilmente estruturados, obtidos e transferíveis. A informação, por sua vez, 
requer análise e contexto em relação ao seu significado. Já o conhecimento 
possui uma difícil estruturação, o que dificulta capturá-lo por intermédio de 
máquinas, sendo sua transferência bem mais complexa. 
Beal (2004) representa a estrutura básica da formação do conhecimento e seus 
respectivos elementos na Figura 11. 
Figura 11 – Estrutura da formação do conhecimento 
            Fonte: Adaptada de Beal (2004) 
 
Para Paiva Junior (2003, p. 26) o dado tem sua definição primordial como 
fundamento básico para criação e valorização de um resultado, e pode ser 
considerado como elemento primordial na geração de informação. Dados soltos 
não possuem validade alguma e apenas a sua manipulação pode ser 
considerada com teor aceitável. Afirma também que os tempos atuais exigem 
um processo de análise de uma grande massa de informações, as quais criam 
necessidades de maior capacidade de entendimento e velocidade de 
processamento. O problema da falta de informações foi reconduzido para o seu 
excesso. O que interessa, então, é focalizar o conhecimento, ou seja, a direção 
da informação. 
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5.1.3 Conhecimento tácito e explícito 
A base para as mais recentes abordagens sobre o conhecimento é a distinção 
entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito, estabelecida pelo 
filósofo húngaro Michel Polanyi. Em sua obra, a qual ele mesmo considerou 
como a sua mais importante descoberta filosófica, descobriu o que ele chama de 
"estrutura de conhecimento tácito". 
Para Polanyi (1966, p. 82), conhecimento tácito é:  
...espontâneo, intuitivo, experimental, conhecimento cotidiano, do 
tipo revelado pela criança que faz um bom jogo de basquetebol, 
[…] ou que toca ritmos complicados no tambor, apesar de não 
saber fazer operações aritméticas elementares. 
 
Em um raciocínio análogo, Von Krogh e Roos (1995) defenderam a distinção 
feita por Polanyi, referente aos dois tipos de conhecimento: o tácito e o explícito. 
No mesmo sentido, Moreira (2003) afirma existirem formas de conhecimento 
que, apesar de terem sido geradas por processos mentais difíceis de simular ou 
reproduzir computacionalmente, são relativamente simples de explicitar por 
algum mecanismo como linguagem ou outra forma de comunicação visual e 
sonora. Esta forma de conhecimento é comumente chamada de conhecimento 
explícito. Outra forma de conhecimento é aquela que as pessoas não 
conseguem articular, são percepções, sentimentos ou intuição. Este tipo de 
conhecimento é chamado conhecimento tácito. 
Figueiredo (2005, p. 46) diz que para os propósitos da gestão do conhecimento, 
epistemologicamente são aceitos três tipos de conhecimento, o tácito, o explícito 
e o potencial, sendo suas características: 
● conhecimento tácito: é o conhecimento contido na cabeça das pessoas, ou 
seja, este conhecimento está associado principalmente à capacidade de agir das 
pessoas, às suas experiências, habilidades, competências, raciocínio, modelos 
mentais, opiniões, emoções, valores, criatividade, intuição, entre outros. “O 
conhecimento tácito é criado e compartilhado em torno das relações, das 
interações entre os humanos e o mundo a sua volta”. É construído por meio de 
experiências práticas e dependendo do ambiente em que estão inseridas há a 
troca espontânea entre as pessoas (FIGUEIREDO, 2005, p. 48-49); 
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● conhecimento explícito: é resultante do conhecimento tácito, o conhecimento, 
antes contido nas cabeças das pessoas, passa a sofrer uma materialização ou 
a representação do conhecimento de alguém para que seja transferido, 
comunicado, visualizado, compreendido e assimilado por outras pessoas. O 
conhecimento explícito poderá torna-se conhecimento de fato, quando for 
assimilado pelas pessoas, senão, pode ser considerado apenas como 
informação (FIGUEIREDO, 2005, p. 52-53); 
● conhecimento potencial: é uma categoria mais nova de conhecimento, o qual 
“foi potencializado pela recente evolução da tecnologia da informação e da 
ampliação da capacidade de manipulação e processamento de dados dos 
computadores”. De certa forma, o conhecimento potencial está relacionado com 
frequência ao conhecimento que se pode obter e extrair a partir da análise de 
grandes volumes de dados contidos principalmente em computadores 
(FIGUEIREDO, 2005, p. 58-59). 
Já Nonaka e Takeuchi (1997, p. 61-62) dizem que a estrutura conceitual básica 
da criação do conhecimento envolve duas dimensões: epistemológica e 
ontológica. Enquanto a dimensão epistemológica se preocupa com a distinção 
entre o conhecimento tácito e o explícito, a dimensão ontológica se preocupa 
com os níveis de entidades criadoras do conhecimento, sendo: individual, grupal, 
organizacional e Inter organizacional, conforme ilustrado na Figura 12. 
 
             Figura 12 – Dimensões da criação do conhecimento 
                         Fonte: Nonaka e Takeuchi (1997, p. 62) 
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O conhecimento tácito e o conhecimento explícito não são entidades totalmente 
separadas e podem ser entendidas como complementares. O conhecimento 
tácito é pessoal, específico ao contexto e, assim, difícil de ser formulado e 
comunicado. Já o conhecimento explícito ou “codificado” refere-se ao 
conhecimento transmissível em linguagem formal e sistemática (NONAKA; 
TAKEUCHI, 1997, p. 65). O resumo das principais características levantadas por 
esses autores (1997, p. 67) encontra-se no Quadro 26. 
 
 
 
 
 
 
Quadro 26 – Conhecimento tácito x conhecimento explícito 
             Fonte: Nonaka e Takeuchi (1997, p. 67) 
 
A espiral do conhecimento “surge quando a interação entre conhecimento tácito 
e conhecimento explícito eleva-se dinamicamente de um nível ontológico inferior 
até níveis mais altos” (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 62). 
 5.1.4 Criação do conhecimento 
Esta seção trata especificamente do referencial teórico utilizado nas mais 
recentes e significativas pesquisas sobre a criação do conhecimento, ou seja, as 
obras Criação do conhecimento na empresa, de Nonaka e Takeuchi (1997), e 
Conhecimento empresarial, de Davenport e Prusak (1998). 
Para Nonaka e Takeuchi (1997, p. 68), considerando apenas a dimensão 
epistemológica, o conhecimento é criado por meio da interação contínua e 
dinâmica entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito. 
Modo Processo Meios Dificuldades Socialização É um processo de 
compartilhamento de experiências e, a partir daí, da criação do conhecimento 
tácito, como modelos mentais ou habilidades técnicas compartilhada. Por meio 
da observação, imitação e prática. Sem alguma forma de experiência 
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compartilhada, é extremamente difícil para uma pessoa projetar-se no processo 
de raciocínio do outro indivíduo. Externalização: é um processo de articulação 
do conhecimento tácito em conceitos explícitos. Expresso na forma de 
metáforas, analogias, conceitos, hipóteses ou modelos. As expressões muitas 
vezes são inadequadas, inconsistentes e insuficientes. Combinação: é um 
processo de sistematização de conceitos em um sistema de conhecimento. Por 
meios de documentos, reuniões, conversas ao telefone ou redes de 
comunicação computadorizadas. Carece de recursos tecnológicos, tais como 
redes de comunicação computadorizadas e banco de dados em larga escala. 
Internalização: é o processo de incorporação do conhecimento explícito no 
conhecimento tácito. Por intermédio do “aprender fazendo”. Internalizado sob 
forma de modelos mentais ou know-how técnico compartilhado. A experiência 
prática é essencial para a internalização. 
Essa interação é moldada pelas mudanças entre quatro modos de conversão do 
conhecimento: Socialização, de conhecimento tácito em conhecimento tácito; 
Externalização, de conhecimento tácito em conhecimento explícito; Combinação, de 
conhecimento explícito em conhecimento explícito e; Internalização, de conhecimento 
explícito em conhecimento tácito; estando suas características resumidas no Quadro 
27. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 27– Características dos quatro modos de conversão do conhecimento 
     Fonte: Adaptado de Nonaka e Takeuchi (1997, p. 69-79) 
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Ainda de acordo com Nonaka e Takeuchi (1997, p. 79-81), o conteúdo do 
conhecimento criado pelos quatro modos é específico para cada um deles: a 
Socialização gera o conhecimento compartilhado; a Externalização gera o 
conhecimento conceitual; a Combinação dá origem ao conhecimento sistêmico; 
e, a Internalização produz o conhecimento operacional, conforme ilustrado na 
Figura 13. 
 
 
 
 
 
 
 
                    
 Figura 13 – Quatro modos de conversão do conhecimento 
            Fonte: Adaptada de Nonaka e Takeuchi (1997, p. 81) 
 
Esses conteúdos interagem entre si na espiral do conhecimento. “No entanto, 
para viabilizar a criação do conhecimento organizacional, o conhecimento tácito 
acumulado precisa ser socializado com os outros membros da organização, 
iniciando assim uma nova espiral de criação do conhecimento.” (NONAKA; 
TAKEUCHI, 1997, p. 77). 
Ainda segundo os autores (1998, p. 83-95), as organizações devem “fornecer o 
contexto apropriado para facilitação das atividades em grupo e para criação e 
acúmulo de conhecimento em nível individual”. Nesse sentido, definem cinco 
condições em nível organizacional para promoção da espiral do conhecimento, 
apresentados no Quadro 28. 
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Quadro 28 – Condições que possibilitam a criação do conhecimento 
              Fonte: Adaptado de Nonaka e Takeuchi (1997, p. 83-95) 
 
Nonaka e Takeuchi (1997, p. 95-102) concluem sua teoria sobre criação do 
conhecimento, apresentando um modelo de cinco fases do processo de criação 
do conhecimento, conforme ilustrado na Figura 14 e resumido no Quadro 29. 
Figura 14 – Processo de criação do conhecimento 
              Fonte: Adaptada de Nonaka e Takeuchi (1997, p. 96) 
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Quadro 29 – Fases do processo de criação do conhecimento 
         Fonte: Adaptado de Nonaka e Takeuchi (1997, p. 95-102) 
 
Já Davenport e Prusak (1998) afirmam que o conhecimento é uma informação 
de valor e propósito bem definidos. A informação somente possui valor se 
aplicada em forma de conhecimento, ou seja, o conhecimento é a aplicação de 
uma informação contextualizada. 
Ainda segundo Davenport e Prusak (1998), o processo de gestão do 
conhecimento é constituído por três etapas: geração, codificação e transferência. 
 
Quadro 30 – Etapas da gestão do conhecimento 
            Fonte: Adaptado de Davenport e Prusak (1998, p. 63-107) 
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A primeira etapa refere-se à geração do conhecimento, atividade considerada 
menos sistemática. Segundo Davenport e Prusak (1998, p. 63), “à medida que 
as organizações interagem com seus ambientes, elas absorvem informações, 
transformam-nas em conhecimento e agem com base numa combinação desse 
conhecimento com suas experiências, valores e regras internas”. Em sua teoria 
consideram seis modos de geração do conhecimento, conforme resumo 
apresentado no Quadro 31. 
Quadro 31 – Modos de geração do conhecimento 
             Fonte: Adaptado de Davenport e Prusak (1998, p. 64-81) 
 
A segunda etapa consiste na codificação do conhecimento, que tem como 
objetivo “apresentar o conhecimento numa forma que o torne acessível àqueles 
que precisam dele. […] transforma o conhecimento em código para torná-lo 
inteligível e o mais claro, portátil e organizado possível.” (DAVENPORT; 
PRUSAK, 1998, p. 83). O conhecimento pode ser caracterizado, descrito, 
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mapeado, modelado, estimulado e inserido em regras e receitas, com ou sem 
apoio de novas tecnologias. 
Entretanto é importante que a estruturação não ocorra em excesso, de modo a 
interferir no conhecimento. Nesse sentido, os autores afirmam que: 
codificar todo o conhecimento corporativo seria uma imensa e fútil 
empreitada, semelhante e ainda mais difícil que os mais fúteis 
esforços para criar um modelo de dados da empresa inteira. […] 
O projeto de codificação do conhecimento necessita de objetivos 
mais específicos do que simplesmente tornar o conhecimento 
disponível em âmbito geral. […] É fundamental, claro, identificar 
as fontes do conhecimento que você deseja codificar. […] as 
modalidades de conhecimento vão desde aquele complexo e 
acumulado individualmente pelas pessoas, até aqueles mais 
claros e estruturados (DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 84-85). 
 
De acordo com esses autores (1998, p. 86-87), o conhecimento tácito é quase 
impossível de reprodução em documento ou banco de dados, sendo seu 
processo de codificação geralmente limitado a localizar a pessoa detentora do 
conhecimento, encaminhá-la a outra interessada e incentivar sua interação. 
Ressaltam a importância de realizar um mapeamento do conhecimento com a 
finalidade de “mostrar para as pessoas de dentro da empresa para onde ir 
quando necessitarem do conhecimento”, ou seja, ter um retrato de todo o 
conhecimento existente. O desenvolvimento desse mapeamento permite saber 
a localização de conhecimentos importantes, devendo ser publicados em listas 
ou quadros que identifiquem onde procurar determinado conhecimento 
(DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 88). 
Com relação à captação do conhecimento tácito, apesar de difícil codificação, 
seu valor substancial equilibra esse esforço. Davenport e Prusak (1998, p. 99) 
colocam que os “recursos multimídia e os de hipertexto das intranets criaram a 
possibilidade de capturar pelo menos uma fração significativa do conhecimento 
de um especialista e tornar explícito o conhecimento tácito”. 
A codificação do conhecimento por meio de um sistema especializado 
representa uma tentativa explícita de captar o conhecimento humano por meio 
de sua transferência para um sistema formalizado, baseado em regras. Esses 
sistemas especializados, juntamente com o uso de inteligência artificial, podem 
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desempenhar um papel importante na codificação de conhecimento. “Quanto 
mais delimitado, claro e baseado em regras for o conhecimento, tanto mais 
facilmente ele poderá ser infundido num sistema especializado.” (DAVENPORT; 
PRUSAK, 1998, p. 103). Enfim, esses autores (1998, p. 106) afirmam que “a 
codificação dá permanência para o conhecimento que, de outra forma, existiria 
apenas na mente das pessoas”. 
A terceira e última etapa refere-se à transferência de conhecimento, a qual tem 
como objetivo melhorar a capacidade da organização de fazer as coisas e 
aumentar seu valor. 
A transferência do conhecimento envolve duas ações: 
transmissão (envio ou apresentação do conhecimento a um 
receptor potencial) e absorção por aquela pessoa ou grupo. Se o 
conhecimento não for absorvido, ele não terá sido transferido 
(DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 123). 
 
A transferência depende diretamente do tipo de conhecimento em questão, ou 
seja, tácito ou explícito. 
A transmissão do conhecimento explícito é cada vez mais facilitada pela 
aplicação de tecnologias da informação. Por intermédio delas é possível o 
armazenamento em algum tipo de repositório tecnológico como, por exemplo, 
um banco de dados altamente estruturado. (DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 
117). Essa estrutura tecnológica permite buscas avançadas sobre determinados 
conhecimentos. 
Já o conhecimento tácito é particularmente difícil de ser transferido de sua fonte 
de origem para outras partes e, por isso, geralmente exige intenso contato 
pessoal. Por se tratar de uma transferência espontânea e não estruturada, é 
essencial oferecer maneiras eficazes para que os indivíduos conversem entre si 
(DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 108-109). Algumas empresas procuram 
estimular situações casuais para o compartilhamento do conhecimento, criando 
locais e ocasiões para os funcionários interagirem informalmente, como, por 
exemplo, feiras e eventos com espaço e tempo destinados a conversas e 
interações entre os participantes. 
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Contudo, de forma complementar, deve-se considerar meios mais formais e 
intencionais de compartilhamento do conhecimento tácito. 
A infra-estrutura de transferência do conhecimento tácito pode 
também incluir (mas não se limitar à) tecnologia eletrônica. […] Os 
mapas do conhecimento são nitidamente parte integrante da infra-
estrutura de transferência do conhecimento (DAVENPORT; 
PRUSAK, 1998, p. 116). 
 
Entre os meios formais utilizados para propiciar a transmissão do conhecimento 
tácito, pode-se citar os bancos de dados de documentos, intranet e groupware. 
Antes de aplicar qualquer tecnologia, é fundamental considerar as normas, 
comportamentos e valores que constituem a cultura dos envolvidos 
(DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 117). 
 
5.2  SÍNTESE DOS ELEMENTOS IDENTIFICADOS NA PESQUISA 
BIBLIOGRÁFICA 
Dos 157 artigos encontrados nas buscas das bases SCOPUS e WEB OF 
SCIENCE, foram selecionados 12 que apresentavam a descrição de modelos 
sobre turismo e/ou gestão do conhecimento. 
Os artigos selecionados foram reunidos em dois grupos: o primeiro grupo 
apresenta modelos de turismo sustentável sem gestão do conhecimento; o 
segundo grupo apresenta modelos de turismo com gestão do conhecimento. 
Partindo desse mapeamento, realiza-se a seguir a análise de sete propostas de 
modelos sobre turismo sustentável e cinco propostas de modelo sobre gestão 
do conhecimento e turismo. 
Busca-se, por intermédio dessas análises, identificar elementos conceituais e 
ferramentas tecnológicas que, somados aos conceitos das obras Criação do 
conhecimento na empresa, de Nonaka e Takeuchi, e Conhecimento empresarial, 
de Davenport e Prusak, subsidiem a construção do modelo conceitual. 
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5.2.1 Modelos sobre turismo sustentável 
Dos artigos analisados, conforme os critérios adotados, foram identificados sete 
modelos sobre turismo sustentável que apresentam foco principal na área 
ambiental e nos princípios da sustentabilidade, não sendo identificados 
elementos específicos de gestão do conhecimento, ou mesmo indícios do uso 
de tecnologias que pudessem servir de subsídios para construção do modelo 
conceitual de categorização dos ecoturistas. O Quadro 32 apresenta as 
principais características desses modelos analisados. 
Quadro 32 – Síntese dos modelos de turismo sustentável (continua) 
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Quadro 32 – Síntese dos modelos de turismo sustentável (conclusão) 
             Fonte: Elaborado pela autora 
 
5.2.2 Modelos sobre gestão do conhecimento e turismo 
Dos artigos analisados, conforme os critérios adotados, foram identificados cinco 
modelos sobre gestão do conhecimento e turismo que apresentam conceitos a 
respeito da teoria de gestão do conhecimento e/ou aplicações de ferramentas 
tecnológicas para esse fim. 
A seguir são apresentadas as representações gráficas desses modelos, por 
meio das Figuras 15 a 18, bem como suas principais características descritas 
nos Quadros 33 a 37. 
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a) Modelo de equação estrutural de dados 
 
 
 
 
 
                     
 
        Figura 15 – Modelo de equação estrutural de dados 
                                                  Fonte: Wong e Yeh (2009) 
 
 
Quadro 33 – Características do modelo de equação estrutural de dados 
       Fonte: Adaptado de Wong e Yeh (2009) 
 
b) Modelo da tripla hélice 
 
 
 
 
 
 
Figura 16 – Modelo da tripla hélice 
            Fonte: Beesley (2005) 
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Quadro 34 – Características do modelo da tripla hélice 
             Fonte: Adaptado de Beesley (2005) 
 
c) Modelo de kits de ferramentas voltadas para comunidades de prática 
 
 
 
 
 
 
 
            
Figura 17 – Modelo de kits de ferramentas voltadas para comunidades de prática 
            Fonte: Akoumiankis (2009) 
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Quadro 35 – Características do modelo de kits de ferramentas voltadas para comunidades de prática 
             Fonte: Adaptado de Akoumiankis (2009) 
 
d) Modelo de gestão de cadeia de fornecimento sustentável 
 
Figura 18 – Modelo de gestão de cadeia de fornecimento sustentável 
            Fonte: Sigala (2008) 
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Quadro 36 – Características do modelo de gestão de cadeia de fornecimento sustentável 
      Fonte: Adaptado de Sigala (2008) 
 
e) Modelo para o turismo 
 
Quadro 37 – Características do modelo para o turismo 
             Fonte: Adaptado de Cooper (2006) 
 
 5.3  SÍNTESE DOS ELEMENTOS IDENTIFICADOS NA PESQUISA DE 
CAMPO 
Apresentam-se a seguir os elementos e ferramentas tecnológicas utilizados ou 
sugeridos pelos gestores dos Parques Nacionais consultados, bem como os 
constatados durante as observações in loco. 
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  5.3.1 Elementos obtidos por intermédio dos questionários 
Após a análise dos questionários, realizou-se a identificação dos elementos 
atualmente encontrados nos Parques, classificando-os nos seguintes grupos: 
● atendimento aos visitantes; 
● processos operacionais; 
● gestão de acervos; 
● comunicações e discussões. 
 
A síntese desses elementos encontra-se no Quadro 38. 
 
Quadro 38 – Elementos obtidos por intermédio dos questionários 
      Fonte: Elaborado pela autora 
 
Em seguida, apresentam-se, no Quadro 39, os elementos sugeridos pelos 
gestores participantes da pesquisa. 
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Quadro 39 – Elementos sugeridos pelos gestores participantes da pesquisa 
             Fonte: Elaborado pela autora 
 
 
  5.3.2 Elementos obtidos por intermédio das observações in loco 
Os elementos obtidos por intermédio das observações realizadas no Parque 
Nacional da Chapada das Mesas, encontram-se classificados e agrupados no 
Quadro 40. 
Quadro 40 – Elementos obtidos por intermédio das observações in loco 
             Fonte: Elaborado pela autora 
   
5.3.3 Tecnologias identificadas na pesquisa de campo 
Apresentam-se no Quadro 41 algumas tecnologias utilizadas nos Parques 
Nacionais ou sugeridas pelos gestores por intermédio dos questionários. 
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Quadro 41 – Tecnologias identificadas e/ou sugeridas 
             Fonte: Elaborado pela autora 
 
5.4  DEFINIÇÃO DOS ELEMENTOS CONCEITUAIS DO MODELO 
A definição é realizada pelo mapeamento dos atores envolvidos, pelo 
mapeamento das macros etapas de criação e gestão do conhecimento e pela 
identificação dos elementos conceituais considerados necessários para atender 
a cada macro etapa. 
  5.4.1 Mapeamentos dos atores envolvidos 
O mapeamento dos atores pode ser considerado o ponto de partida para o 
entendimento do processo de criação e gestão do conhecimento do turismo 
sustentável em Parques Nacionais. 
Suas atribuições específicas e seus relacionamentos com os demais envolvidos 
são considerados durante a construção do modelo. 
Dessa forma, com base nos resultados obtidos nas pesquisas bibliográficas e 
pesquisas de campo, considera-se a presença de oito atores, conforme 
apresentados na Figura 19. 
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Figura 19 – Mapeamento dos atores 
            Fonte: Elaborada pela autora 
 
 
 5.4.2 Mapeamentos das macros etapas 
Para uma interação contínua e dinâmica entre o conhecimento tácito e o 
conhecimento explícito dos diversos atores envolvidos, sugere-se uma estrutura 
conceitual contendo três macros etapas, conforme apresentado na Figura 20. 
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Figura 20 – Macros etapas do modelo  
           Fonte: Elaborada pela autora 
 
A etapa 1, denominada de compartilhamento, consiste na disponibilização das 
experiências práticas e habilidades técnicas (conhecimento tácito) por parte dos 
diversos atores e corresponde ao modo de conversão do conhecimento 
“socialização” da teoria de criação do conhecimento de Nonaka e Takeuchi. 
Já a etapa 2, denominada de conceituação e sistematização, consiste na 
codificação dos conhecimentos tácitos e explícitos por meio da definição, 
classificação, organização, combinação e avaliação, e corresponde aos modos 
de conversão do conhecimento “externalização” e “combinação” da teoria de 
criação do conhecimento de Nonaka e Takeuchi. 
A etapa 3, denominada de absorção, consiste na transmissão e incorporação do 
conhecimento por meio do “aprender fazendo”, e corresponde ao modo de 
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conversão do conhecimento “internalização” da teoria de criação do 
conhecimento de Nonaka e Takeuchi. 
Por fim, para que o conhecimento esteja em constante evolução, propõe-se que 
essas três etapas sejam adotadas de forma simultânea e contínua. 
 5.4.3 Mapeamentos dos elementos conceituais 
A seguir, dando sequência na construção do modelo, são apresentados 
elementos conceituais mais específicos para cada macro etapa, conforme 
apresentado na Figura 21 e no Quadro 42. 
 
 
 
 
 
 
 
                    
 
 
 
Figura 21 – Elementos conceituais do modelo 
           Fonte: Elaborada pela autora 
 
A primeira etapa, denominada compartilhamento, propõe a existência dos 
elementos disponibilização de experiências práticas e disponibilização de 
habilidade técnicas. 
A segunda etapa, denominada conceituação e sistematização, propõe 
elementos para definição, classificação, organização, combinação e avaliação 
de conceitos. 
Por fim, a terceira e última etapa, denominada absorção, propõe elementos para 
transmissão e incorporação de conhecimento. 
171 
 
Quadro 42 – Elementos conceituais do modelo 
             Fonte: Elaborado pela autora 
 
 
5.5 CATEGORIZAÇÃO DOS ECOTURISTAS 
5.5.1 A indústria do turismo 
O turismo é uma grande indústria e o quadro não poderia ser mais animador 
para o universo brasileiro do turismo. 
Nessa perspectiva, BULL (1995) identifica o turismo, sobretudo como um 
fenômeno, mas particulariza o autor, um fenômeno social. Segundo BULL, o 
turismo é uma atividade humana que envolve, além do comportamento humano, 
uma utilização de recursos e uma interação com outros indivíduos, economias e 
ambientes. É uma perspectiva sistêmica do turismo, que integra várias 
dimensões, estruturas e intervenientes. O turismo apresenta-se assim como um 
campo de estudo suscetível de interessar a várias ciências sociais. O autor 
salienta a relevância do turismo do ponto de vista social, geográfico, cultural e 
psicológico, além de sua importância econômica. No âmbito de um levantamento 
sobre os vários entendimentos do turismo, importa introduzir uma abordagem 
que o concebe, principalmente, como uma indústria. 
Nesse trabalho, o modelo de turismo de LEIPER, apresentado em 1979 e 
atualizado em 1990 é de grande importância, sobretudo, quando o modelo 
conceitual proposto aqui, utilizará ferramentas diretamente ligadas ao marketing. 
O turismo é um sistema centrado na concepção da atividade como uma indústria. 
Para este autor o sistema turístico integra várias partes que se comunicam: o 
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turista, os elementos geográficos e a indústria em si. As vantagens do modelo 
de LEIPER residem precisamente no fato de projetar o turismo como um sistema 
integrado, no qual interagem várias partes intimamente relacionadas. Cabe 
ainda ressaltar a visão de JAFARI e AASER (1988) que, de certo modo, arremata 
o debate quanto à classificação do turismo como fenômeno, indústria ou 
atividade. Este autor propõe uma visão integradora do turismo, através de um 
modelo que considera como alternativo. Para JAFARI o turismo se baseia na sua 
concepção, por um lado enquanto fenômeno sociocultural; por outro lado, o 
turismo deve ser igualmente visto como uma indústria, composta por um sistema 
gerador de turistas e ainda por um sistema receptor de turistas apoiado numa 
relação de total interdependência. Conclui o autor que uma exploração teórica 
do turismo complementado com uma visão de aplicação prática permite que a 
investigação deste fenômeno seja mais completa e abrangente. JAFARI propõe 
assim um “tratamento holístico do turismo”. Assim, o turismo é interação social 
e cultural, mas envolve igualmente uma estrutura que necessita de ser 
compreendida para ser operacionalizada e otimizada. 
Como indústria, há que se tratar o turismo como produtor de bens e serviços e 
gerador de riqueza. Dentre desse contexto, entendemos o ecoturismo como um 
produto, cujas características específicas, atrai um determinado nicho de 
mercado. Como produto, o ecoturismo está sujeito às leis de mercado 
(oferta/procura; política de preços; distribuição e promoção, todos elementos 
básicos do marketing). 
Conforme mencionamos nos capítulos anteriores, o objeto de pesquisa, a saber, 
o Complexo Turístico de Pedra Caída fornece os elementos, nos quais, se baseia 
o modelo conceitual de categorização dos ecoturistas. 
Trata-se de um Parque Ecológico privado, dentro de uma reserva ecológica, a 
Chapada das Mesas. Além das várias atrações naturais disponibilizadas para a 
visitação guiada, o complexo oferece hospedagem. Ao longo do período 
dedicado à essa pesquisa, podemos observar a substancial mudança no padrão 
adotado pelo proprietário. 
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 5.5.1.1 Características do segmento de hotelaria – investimentos 
Segundo o Fórum de Operadores Hoteleiros do Brasil (FOHB), um 
empreendimento hoteleiro requer de três a quatro anos para o seu início 
operacional e mobiliza elevados volumes de capital para realizar os 
investimentos iniciais, de longo prazo de maturação. Além disso, necessita de 
inversões adicionais e periódicas para manutenção e modernização das 
construções, sem as quais não é possível sustentar sua competitividade, o 
padrão de suas tarifas e seu nível de receitas. De acordo com o FOHB, os hotéis 
precisam direcionar anualmente cerca de 1% a 5% de seu faturamento bruto 
para esses investimentos, além de promover reformas estruturais a cada 10 a 
12 anos, com inversões de 20% a 30% de seu investimento inicial.  
Além dos requisitos de capital, a hotelaria também demanda muita mão de obra, 
tanto na etapa de construção como na de operação do empreendimento, quando 
emprega uma gama diversificada de profissionais para o atendimento das 
diferentes necessidades dos hóspedes e do próprio negócio. Atenção especial é 
prestada à qualificação desses profissionais, fator determinante da qualidade e 
da diferenciação dos serviços prestados. 4 De acordo com a empresa de 
consultoria e avaliação HVS – Hospitality Services, o investimento necessário 
pode variar de R$ 14 milhões (hotel econômico com 100 quartos) a R$ 140 
milhões (hotel de luxo com 180 quartos), com um período de retorno de seis a 
10 anos de operação. Perspectivas da hotelaria no Brasil 10 Como destacam 
Gorini e Mendes (2005): Os principais agentes da hotelaria são os proprietários 
dos bens imóveis explorados comercialmente como meios de hospedagem e as 
empresas operadoras, essas responsáveis pela administração e pelo 
gerenciamento dos empreendimentos.  
 
Quadro 43 – Investimento médio por apartamento (R$ mil/quarto) 
              Fonte: HVS Brasil.  
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A separação entre a propriedade do imóvel e a gestão do negócio é mais comum 
e evidente no segmento da grande hotelaria, em que se sobressaem as grandes 
bandeiras operadoras, ou marcas, das redes internacionais e domésticas. Várias 
formas de acordo podem ser firmadas entre proprietários e operadoras, mas, via 
de regra, a opção estratégica das grandes bandeiras é ser prestadora dos 
serviços de gerenciamento do hotel. Por vezes, para viabilizar objetivos 
específicos do grupo em determinados mercados, as operadoras podem até 
investir na propriedade do imóvel. Por sua vez, os denominados hotéis 
independentes são gerenciados por seus proprietários ou, em alguns casos 
particulares, por terceiros. Contudo, as grandes administradoras, detentoras das 
marcas, fazem exigências para gerir os hotéis que devem ser atendidas ainda 
na fase de projeto de uma nova construção. Exceções podem existir, mas, em 
geral, a negociação entre investidores e administradores é anterior à definição 
do projeto. A participação prévia das operadoras possibilita agregar ao projeto 
diferenciais para sua futura gestão. Como os empreendimentos turísticos são 
muito sensíveis à localização, até mesmo nessa decisão pode ser importante a 
avaliação do futuro administrador, cuja opção, pautada em sua experiência 
profissional, poderá conferir maior fluxo de receitas futuras. Além da experiência 
e da competência profissionais, as bandeiras trazem consigo uma clientela 
potencial que associa aquele hotel a um determinado padrão de qualidade de 
serviços já conhecidos e aprovados. Para boa parcela do público, as marcas 
passaram assim a ser um referencial melhor do que a tradicional categorização 
de estrelas adotada para os hotéis. 
No Brasil, por exemplo, os 20 maiores grupos de hotelaria (por quantidade de 
quartos) administram mais de 500 hotéis e ofertam apenas 18,8% das unidades 
habitacionais hoteleiras. Entre esses, as principais bandeiras mundiais 
gerenciam cerca de 70% das unidades habitacionais (UHs). A Accor, empresa 
líder no mercado brasileiro, responde por 5,4% da oferta de quartos.  
O mercado hoteleiro é ainda bastante segmentado. Cada localidade combinada 
a uma categoria de hospedagem forma um segmento particular. Cada cidade 
constitui um mercado diferente dos demais, mercado esse fragmentado em 
distintos subsegmentos hoteleiros que não competem ou pouco competem entre 
si. Por exemplo, em uma determinada cidade, os hotéis cinco estrelas não 
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competem com as pousadas três estrelas; já os hotéis quatro estrelas sofrem 
alguma concorrência dos hotéis três estrelas. O Sistema Brasileiro de 
Classificação de Meios de Hospedagem reflete esse fracionamento ao adotar 
uma tipologia que os categoriza em sete diferentes grupos: hotel, hotel histórico, 
hotel fazenda, resort, flat/apart-hotel, pousada e cama & café. Mesmo nesses 
grupos, há diferentes segmentos de mercado, como o de hotéis de uma e duas 
estrelas e o de hotéis cinco estrelas.  
O novo Sistema Brasileiro de Classificação de Meios de Hospedagem mantém 
a utilização da simbologia de estrelas e passa a adotar a seguinte segmentação: 
hotel (de uma a cinco estrelas); resort (de quatro ou cinco estrelas); hotel fazenda 
(de uma a cinco estrelas); cama & café (de uma a quatro estrelas); hotel histórico 
(de três a cinco estrelas); pousada (de uma a cinco estrelas); e flat/ apart-hotel 
(de três a cinco estrelas).  
Existem ainda outras classificações utilizadas por empresas e órgãos 
especializados, como Luxury, Upscale, Midscale, Economy e Budget. Portanto, 
uma dada categoria de hospedagem em determinada cidade delineia um 
mercado hoteleiro específico, com dinâmica própria e distinta dos demais 
mercados.  
No Complexo Turístico de Pedra Caída, no período pesquisado de 2008 a 2015, 
percebe-se uma mudança no segmento de ecoturismo, principalmente no que 
diz respeito à hospedagem. Entre os anos de 2011 a 2012. O proprietário investiu 
cerca de R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) no complexo. Além da 
significante melhoria nos serviços prestados houve também a modificação na 
infraestrutura, nas atrações e nas vias de acesso ao Complexo. Foram criadas 
novas atrações e a hospedagem que antes estava em segundo plano, com 
apenas 22 quartos simples, sem condicionadores de ar e comunicação com a 
recepção, foi ampliada e melhorada para atender a um novo segmento de 
ecoturistas. Hoje o Complexo conta com 400 quartos com capacidade de carga 
variando entre 2 a 5 pessoas por unidade, com mais facilidades para os 
hóspedes e com opção de lazer e descanso sem relação com as atividades de 
ecoturismo. Veja Figura 22 e 23. 
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Figura 22 – Hospedagem: aumento no número de quartos 
 Fonte: Elaborado pela autora 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 23 – Preço da diária por pessoa 
 Fonte: Elaborado pela autora 
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5.5.2 Identificação dos elementos para a categorização 
O consumidor percorre alguns estágios em seu processo de decisão de compra; 
para autores como Howard & Sheth (1967), Engel, Blackwell & Miniard (1995), 
Solomon (1996), Rivas (1997) e Schiffman & Kanuk (2000), embora haja 
variações neste processo, tem-se em comum: o reconhecimento das 
necessidades; a busca de informações; a avaliação de alternativas; a decisão de 
compra; o comportamento pós-compra.  
Engel, Blackwell & Miniard (1995) colocam a fase do consumo propriamente dito 
do produto, entre a decisão de compra e o comportamento pós-compra; mais 
ainda, como complemento ao consumo do produto, inserem uma última fase, a 
do despojo, onde o consumidor decidirá o que fazer com o produto consumido. 
Dessa forma, todo o processo de decisão de compra de um indivíduo é 
influenciado por fatores sociais, pessoais e psicológicos que o afetam de forma 
particular, bem como por esforços de marketing que a ele são apresentados e 
que podem ou não serem percebidos. Entre os fatores psicológicos que afetam 
o processo de decisão de compra, encontram-se as atitudes. 
Por atitude entende-se uma predisposição aprendida para responder de maneira 
consistentemente favorável ou desfavorável a um determinado objeto (SEMENIK 
& BAMOSSY, 1995). Para Zimbardo & Ebbesen (1973, p. 7), atitude é a 
“prontidão mental ou predisposição implícita que exercem influência geral e 
coerente numa classe relativamente ampla de respostas de avaliação”. Seu 
estudo é extremamente importante para a compreensão do comportamento do 
consumidor, pois o homem forma suas atitudes com a finalidade de satisfazer 
suas necessidades (GADE, 1980). Como a atitude é vista também como um 
esforço do ser humano para dar ordem e sentido ao universo que percebe, deve 
mudar em função das variações ocorridas no universo, o que não é tarefa fácil, 
pois o ser humano oferece resistência à mudança de atitude (GADE, 1980). De 
fato, as atitudes são vistas como predisposições aprendidas (e não inatas), 
apesar de serem duradouras; além disto, são momentâneas, o que sugere que 
são passíveis de mudanças.  
A partir das definições acima descritas, infere-se que, mesmo que o indivíduo 
altere sua atitude, não é seguro que altere seu comportamento, ainda que isto 
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seja um evento provável.4 Com efeito, Hini, Gendall & Keams (1995) mostram, 
através de pesquisa quantitativa, que há o relacionamento entre atitude e 
comportamento de indivíduos em relação ao meio ambiente, mas que este 
relacionamento é frágil, o que demonstra que atitudes em relação a determinado 
objeto apenas podem predeterminar um comportamento.  
Zimbardo & Ebbesen (1973) exemplificam o não necessário inter-relacionamento 
absoluto entre atitude e comportamento ao exporem que, numa pesquisa 
realizada na Universidade de Stanford, revelou-se a não congruência entre 
intenção de uso de preservativos em relações sexuais e a efetiva utilização.  
O estudo das atitudes é desmembrado em três componentes básicos e inter-
relacionados: o cognitivo, que remete às experiências passadas que através de 
processos cognitivos formam o corpo de crenças do indivíduo; o afetivo, que se 
relaciona com as emoções ligadas a um objeto ou pessoa; e o comportamental, 
encarado como uma provável predisposição à ação, já que encarna o 
comportamento manifesto de um indivíduo em relação a outro ou em direção a 
um objeto. Os componentes das atitudes variam quanto à valência e ao grau de 
multiplicidade, como exemplifica Gade (1980, p. 84):  
“O componente cognitivo de um indivíduo em relação à poluição 
pode variar do conhecimento mínimo de que ela é nociva até um 
complexo conhecimento dos fatores ecológicos envolvidos. O 
componente afetivo, por sua vez, também poderá variar da total 
indiferença quanto ao assunto até uma preocupação grande em 
reduzir o consumo de gasolina para evitar a poluição do ar. E o 
componente de tendência à ação pode entrar em funcionamento, 
levando o indivíduo a fazer uma campanha a favor da redução de 
combustível ou a comprar sua bicicleta, ou, por outro lado, se 
limitar a dizer que algo deveria ser feito.”  
 
Para identificar quem são os usuários do Complexo Turístico, tivemos que utilizar 
o método dedutivo nos dados fornecidos pela administração do Complexo e nas 
informações que adquirimos pelas respostas dos questionários e pela 
observação in loco.  
De acordo com os dados fornecidos pela administração do Complexo Turístico 
de Pedra Caída, podemos identificar a origem, o tipo de turismo (individual ou 
em grupo), a quantidade de dias de permanência no local, o consumo dos 
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serviços oferecidos (na totalidade ou em partes) e a preferência por 
determinados esportes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 24 – Ecoturistas que visitam o Complexo Turístico de Pedra Caída 
            Fonte: Elaborado pela autora 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 44 – Ecoturistas que visitam o Complexo Turístico de Pedra Caída 
  Fonte: Elaborado pela autora 
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Figura 25 – Origem dos ecoturistas brasileiros 
 Fonte: Elaborado pela autora 
 
 
 Quadro 45 – Origem dos ecoturistas brasileiros 
  Fonte: Elaborado pela autora 
 
 
 
 
 
Figura 26 – Origem dos ecoturistas estrangeiros 
            Fonte: Elaborado pela autora 
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Quadro 46 – Ecoturistas Estrangeiros 
                           Fonte: Elaborado pela autora 
 
Em princípio, parece uma tarefa fácil segmentar um mercado, mas na realidade 
existem muitas dificuldades. Ao pensarmos em mercado, necessitamos antes de 
tudo traçar uma definição do que vêm a ser estes mercados.  
Segmentar um mercado significa escolher um grupo de consumidores, com 
necessidades homogêneas, para o qual poder-se-á fazer uma oferta viável no 
mercado. O processo de segmentação requer que sejam identificados os fatores 
que afetam as decisões de compras dos consumidores.  
Os requisitos para a segmentação podem obedecer ao seguinte critério: o 
seguimento deve ser identificável, mensurável, acessível, rentável e estável. Não 
é possível satisfazer todos os consumidores de um dado mercado, ou pelo 
menos, da mesma maneira. Um único composto de marketing raramente é 
adequado para atender às necessidades e desejos de todo o mercado de um 
mesmo produto. Portanto as organizações estão segmentando seus mercados 
para atender seus consumidores de maneira mais eficaz. As organizações 
segmentam seus mercados, escolhem um ou mais segmentos e desenvolvem 
produto sob medidas para esse segmento melhores que seus concorrentes, pois 
é uma estratégia mais eficiente num mundo competitivo onde vivemos. Mas 
antes de definir o composto que irá satisfazer as necessidades e desejos dos 
consumidores é preciso entendê-los. E este trabalho não é fácil, é o grande 
desafio para os profissionais de marketing. 
Segmentar um mercado é dividi-lo em grupos de compradores potenciais que 
tenham semelhantes necessidades e desejos, percepções de valores ou 
comportamentos de compra, a saber: 
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• Segmentação demográfica: alguns dos pontos de dados mais críticos dos 
clientes existentes e potenciais são seus dados demográficos básicos. 
Entre eles estão a renda, o gênero, a raça, o grau de escolaridade e o 
estado civil. Muitas vezes, a segmentação demográfica é uma forma útil 
para dividir seu mercado-alvo. 
• Segmentação geográfica: o local que as pessoas chamam de lar pode 
mudar drasticamente a forma como eles respondem às interações com a 
sua empresa. Saiba onde vivem seus clientes-alvo e personalize seus 
esforços de marketing para levar em conta seus valores locais, o fato de 
viverem em uma área urbana ou rural, seus comportamentos e suas 
necessidades específicas relacionadas ao clima, dentre outros traços 
particulares. 
• Segmentação psicográfica: alguns de seus insights de marketing mais 
sutis - embora extremamente poderosos - podem resultar de uma 
segmentação psicográfica fundamentada em dados concretos. Esta 
pesquisa, para a qual os questionários são especialmente úteis, permite 
dividir seus clientes em grupos com base em seu estilo de vida: suas 
atitudes, valores, hábitos e opiniões. A segmentação psicográfica ajuda a 
decodificar os elementos emocionais da compra que, sem essa análise, 
poderiam permanecer ocultos. 
• Segmentação comportamental: pesquisas de segmentação 
comportamental revelam a forma como os clientes interagem com seus 
produtos ou serviços específicos.  
No Brasil, o segmento “ecoturismo” está sendo contemplado em um outro grupo, 
adquirindo a característica de subgrupo e tornando o processo de segmentação 
mais limitado, trata-se do TBC – Turismo de Base Comunitária: 
"O TBC é uma interação anfitrião-visitante, cuja participação é 
significativa para ambos e gera benefícios econômicos e de 
conservação para as comunidades e o meio ambiente local." 
(Mountain Institute, Manual ITC Receitas para o Sucesso TBC).  
 
De acordo com o Instituto EcoBrasil, “o termo Turismo de Base Comunitária – 
TBC é aplicado a várias atividades, operações e empreendimentos que dizem 
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respeito a uma comunidade que recebe visitantes a vários níveis.” Com o ideal 
de “contribuir para uma melhor conservação e desenvolvimento, trazendo 
benefícios econômicos, sociais e culturais para todos os membros da 
comunidade. ”E, consideram “alguns tipos de turismo particularmente 
apropriados ao TBC são o ecoturismo, turismo étnico ou indígena, rural e 
cultural, já que são propícios à propriedade e ao controle pela comunidade.” 
(http://www.ecobrasil.org.br/publique/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?tpl=home) 
 
 5.5.3 Modelo Conceitual Proposto 
O modelo conceitual proposto, tem como premissa que o ecoturismo é um 
produto da “indústria do Turismo” e, como tal, está sujeito às regras do mercado. 
Entretanto, percebeu-se ao logo da pesquisa que, embora tenha sido possível 
efetuar a categorização dos ecoturistas no Complexo Turístico de Pedra Caída, 
cuja estrutura e funcionamento são, de certa forma, paradoxais ao senso comum 
e as Lei que regem as UCs, principalmente os Parques Nacionais, faz-se 
necessário um estudo posterior, mais avançado sobre os fornecedores desse 
produto ecoturismo. Sim, o ecoturismo é um produto basicamente de oferta. Os 
usuários optam por um lugar ou outro de acordo com a categoria, aqui 
apresentada, em que estão inseridos. 
Com todos esses dados, alguns até mesmo paradoxais, vamos categorizar o 
ecoturista em 6 grupos. 
Para posterior substituição ou adaptação a nomenclatura escolhida para 
representar os ecoturistas é EcoTur e a categorização se dá pelas letras A, B, 
C, D, E e F. Quadro 47. 
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Quadro 47 – Categorização dos Ecoturistas 
  Fonte: Elaborado pela autora 
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Categorias, perfis e características: 
Ecotur A – Quer explorar locais intocados, ou com raríssima visitação. Dispensa 
qualquer tipo de artefato que torne mais fácil sua visita. Acredita que com apenas 
o instinto de sobrevivência, um mínimo de vestimenta apropriada e uma relação 
harmoniosa com a natureza, pode experimentar o ecoturismo da forma que este 
considera genuína. 
Características: a consciência ecológica nessa categoria assemelha-se ao 
fanatismo ideológico. O ecoturista, nessa categoria, acredita na seleção natural, 
ou seja, mesmo diante de infortúnios está disposto a enfrentar o desafio; 
pertence à uma das classes sociais A, B1 e B2 conforme quadro 48. A EcoTur A 
é composta majoritariamente por homens com idade entre 28 e 40 anos, com 
escolaridade elevada (bacharelado e/ou pós-graduação). Faz a escolha do 
destino e elabora seu próprio roteiro. Viajam desacompanhados ou com, no 
máximo, mais duas pessoas. Acredita que o alto risco de sua jornada (mesmo o 
risco de morte) seja a consagração de seus esforços pró natureza. Os 
pertencentes a essa categoria almejam a notoriedade, e mesmo diante do risco 
de morte, querem ser lembrados como heróis ou pioneiros. 
EcoTur B – Gosta dos locais remotos mas, com alguma conveniência. Aceita 
passeios guiados e utilizam Kits de primeiros socorros e sobrevivência. Preferem 
acampamentos para sua estadia. Adaptam-se facilmente à ausência do conforto 
que possuem em sua vida cotidiana. 
Características: os inseridos nessa categoria dispensam a maioria das coisas 
que lhes trazem conforto para estarem o mais próximo possível da vida natural. 
No entanto, escolhem para a visitação os locais que oferecem boa infraestrutura 
e segurança de retorno. Nessa categoria não há heróis, apenas aventureiros que 
gostam de contar suas experiências. É composta por homens (cerca de 70%) e 
de mulheres (cerca de 30%) com idades entre 22 e 35 anos. Os ecoturistas da 
categoria EcoTur B possuem consciência ecológica e acreditam que estão a 
fazer parte de um momento importante na história do planeta. Têm formação 
educacional diversificada (podem ter desde o ensino médio até a pós-
graduação). São engajados nos movimentos de coleta seletiva do lixo, 
consomem preferencialmente produtos ecológicos (os chamados produtos 
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verdes). As suas limitações, quando as têm, são devidas ao limite de recursos 
financeiros. Podem pertencer a uma das classes A, B1, B2, e C, segundo o 
quadro 48. 
EcoTur C – Frequenta locais mais conhecidos e com infraestrutura. Opta por 
roteiros bem organizados e famosos. Tem como atividades preferenciais as 
trilhas, a observação da fauna e da flora. Acredita possuir uma consciência 
ecológica mas, ainda precisa de muita disciplina em seu comportamento pessoal 
para agir de forma coerente com o que fala. 
Características: nessa categoria encontra-se a maior diversidade na faixa etária, 
entre 8 e 70 anos e, por consequência disso, a escolaridade varia entre o ensino 
fundamental e a pós-graduação. Os roteiros disponíveis para esse público já 
estão preparados para essa diversidade e ainda comtemplam os deficientes 
físicos. Pelas limitações que a pouca idade, a idade avançada ou a deficiência 
física impõem aos ecoturistas, esses têm a consciência ecológica ou a estão 
desenvolvendo, entretanto, precisam tomar atitudes para fazerem ajustes no 
próprio comportamento. Pertencentes à uma das classes B1, B2 e C, de acordo 
com o quadro 48. 
EcoTur D – Possui consciência ecológica, e faz tudo o que “for possível” para o 
bem do planeta, desde que não tenha que dispensar o conforto com o qual está 
habituado. Dispõe de recursos para consumo. Pratica mais eco esportes e tem 
maior interação com as comunidades visitadas. 
Características: com a faixa etária ente os 20 e os 35 anos, e uma maior 
diversificação da escolaridade (do ensino fundamental ao nível superior), os 
ecoturistas dessa categoria são os maiores apreciadores dos eco esportes e têm 
uma interação maior com as comunidades dos locais visitados, do que as 
categorias anteriores. Possuem poder de compra e pertencem a uma das 
classes A, B1 e B2, vide quadro 48. 
EcoTur E – Consciente. Entende que a visitação tem que ser para a apreciação 
pessoal e para o desenvolvimento sustentável do local. É solidário e curioso 
sobre a cultura local. As comidas típicas e o folclore são considerados 
importantes formas de aprendizado. Gosta de sentir-se parte integrante daquele 
contexto, inclusive tornando-se voluntário em algum evento. 
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Características: é o que podemos chamar de “comportamento padrão” definido 
pela maioria dos conceitos de ecoturismo e de desenvolvimento sustentável. 
Faixa etária dos 25 aos 45 anos. Conscientes e motivados, utilizadores de 
tecnologia de ponta, sempre bem informados. Escolaridade a partir do ensino 
médio até a pós-graduação. Não são limitados por classe social, uma vez que 
vivem de forma coerente com o que pensam e praticam. O poder aquisitivo vai 
apenas interferir na escolha dos roteiros e no tempo de permanência, mas jamais 
no comportamento. Esses compreendem que podem influenciar positiva ou 
negativamente outras pessoas e sentem-se responsáveis sobre isso. Querem 
aprender todo o tempo, desde a apreciação das comidas típicas e suas 
respectivas histórias até o folclore. No período de visitação esses ecoturistas 
doam-se ao local e tornam-se parte integrante de seu contexto. Oferecem-se 
facilmente como voluntários para qualquer evento local. 
EcoTur F – É engajado nos movimentos “pró-natureza”. Geralmente é membro 
doador de alguma ONG, Fundação, Instituto e/ou afins. Possui muitos recursos 
e já tem notoriedade. No entanto, não dispensa um tratamento 5 estrelas. 
Acredita que ao doar grandes somas em dinheiro e emprestar sua imagem 
pública, já está fazendo a sua parte.  
Características: a faixa etária e o grau de escolaridade não têm importância. A 
notoriedade é o cartão de visita. Quanto mais famoso(a) maior será a 
representatividade e a influência exercida na tomada de decisão de outras 
pessoas. Pertencentes a uma das classes A e B1 (quadro 48), não dispensam o 
tratamento cinco estrelas, até por medida de preservação de sua privacidade. 
 
Quadro 48 – Classe Social e a porcentagem representativa da população total do Brasil 
Fonte: Adaptado do IBGE - Pesquisa nacional por amostra de domicílios 2011 (último censo 
realizado no Brasil). Em classes de salário mínimo. Valor do Salário Mínimo em novembro de 2011: 
R$ 545,00.  Exclusive os sem declaração de renda. 
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5.6  CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O MODELO 
Considera-se que a arquitetura do modelo conceitual proposto atende aos 
requisitos teóricos e práticos levantados durante as pesquisas bibliográficas e 
pesquisas de campo, em especial os elementos identificados e sugeridos pelos 
gestores do Complexo Turístico de Pedra Caída, situado no Parque Nacional da 
Chapada das Mesas, como por exemplo, apoio na gestão de acervos, 
atendimento aos visitantes, processos operacionais sobre o turismo, 
comunicação e discussões entre gestores e demais interessados. 
Destaca-se que a arquitetura do modelo possibilita a implantação de um 
processo de gestão do conhecimento sem a exigência de grande quantidade de 
recursos de suporte, uma vez que, os próprios atores envolvidos serão 
simultaneamente responsáveis pelas atividades de compartilhamento, 
conceituação e sistematização e absorção do conhecimento. 
Ainda nesse sentido, cabe destacar que o modelo conceitual proposto pode ser 
implementado por partes, gradativamente, de acordo com os recursos 
financeiros e humanos disponíveis. 
Enfim, a proposta de implementação apresentada na subseção anterior 
demonstra caminhos práticos e viáveis para sua aplicação na área do turismo 
sustentável em Parques Nacionais, de um modo geral.  
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6  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
Neste capítulo apresentam-se as conclusões desta pesquisa e as sugestões 
para futuros trabalhos convergentes com o tema abordado. 
 
  6.1  CONCLUSÕES 
  6.1.1 Conclusões Gerais 
Durante este trabalho verificou-se que o turismo é um dos maiores segmentos 
econômicos do mundo e, ao mesmo tempo, pode provocar impacto nos aspectos 
ambiental, sociocultural e econômico e chama a atenção por sua potencial 
contribuição ao desenvolvimento sustentável. Por isso, considera-se 
fundamental analisá-lo sob um olhar interdisciplinar, canalizando informações, 
experiências e melhores práticas sobre aplicações dos conceitos de turismo 
sustentável. 
Por sua vez, os Parques Nacionais destacam-se pela grande importância na 
preservação de ecossistemas naturais de relevância ecológica e beleza cênica 
e devem apresentar uma conduta madura, demonstrando interesse com os 
objetivos da sustentabilidade. 
No entanto, as pesquisas bibliográficas realizadas mostraram a existência de 
condições norteadoras conflitantes com alguns tipos de turismo praticados em 
Parques Nacionais, ou seja, verificou-se que a atividade turística tradicional, ou 
de massa, se opõe aos propósitos de conservação e preservação da 
biodiversidade, os quais são característicos da gestão de Parques Nacionais. 
Sendo assim, considera-se o turismo sustentável como o mais adequado tipo de 
turismo a ser praticado nessas unidades de conservação, pois propõe um 
modelo de turismo planejado e busca uma gestão sustentada. 
Mas, para que o turismo sustentável obtenha a efetividade em sua execução, é 
necessário, além de um bom planejamento e do uso adequado dos recursos 
naturais dos Parques, atender aos princípios da gestão do conhecimento, 
proporcionando aos envolvidos um melhor entendimento das questões 
conceituais. 
191 
 
Dessa forma, ressalta-se a importância de os conhecimentos sobre o turismo 
sustentável em Parques Nacionais serem compartilhados com todos os 
envolvidos em atividades turísticas, sejam estes: os gestores; as comunidades 
que habitam a área visitada, pois conhecem a região e podem enriquecer o 
produto turístico local com seus traços culturais; os turistas que visitam essas 
áreas protegidas e podem contribuir com suas sugestões e críticas; ou mesmo 
os funcionários dos órgãos ambientais ou dos próprios Parques Nacionais. 
Assim, o principal objetivo desta tese foi a proposição de um modelo conceitual 
de categorização do ecoturista que apoiasse a gestão do turismo sustentável em 
Parques Nacionais. 
Para que esse objetivo pudesse ser atingido, foram percorridas duas etapas 
relacionadas diretamente aos objetivos específicos, seguindo uma sequência 
metodológica e científica. 
Considerando-se a natureza aplicada da pesquisa e a abordagem qualitativa do 
problema, o primeiro objetivo específico buscou identificar processos e fluxos de 
informações existentes relacionados à gestão do conhecimento do turismo 
sustentável em Parques Nacionais, o qual foi atingido por meio dos resultados 
obtidos a partir da aplicação dos questionários e da observação in loco. Essas 
atividades proporcionaram a obtenção de informações específicas, importantes 
e relevantes para subsidiar a proposta do modelo conceitual. 
O segundo objetivo específico teve como propósito selecionar ferramentas 
administrativas que dessem suporte à proposição do modelo. Esse objetivo foi 
atingido com a realização da revisão sistemática dos modelos já existentes nas 
bases de dados pesquisadas, seguida da síntese dos elementos de gestão do 
conhecimento e da prática administrativa, principalmente das ferramentas de 
marketing, identificadas nesses modelos. Também foram identificados 
elementos extraídos da pesquisa de campo, ou seja, das informações fornecidas 
pelos especialistas selecionados na amostra. 
A construção do modelo conceitual objetivou oferecer suporte à gestão do 
conhecimento do turismo sustentável entre os gestores e demais atores 
envolvidos nos processos dos Parques Nacionais, com intuito de determinar 
nichos de mercados diferentes para o mesmo produto, a saber, o ecoturismo. 
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Nesse sentido, buscou-se propiciar o compartilhamento do conhecimento do 
turismo sustentável por intermédio de experiências práticas, transformando 
conhecimentos tácitos em conhecimentos explícitos. Também se buscou 
sistematizar os conceitos compartilhados. 
Os elementos selecionados para a construção do modelo foram considerados 
suficientes e satisfatórios para atender aos objetivos deste trabalho. 
Entretanto, sabe-se que, de fato, só será possível visualizar a criação e a gestão 
do conhecimento do turismo sustentável em Parques Nacionais a partir do 
momento em que o modelo proposto for aplicado na prática, com a participação 
efetiva de todos os atores envolvidos. 
Enfim, considera-se que os resultados desta pesquisa poderão suprir uma 
demanda real por um modelo de categorização dos ecoturistas para dar suporte 
à gestão do conhecimento sobre turismo em Parques Nacionais e, 
consequentemente, apoiar novos planejamentos turísticos e a elaboração de 
planos de manejo. 
 
 6.1.2 Conclusões que emergem da parte teórica 
Ao pesquisar as publicações relevantes de autores conceituados que 
contribuíram imensamente para que o objeto de estudo desse trabalho tivesse 
coerência e que pudesse oferecer mais uma contribuição para a área de 
ecoturismo e turismo sustentável, percebe-se que, embora já tenhamos 
caminhado bastante para a elucidação de algumas questões, sobretudo àquelas 
pertinentes ao ecoturismo, ainda teremos muito trabalho a fazer. 
Por exemplo, ainda temos divergências entre autores sobre a definição de 
ecoturismo e de turismo sustentável. Alguns mais radicais até afirmam ser 
impossível compatibilizar “turismo e sustentabilidade”. De acordo com 
Swarbrooke (2000, v.5, p. 56), já citado anteriormente na página 76: 
“...as vantagens do ecoturismo para as organizações de turismo e 
para as destinações turísticas pode conduzir ao desenvolvimento 
de formas de um “pretenso” turismo que se dá em larga escala e 
de maneira espoliativa, de modo oposto aos princípios de 
ecoturismo esboçados anteriormente. Esta é a origem de grande 
parte da confusão que ronda o ecoturismo, ou seja, a lacuna entre 
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a teoria e a prática, entre as concepções dos turistas e o lado 
provedor do turismo.” 
 
No mundo das ideias e nos trabalhos acadêmicos que realizamos “tudo é 
possível”. Entretanto, temos a realidade, ou seja, a prática social ocorrida nessas 
áreas. E essa prática social aponta para um estudo mais detalhado, conforme 
explicado no item 6.2 Recomendações para Trabalhos Futuros, que contemple 
a área do turismo juntamente com a área econômica, especificamente as áreas 
de gestão e marketing. Pois, do ponto de vista do mercado o ecoturismo surge 
como mais um produto da indústria do turismo, enquanto que a sustentabilidade 
dessa atividade está relacionada ás políticas públicas, para a elaboração dos 
planos de manejo, bem como aos investimentos privados que continuarão 
visando o lucro. 
Com respeito à sustentabilidade das visitações em áreas de conservação ou 
protegidas (explicação detalhada a partir da página 68) podemos repetir aqui a 
opinião de Guimarães (2001, p. 55): 
 “...a noção moderna de desenvolvimento sustentável tem sua 
origem no debate iniciado em Estocolmo, em 1972, e consolidado 
20 anos mais tarde no Rio de Janeiro. Em que pese a variedade 
de interpretação existentes na literatura e no discurso político 
acerca da sustentabilidade, a definição que se adotou 
internacionalmente foi a da Comissão do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, qual seja, o desenvolvimento sustentável é 
aquele que satisfaz as necessidades das gerações atuais sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer 
suas próprias necessidades.” 
Ou, Kinker (2001,p. 17) sobre o desenvolvimento sustentável: 
 “...intimamente ligado à manutenção da qualidade do meio 
ambiente, do qual essa atividade depende. Equivocadamente, 
sugere-se que o turismo sustentável é simplesmente outro tipo de 
turismo, sinônimo de ecoturismo ou antítese do turismo de massa. 
Entretanto, é um outro tipo de desenvolvimento do turismo que 
deve, na verdade, levar em conta não só o fator econômico, mas 
também os fatores ambientais e sociais.” 
 
Conforme o Quadro 14, que se encontra na página 71, adotamos a definição da 
Agenda 21 (conforme mencionado anteriormente) para turismo sustentável, a 
saber: “Turismo sustentável aquele ecologicamente suportável em longo 
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prazo, economicamente viável, assim como ético e socialmente equitativo 
para as comunidades locais” (AGENDA 21 apud FRAGA, 2003, p. 3, grifo 
nosso).
Para o ecoturismo, utilizamos definições consagradas (ver quadro 17 na página 
74). Embora não se tenha uma conceituação única, aceita por todos os setores 
com interesse no ecoturismo, uma das características a ser considerada é a 
sustentabilidade e, em decorrência, o desenvolvimento sustentável sobre o qual 
todos concordam. 
O trabalho, ora apresentado, pretende contribuir para a elaboração dos planos 
de manejo dos Parques Nacionais, no que diz respeito às atividades oferecidas 
e a carga (termo utilizado para definir o número de visitantes, de forma que este 
número não ultrapasse o limite adequado tanto para o desfrute do visitante como 
para a preservação do parque). Logo, a categorização dos ecoturistas facilitará 
a identificação dos ecoturistas e fornecerá uma forma mais adequada de atendê-
los bem juntamente com a diminuição considerável de danos ao local visitado. 
(Ver página 77, 2º parágrafo, sobre os princípios norteadores da prática do 
ecoturismo, de acordo com Wight ao citar Swarbrooke). 
 
 6.1.3 Conclusões da parte empírica 
A parte mais fascinante numa pesquisa é poder observar, na prática, o que se 
pressupôs ao estabelecer as hipóteses e os objetivos de um projeto de pesquisa 
e ao longo de alguns anos poder assistir à transformação de um local e constatar 
que seus pressupostos estavam corretos. 
Já citado anteriormente (ver item 4.3, páginas 136-139) a pesquisa foi realizada 
em dois momentos distintos: o primeiro no período de abril de 2008 a abril de 
2010, e o segundo no período compreendido entre março de 2012 a maio de 
2015). Estão comtempladas na pesquisa as dependências do centro 
administrativo, a hospedagem e as áreas turísticas. 
A ampliação do Complexo que compreendeu a estrutura, serviços e opções de 
lazer (ver explicação sobre o investimento a partir do 3º parágrafo da página 172 
-173) veio corroborar a mudança de categoria do ecoturista visitante do 
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complexo que é tratado pelo proprietário como um produto lucrativo e, como tal, 
está sujeito as leis de mercado “oferta/procura”. Nesse caso, o proprietário do 
Complexo Turístico de Pedra Caída definiu como ecoturismo, o que ele entende 
como sendo ecoturismo e, sobretudo, o que ele disponibiliza em sua vasta 
propriedade. 
 
 6.1.3.1 Limitações da metodologia utilizada 
Para explicitar as limitações da metodologia utilizada, repetiremos a citação da 
página 29 que consta nesse trabalho, a saber: 
[…] nenhum método científico será capaz de responder a todas 
as questões sobre como deveríamos manejar os recursos 
naturais visando à gestão de áreas naturais protegidas, sem falar 
em encontrar as respostas adequadas. Os resultados são sempre 
abertos a várias interpretações. Todos os atores, especialmente 
aqueles com envolvimentos e interesses sociais e econômicos 
diretos, têm uma perspectiva diferente sobre o problema 
(MICHEL; PRETTY, 2009, p. 185). 
 
O autor acima citado menciona “todos os atores, especialmente aqueles com 
envolvimentos e interesses sociais e econômicos diretos”. Se tal afirmação 
encontra eco no que tange a expectativa mundial, quanto mais no Brasil onde, 
não raramente, os interesses privados sobrepõem-se aos interesses da 
população. 
Com a metodologia utilizada nesse trabalho (detalhada a partir da página 112) 
fica claro que a pesquisa no Complexo Turístico de Pedra Caída é singular do 
ponto de vista da administração de Parques Nacionais no Brasil, no entanto, não 
invalida o modelo conceitual proposto para servir de orientação sobre as 
categorias de ecoturistas quando pretende-se disponibilizar no mercado um 
produto turístico de cunho ecológico e sustentável. 
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6.1.4 Conclusões do trabalho para o Brasil em termos setoriais 
 
Conforme explicado em capítulo anterior (ver páginas 78 e 79) enquanto alguns 
autores apontam para mais de trinta atividades de ecoturismo distribuídas em 
sete ou mais grupos, no Brasil essa atividade foi muito limitada. A Embratur, 
responsável pelo controle da prática do turismo no Brasil, reduziu a atividade de 
ecoturismo em apenas cinco, a saber: caminhadas, flutuação, observação de 
pássaros, observação de fauna e turismo em cavernas (ver quadro 18, página 
75). 
A repetir o dizer de Lindberg e Hawkins (página 79): 
“...instalações físicas adequadas nas áreas naturais e em suas 
proximidades são fundamentais para o desenvolvimento eficaz do 
ecoturismo. Planejamento, projeto e critérios de construção 
adequados devem ser aplicados, a fim de minimizar o impacto 
sobre o meio ambiente, fornecer um certo grau de 
autossuficiência funcional e contribuir para a melhoria da 
qualidade da experiência do visitante. “ 
 
Percebe-se que, no Brasil, a maior parte dos Parques Nacionais ou áreas 
protegidas são administradas por pessoal sem qualificação profissional 
específica. Nos locais cuja responsabilidade pertence ao Governo Federal, 
muitos desses profissionais são pessoas indicadas por acordos políticos ou 
apadrinhamento, e que não têm conhecimento sobre o que vão administrar.  
Nos casos de locais privados, como é o caso do Complexo Turístico de Pedra 
Caída, utilizado nesse trabalho como fonte para a pesquisa de campo, a situação 
é igualmente sofrível, do ponto de vista teórico, pois as pessoas que lá trabalham 
são escolhidas pelo proprietário com base na relação pessoal, ou seja, se são 
ou não de confiança, se são membros da família e se são “amigos de amigos”. 
A competência desses funcionários não é avaliada pelo seu grau de 
conhecimento sobre meio ambiente, ecoturismo ou sustentabilidade. Eles estão 
lá para garantir ao proprietário que o negócio continue lucrativo. 
A contribuição setorial para o Brasil que esse trabalho oferece é justamente a 
categorização dos ecoturistas, conseguida a partir da pesquisa teórico-empírica 
realizada no Complexo Turístico de Pedras Caída onde podemos encontrar as 
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cinco atividades descritas pela Embratur como sendo atividades de ecoturismo 
além de várias outras atividades de turismo esportivo. 
Embora a situação do Complexo seja singular, por se tratar de uma propriedade 
privada inserida dentro de um Parque Nacional, que foi criado por “Decreto sem 
número” e não possuir plano de manejo, a pesquisa realizada também 
contemplou outros Parques Nacionais cuja administração é feita por Órgãos 
Governamentais e que possuem planos de manejo. 
Portanto, a categorização dos ecoturistas poderá ser uma ferramenta útil para a 
identificação do público alvo de cada Parque Nacional de forma a proporcionar 
um bom atendimento aos visitantes com o mínimo de danos ao local escolhido 
para a visitação. 
 
6.1.5 Conclusões relativas às Hipóteses e aos Objetivos que foram 
levantados. 
 
No que se refere às hipóteses levantadas nesse trabalho (página 25), a saber:   
• Se o modelo conceitual proposto oferecer uma estrutura adequada, então 
este poderá apoiar o processo de gestão do turismo sustentável em 
Parques Nacionais, bem como subsidiar o planejamento turístico e 
ambiental dessas unidades. 
• Se o modelo conceitual detectar variações relevantes sobre os ecoturistas 
nos locais pesquisados, então, este poderá trazer benefícios no que tange 
à adequação dos serviços oferecidos aos ecoturistas, categorizando-os 
pelos padrões definido por eles mesmos. 
Podemos afirmar que as hipóteses foram comprovadas. Na primeira hipótese 
consideramos a estrutura, ou seja, o conjunto composto pela hospedagem, 
serviços e atividades. 
O grande investimento feito no Complexo Turístico de Pedra Caída proporcionou 
um aumento significativo no número hospedagem, na melhoria e ampliação das 
áreas destinadas ao turismo esportivo, inclusive com a construção de um 
teleférico, e nas áreas pertinentes ao ecoturismo. 
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Logo, as tarifas cobradas anteriormente foram aumentadas substancialmente, e 
esse é um dos fatores que fortalece o modelo conceitual de categorização dos 
ecoturistas, porque “o preço” praticado pelo Complexo ante e depois da reforma 
já constitui uma mudança de público alvo (ver páginas 137-139 e as figuras 22 e 
23 na página 173). 
Ainda dentro das mudanças, o Complexo está a adotar uma completa 
reformulação na gestão de armazenamento, transferência e compartilhamento 
de dados, através da informatização dos procedimentos.  
Usar a tecnologia da informação para a interação e a integração com outros 
Parques Nacionais facilita a divulgação do Complexo e os gestores de diferentes 
Parques Nacionais podem trocar informações que irão melhorar a qualidade dos 
serviços, não apenas no Complexo Turístico de Pedra Caída como em todos os 
Parques Nacionais espalhados pelo país. 
Para validar tal experiência achamos necessário para esse trabalho, contemplar 
a gestão de conhecimento (ver capítulo 5 a partir da página 139) como condição 
sine qua non para o funcionamento do Parques Nacionais em geral, visto que 
essa necessidade não foi detectada apenas no Complexo estudado, mas 
também em outros Parques Nacionais, conforme respostas dos respectivos 
gestores ao questionário enviado, que apenas serviu como elemento 
comparativo e não fez parte da pesquisa de campo oficializada nesse trabalho 
Na segunda hipótese, o resultado da pesquisa de campo realizada através de 
questionários, observação in loco e entrevistas com os visitantes presentes no 
Complexo, confirmou a variação sobre os ecoturistas (explicação detalhada na 
página 138, item 4.3.2). 
O trabalho responde satisfatoriamente aos quesitos elencados quanto aos 
objetivos geral e específicos. O objetivo geral era propor um modelo conceitual 
que desse suporte à categorização dos ecoturistas para a melhor gestão do 
turismo sustentável em Parques Nacionais, o que foi conseguido nesse trabalho. 
Os objetivos específicos (página 26), a saber: 
• identificar e caracterizar as principais diferenças nas estruturas, opções 
de lazer e serviços oferecidos no local pesquisado (além do óbvio, como 
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tarifas, transporte e variedade ambiental), relacionados à gestão do 
turismo sustentável em Parques Nacionais; 
• categorizar os ecoturistas segundo suas próprias expectativas e criar 
ferramentas para a identificação dessas categorias que darão suporte à 
proposição do modelo; 
Estes foram alcançados e consolidados com o modelo conceitual de 
categorização dos ecoturistas, conforme descrito e caracterizado em capítulo 
anterior (a partir da página180). 
 
6.2  RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
Sugere-se que sejam ampliados os estudos referentes à categorização dos 
ecoturistas para os diversos tipos de unidades de conservação. 
Uma vez que, nesse trabalho priorizou-se a categorização dos ecoturistas pelo 
fato desta categorização já existir no mercado do turismo, a intenção é dar 
continuidade ao trabalho em nível de pós-doc, para que se possa contemplar a 
categorização do ponto de vista administrativo viável para sua aplicação no 
mercado. Nesse sentido, a presença do conceito de marketing e a aplicação de 
seus diversos elementos, fornecerão um alicerce seguro para que o modelo 
conceitual proposto aqui nesse trabalho possa ser praticado no mercado do 
turismo, tendo como ponto de partida que o ecoturismo é um produto e que, 
como tal, está sujeito às mudanças ocorridas no mercado. 
Igualmente deve haver o aperfeiçoamento ou adaptação do modelo conceitual 
proposto a partir de estudo das outras áreas protegidas, considerando-se as 
diferentes realidades – social, econômica, cultural e ambiental – isolada ou em 
grupo. 
Perante o que foi observado na pesquisa, percebe-se a necessidade de uma 
análise crítica nos processos de gestão do conhecimento nos Parques 
Nacionais, principalmente no que tange à questão ambiental, assim como 
propostas alternativas de formação ambiental e turística para os funcionários que 
neles atuam diretamente. 
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Outra proposição é que, por intermédio do conhecimento adquirido pelo modelo 
conceitual proposto, se promova a melhoria da aplicação dos planos de manejo. 
Como última recomendação, sugere-se que o modelo conceitual proposto passe 
por uma avaliação de especialistas com conhecimento comprovado, para 
verificar e validar sua consistência. 
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7 NOTAS E REFERÊNCIAS 
 
 7.1 Notas 
1 – CNUC – Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – É mantido pelo 
Ministério do Meio Ambiente – MMA, com a colaboração dos órgãos gestores federal, 
estaduais e municipais. É um sistema integrado de banco de dados que disponibiliza 
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 Apêndice A – Questionário com os gestores do Complexo Turístico de Pedra Caída 
 
 
QUESTIONÁRIO 
Utilize os quadros abaixo para composição das respostas 
 
GRUPO 1 – PERFIL DO ENTREVISTADO 
1) Nome do Entrevistado: 
 
 
 
 
2) Formação acadêmica: 
 
 
 
 
3) Cargo (ou função) que ocupa: 
 
 
 
 
4) Período que ocupa o cargo (ou função): 
 
 
         AUTORIZAÇÃO 
 
              Autorizo a publicação do meu nome completo como participante da pesquisa 
 
 
             Não autorizo a publicação do meu nome como participante da pesquisa 
 
 
 
 
 GRUPO 2 – BASE DE CONHECIMENTO EXISTENTE 
1) Na unidade do Complexo Turístico que você gerencia é utilizado algum sistema de informação? 
 
 
              SIM                                 NÃO 
 
Se marcou a opção SIM, responda: Esse sistema de informação contempla quais tipos de registros 
sobre o turismo no Complexo? 
 
 
Se marcou a opção NÃO, responda às questões a, b e c: 
a) De que forma é armazenado o acervo científico e/ou turístico do Complexo? 
 
 
 
 
b) Qual o processo formal de registro de sugestões ou críticas ao turismo no Complexo? 
 
 
c) Qual o destino e como são armazenados os registros de sugestões e críticas ao turismo no 
Complexo?  
 
 
2) Como é realizada atualmente a comunicação e compartilhamento do conhecimento entre o 
Complexo e a gerência do Parque Nacional da Chapada das Mesas? 
 
 
3) O que você sugere para melhorar o compartilhamento do conhecimento sobre turismo e a 
colaboração entre o Complexo, a gerência do Parque Nacional da Chapada das Mesas e a 
gerência dos demais Parques Nacionais? 
 
 
4) O que você sugere para apoiar a gestão das informações e do conhecimento sobre o turismo 
nos Parques Nacionais? 
 
 
 
 
 
GRUPO 3 – TURISMO 
1) Na estrutura do Parque, existe algum setor específico que trata da prática do turismo neste tipo 
de unidade de conservação? 
 
 
2) Como se encontra estruturado o Parque com relação ao turismo? 
 
 
3) Quais os principais tipos e características de turismo praticados no Parque Nacional? 
 
 
4) Quais os efeitos positivos e negativos do turismo no Parque Nacional? 
 
 
5) Existe alguma orientação formal para a gestão da prática do turismo no Parque Nacional? 
 
 
6) O turismo praticado no Parque Nacional atende a alguma das dimensões da sustentabilidade 
(ambiental, econômica, social e cultural)? 
 
 
7) O Parque que você gerencia tem plano de manejo elaborado e implantado? 
 
                                          SIM                             NÃO 
   
  Se optou por SIM, responda às questões a, b, c e d: 
a) O plano de manejo contempla a prática de atividades turística no Complexo? 
 
 
 
b) O plano de Manejo prevê indicadores para o turismo sustentável em Parques Nacionais? 
 
 
c) O que você considera importante revisar no plano de manejo com relação às atividades 
turísticas no Complexo? 
 
 
d) Existe o respeito pela capacidade de carga (quantidade de visitantes) no Complexo? 
 
 
 
GRUPO 4 – FLUXO DE INFORMAÇÕES E CONHECIMENTO SOBRE O TURISMO SUSTENTÁVEL 
1) Como ocorre o fluxo de informações sobre o turismo sustentável no Parque Nacional? 
 
 
2) Existe um processo específico para a geração do conhecimento sobre turismo sustentável no 
Parque Nacional? 
 
 
3) Quais procedimentos são utilizados para reunir e codificar o conhecimento acessível sobre o 
turismo sustentável no Parque Nacional? 
 
 
4) Existe alguma prática de colaboração adaptada ao processo de gestão do Parque Nacional com 
objetivo de compartilhar e transferir o conhecimento sobre o turismo sustentável? 
 
 
 
 
5) De que forma é socializado o conhecimento sobre o turismo sustentável entre os gestores do 
Complexo e do Parque Nacional da Chapada das Mesas? 
 
 
6) Você considera importante haver um ambiente virtual colaborativo que proporcione o 
compartilhamento e transferência do conhecimento sobre o turismo sustentável entre os gestores 
dos Parques Nacionais? 
 
 
7) Quais ferramentas tecnológicas você considera importante para auxiliar no processo de 
comunicação entre os gestores de Parques Nacionais e para socializar o conhecimento existente 
sobre o turismo sustentável? 
 
 
 
OBRIGADA PELA PARTICIPAÇÃO 
Apêndice B – Questionário com os visitantes do Complexo Turístico de Pedra Caída 
 
QUESTIONÁRIO / ENTREVISTAS 
 
 Gênero:  
 Faixa etária:  
 Escolaridade:  
 Faixa salarial: 
 Naturalidade / nacionalidade: 
 
1) Como tomou conhecimento do Complexo Turístico de Pedra Caída? 
 
 
 
 
2) É do seu conhecimento que esse Complexo integra o Parque Nacional da Chapada das 
Mesas? 
 
 
 
 
3) É a primeira vez que visita o Complexo? 
 
                    SIM                       NÃO 
 
Se NÃO é sua primeira vez, com que frequência visita o local? 
 
 
 
 
4) Qual o principal motivo para a visitação ao Complexo? 
 
 
 
 
5) Quanto tempo pretende ficar? 
 
 
 
 
 
6) Quais atividades oferecidas lhe atrai mais? 
 
 
7) Você sente-se seguro ao participar das atividades do Complexo? 
 
 
              SIM                                 NÃO 
 
    Responda: Por quê? 
 
 
 
8) O que você entende como ecoturismo? 
 
 
 
9) O que você entende como turismo sustentável?  
 
 
10) O Complexo atendeu suas expectativas? 
 
 
11) Quais suas sugestões ou críticas? 
 
 
12) Você pretende voltar ao Complexo? 
                                          SIM                             NÃO 
13) Você recomendaria a visitação ao Complexo para outros? 
                                          SIM                             NÃO 
 
14) Qual sua opinião sobre a área de alimentação e a qualidade dos alimentos oferecidos? 
 
 
15) Como você qualificaria a sua estadia no Complexo? 
  
RUIM                 PODE MELHORAR                    BOA                    MUITO BOA                    EXCELENTE 
 
OBRIGADA 
Anexo A – Lista de Parques Nacionais do Brasil 
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